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As pesadas portas fecham-se. O mundo transforma-se e o meu mundo transporta-me. 
Estou preso, como numa longa metragem americana. Os sons e ruídos são mais sentido 
do que a visão. Berros, grades e passos todos em constância e permanência. A imensi-
dão do espaço começa a surgir. Corredores repletos, mas sem fim. A altura encerra-se 
no céu. E de todo o lado vozes de curiosidade e olhares de atenção. Inclusivamente 
meus. A  diversidade de homens que se aproxima é vasta. Altos, baixos, gordos, ma-
gros, pretos, brancos, velhos, novos, efusivos e serenos. Alguns possivelmente maus, 
outros possivelmente bons. Tal como lá fora, cá dentro também, pluralidade. Somos 
todos homens, todos humanos. E como tal, todos eles têm direitos. 

Fui-me apercebendo ao longo das minhas visitas ao Estabelecimento Prisional de Coim-
bra, pelo que vi, pelo que ouvi, pelo que li e pelo que senti que, num país supostamente 
desenvolvido, numa sociedade supostamente liberal, numa cidade pacata como a mi-
nha, havia um local onde os direitos do homem, previstos nas leis portuguesas e nos 
instrumentos de direito internacionais, eram visivelmente menosprezados. E que a cul-
pa, essa não era só dos políticos ou governantes como queremos que seja sempre, era 
de cada um de nós por desejarmos mal a cada uma daquelas pessoas. Por aceitarmos 
que os reclusos sofram mais do que a pena que lhes é atribuída. O encarceramento. A 
pena de privação da liberdade é simplesmente o que o próprio nome indica, o confina-
mento de uma pessoa a um local designado, por um período de tempo. A ideia comum 
de que tudo o que aconteça de mal a um prisioneiro dentro daquelas quatro paredes, é 
um preço a pagar pelos erros que cometeram no exterior, é o inicio do fim do principio 
reformador de uma prisão e cabe-nos a nós, sociedade, alterar esse paradigma. 

Este despertar propagou em mim o desejo de abordar o tema do encarceramento com 
a reinterpretação de uma prisão urbana numa sociedade conservadora. E, para tal, 
não basta idealizar uma nova prisão para o centro da cidade de Coimbra. É necessário 
atentar ao preconceito que existe nas sociedades contemporâneas. Um preconceito 
que existe inerente à imponência do edificado, mas principalmente pelo próprio con-
ceito de prisão e da pena a ela associada. A visão generalizada sobre este tema torna 
virtualmente inadmissível a aceitação de novas ideias ou pensamentos progressistas 
em relação aos diferentes rumos a tomar neste tópico. O que não é claro para a maioria 
das pessoas é que a prisão ou penitenciária, per se, não permite a reabilitação e rein-
tegração futura do indivíduo encarcerado, tal como se propõe a fazer há mais de dois 
séculos.

Para a resolução deste problema foram-me surgindo diversas questões que procuro 
resolver ou explorar nesta dissertação. Deve a prisão tal como a temos por adquirida 
ser abolida? Será correcto manter-se no centro da cidade? Por que é que a prisão deve 
ser totalmente fechada ao exterior e no sentido inverso porque é que a cidade deve ser 
fechada ao interior da prisão? Porque é que os reclusos devem ser punidos diariamente 
das mais variadas formas se a sua pena é a da privação da liberdade? Será que a res-
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trição de liberdades relativas ao exterior deveriam definir a restrição de liberdades no 
interior? Será que o tipo de prisão, em termos de edificado, influencia o preconceito que 
a sociedade tem em relação aos reclusos? Será que a estrutura e a forma dos edifícios 
prisionais influenciam de forma errada a possível reabilitação e futura reinserção dos 
reclusos na sociedade?

Como a prisão está idealizada e o seu próprio funcionamento tem sido alvo de criticas 
constantes ao longo do tempo. O conceito em que o seu programa está montado é 
secular e é, em diversos parâmetros, considerado obsoleto. As más condições de ha-
bitabilidade, as dimensões espaciais reduzidas aos mínimos legais, a sobrelotação de 
grande parte dos estabelecimentos prisionais ou a escassez de funcionários são alguns 
indicadores claros de que esta instituição precisa de se reinventar. Mas passado tanto 
tempo o seu funcionamento mantém-se, mesmo sendo algo factual que o seu ideal 
reabilitativo e  ressocializador não tem dado frutos ao longo do tempo. Se há algo que 
não cumpre o seu propósito deve ser repensado. Tentar de uma forma ativa melhorá-lo, 
seja no seu funcionamento, no seu propósito, na sua construção ou na sua relação com 
a sociedade.

A presente dissertação levou-me, no seu início, a inquirir  pessoas próximas sobre as 
grandes questões que se impunham sobre este tema e, maioritariamente, as opiniões 
foram contra o bem-estar do recluso, a convicção mais frequente é a de que se os re-
clusos se encontram nessa situação, devem pagar de diversas formas pelos erros que 
cometeram. O que acontece na prisão, seja o que for é apenas mais uma pena acessó-
ria que não aconteceria se não tivessem infringido a lei.

Outro tópico a que procurei responder foi em relação à questão recorrente de como 
formalizar uma proposta num edifício com um programa tão complexo e de elevado 
valor arquitectónico , existente em pleno centro da cidade de Coimbra. A proposta apre-
sentada com princípios mais aproximados aos que eu pretendo alcançar com a minha 
intervenção foi a de Alexandre Alves Costa e Sergio Fernandez no contexto da imple-
mentação do Metro Mondego em Coimbra, com a permanência da prisão como institui-
ção, mantendo a sua arquitetura, e acrescentando no seu patamar inferior elementos de 
carácter público e museulógico em área verde de continuidade com o Jardim da Sereia. 
Alguns indícios que têm alimentado a discussão da viabilidade de uma prisão de alta 
segurança naquele local levaram à apresentação de programas culturais como a “casa 
do conhecimento” e um corredor verde proposto pela Câmara Municipal de Coimbra, ou 
de programas habitacionais, unidades hoteleiras e criação de áreas verdes propostos 
pelo Ministério da Justiça aquando a possibilidade de transferência do Estabelecimento 
Prisional para a freguesia do Botão nos arredores de Coimbra. No próprio Departamen-
to de Arquitetura têm existido propostas de intervenção variadas para a prisão com os 
próprios programas mencionados com especial foco no Cluster Cultural na Acrópole da 
Penitenciária de Coimbra, programa de Projecto V de 2009 por Gerson Rei, José Gil 
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Gama e Rui Vítor Baltazar que foi vencedor do primeiro prémio dos Prémios Secil Uni-
versidades 2009, mas também projetos com o arrojo da permanência do edifício como 
estabelecimento prisional conforme implementado na  dissertação de José Miguel Mar-
tins, Penitenciária de Coimbra: Permeabilidade e inserção no espaço urbano.

Quais são as repostas que um projeto de arquitectura pode dar aos problemas que 
descrevemos em cima? A existência de uma prisão no centro da cidade leva-a a muitas 
condicionantes que necessitam de ser pensadas. Mas a reinterpretação deste edifício, 
para responder às dificuldades a ele inerentes deve ter, como base primária, o seu 
verdadeiro objectivo, que é a reabilitação do indivíduo e a sua preparação para uma 
reintegração saudável na sociedade após o término da sua pena. No debate sobre um 
novo tipo de prisões existe diversa nomenclatura, sendo as que mais se adequam, para 
este caso especifico,  a “learning prison” projeto da The Royal Society for the encoura-
gement of Arts, Manufactures and Commerce (RSA) no Reino Unido e a “open prison 
architecture” de Luigi Vessella . 

Atentando à realidade do modo como o trabalho e a educação numa penitenciária não 
tem tido os resultados desejados na reintegração do indivíduo creio que o foco central 
da intervenção seria a criação de uma promenade, tanto arquitectónica bem como de 
diferentes ofícios, que permita aos reclusos experienciar diversas fontes de ocupação 
durante um determinado período e que lhes facilite a procura por algo estimulante na 
prisão e aquando da sua saída. É necessário pensar também que a maior parte dos 
reclusos encarcerados provém de classes desfavorecidas e que nunca na sua vida 
estiveram inseridos num meio estável. Logo, a melhor forma de os reabilitar é fazê-los 
sentir o mais próximo possível de uma vida em uma outra sociedade, dado que aquela 
em que vivem apenas os pune. Com segurança, mais liberdade e a existência de algo 
promissor que possa advir da sua dedicação a esta vivência equilibrada.

A existência de equipamentos qualificados e de acesso menos restrito, espaços verdes 
e de lazer ou locais de sociabilização entre reclusos são alguns exemplos de alterações 
que podem ser feitas de forma a aumentar o sentimento de pertença a um lugar. E, as-
sim, progredir no modo de viver em sociedade. De forma a criar esta convicção de me-
nor alienação e maior autonomia, idealizo o projeto dividido em 3 partes diferentes, um 
espaço reservado aos reclusos, um espaço de ensino e de equipamentos culturais e por 
fim, um espaço para os equipamentos administrativos e de funcionamento necessário a 
um estabelecimento penitenciário.

Considero que, para cumprir a intenção de abrir a prisão à cidade, não basta a quase 
inexequível tarefa de alterar a visão da sociedade sobre o edifício e sobre os reclusos, 
mas  também intervir directamente no edifício, criando os já mencionados espaços pú-
blicos no seu interior e manipulando o maior símbolo e elemento de separação que é o 
muro exterior, de modo a criar novas formas de perspectiva e percepção tanto de fora 
para dentro, bem como de dentro para fora.
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Para o desenvolvimento da dissertação, e com o intuito de definir as prioridades, encon-
trei três objectivos primários que se destacam. Com maior realce, é o projecto de uma 
penitenciária que melhor cumpra o seu propósito de reabilitação e ressocialização do 
recluso. Este objectivo ramifica-se na criação de um novo meio de aprendizagem para o 
indivíduo encarcerado, na reabilitação do edifício preexistente e na concepção de novos 
equipamentos. 

É também uma intenção primordial, como tem sido bem explícito, desmistificar o pensa-
mento comum da necessidade de sofrimento constante do recluso no cumprimento da 
sua pena. Para esse fim, tem de se tencionar elucidar o leitor sobre a realidade prisional 
existente em Portugal e no mundo. E, mediante estas intenções, propiciar, através da 
arquitectura, a existência de uma nova dignidade para os detidos. 

O último objectivo principal será conceber um edifício que estabeleça uma maior interac-
ção recíproca entre a prisão e a cidade. De forma a alcançar este propósito é necessário 
fragmentar este objectivo em diversas vertentes. Parece-me essencial reorganizar o es-
paço público circundante ao estabelecimento prisional, não só como ação obviamente 
necessária de planeamento urbano, mas também criando uma aproximação indubitável 
do cidadão ao imaginário prisional. Pretende-se, do mesmo modo, criar ligações visuais 
e físicas entre a cidade e a prisão e vice-versa, originando por isso a disposição para 
reinterpretar a existência de um muro/barreira exterior e para permitir a existência de 
espaço público no interior da prisão.

Em consonância com estes objetivos, a dissertação organiza-se em dois capítulos.

No primeiro, é feita uma aproximação ao tema e respetiva contextualização. A história 
da penitenciária e dos seus modelos, conduz-nos à especificação da penitenciária de 
Coimbra e à procura e apreciação de modelos prisionais que rompam com as normas vi-
gentes no mundo. É feita também  uma primeira abordagem crítica ao encarceramento.

No segundo capitulo são explorados os conhecimentos adquiridos na elaboração do 
capítulo anterior para encontrar e analisar, de forma pormenorizada, os elementos ca-
racterísticos e essenciais de uma prisão e a melhor forma, de os alterar, melhorar ou 
substituir que sustentam a elaboração de um projecto de arquitectura que permita resol-
ver os problemas encontrados. É também neste capítulo final que é feita a elucidação 
em termos descritivos do conceito e programa necessários para alicerçar a criação do 
projecto.

Foram várias as ferramentas utilizadas para a execução deste trabalho tanto mentais 
como obviamente físicas. Tenho de realçar as idas à prisão que foram cruciais para 
estabelecer a minha percepção sobre este tema e as suas problemáticas. Este traba-
lho de campo contribuiu para a minha gradual mudança de ponto de vista que orientou 
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a incessante busca de informação que determinou a bibliografia e o estado da arte. 
A dissecação de teses de mestrado e doutoramento como Penitenciária de Coimbra: 
Permeabilidade e inserção no espaço urbano de José Miguel Martins, Vozes dentro 
das grades de Maria Lucília Cardoso ou ainda o Urbanismo antes dos planos: Coimbra 
1834 – 1934  de Margarida Relvão Calmeiro que foram essenciais para entender a Pe-
nitenciária de Coimbra no seu funcionamento e contexto urbano. As obras de Luigi Ves-
sella, Open Prison Architecture: Design Criteria for a New Prison Typology e de Yvonne 
Jeweks, Handbook on Prisons que sustentaram a minha abordagem na intervenção 
projetual. Os vários artigos de opinião das mais diversas disciplinas, direito, sociologia, 
antropologia, política ou arquitectura que despertaram o meu interesse e me ajudaram 
a formar as minhas convicções sobre a questão penitenciária.  As obras de literatura de 
Michel Foucault, Vigiar e Punir: Nascimento da Prisão e de Fiódor Dostóievsky, Crime 
e Castigo, mas também o filme documentário Frank Gehry: Building Justice de Ultan 
Guilfoyce que me abriram as portas para entrar no imaginário de uma prisão.

Tanto para o processo mental inerente à escrita, bem como para a parte projetual foi 
indispensável recorrer a diversas bibliotecas e arquivos como a Biblioteca Geral da 
Universidade de Coimbra, a Biblioteca Central da Faculdade de Letras da Universida-
des de Coimbra, o Arquivo Nacional da Torre do Tombo, o Arquivo da Universidade de 
Coimbra e  o Arquivo Histórico Municipal de Coimbra como meio de obter informação 
sobre a Penitenciária de Coimbra. Foi também nos portais online oficiais da Direção 
Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP), do Sistema de Informação para o 
Património Histórico (SIPA) e no PORDATA  que me apoiei para ter informação concreta 
e factual sobre as prisões e os reclusos em Portugal.

Todas as conversas que tive sobre este assunto enriqueceram o meu conhecimento 
sobre as prisões: A disponibilidade do  Dr. Orlando Carvalho Director da Penitenciária de 
Coimbra para me elucidar sobre a mesma; o substancial e informativo diálogo da Dra. 
Ana Paula Sobral Adjunta e Substituta Legal do Diretor do EPC para a área de Admi-
nistração e Apoio Geral que me guiou pelos recantos da prisão; As palestras semanais 
Vidas Presas: Ciclo de Cinema sobre prisões, que consistiam no visionamento de filmes 
e num grupo de discussão, que frequentei no café de eventos Liquidâmbar em Coimbra; 
A Conferência Prisons in Portugal and Europe: Regimes of Detention and Monitoring of 
Regimes na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa sobre novas abordagem 
para regimes de detenção; As reuniões com os incansáveis orientadores. Mas também, 
e sem menos relevância, as infindáveis  discussões de café com colegas e amigos que 
acenderam e reacenderam a chama que me guiou nesta demanda.

Por fim, as inevitáveis contribuições do meu próprio trabalho, a reflexão constante, a 
modelação virtual e o desenho, mas também o apoio de esquissos e escritos soltos que 
foram feitos ao longo do tempo, de forma tão desordenada como útil, com que fui es-
barrando e bebendo e que espelharam a constante mutação da minha própria opinião.
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Tenho notoriamente neste exercício algumas intenções e aspirações. Por um lado, gos-
taria de conseguir alertar os leitores deste trabalho para o quão arcaica e desumana é 
a visão de grande parte da sociedade em relação aos reclusos e, ao funcionamento e à 
própria função de uma penitenciaria. Por outro, conseguir criar uma alternativa bem sus-
tentada para uma prisão urbana, especificamente na minha cidade, Coimbra. E que esta 
tenha algo que faça pensar e questionar a insistência em sistemas prisionais obsoletos. 
No mínimo ponderar se a procura de algo novo para este tema não seria algo benéfico 
para todos. Por fim, quero sentir que criei algo de que me orgulhe e que orgulhe as pes-
soas próximas de mim, família, amigos, orientadores e professores.
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1. acerca do encarceramento
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A prisão, como pena, nem sempre teve a preponderância e o peso na sociedade que 
tem nos dias de hoje. A sua função e arquitectura tiveram alterações sonantes ao lon-
go dos séculos. A própria legitimidade da sua existência, como pena ou como medida 
privativa da liberdade, é um ponto crítico na discussão do direito penitenciário e de 
execução de penas. Essa contestação está intrinsecamente ligada à arquitectura e aos 
moldes do encarceramento vigente na Europa. Para entender o presente deste sistema 
penal, é necessário analisar a sua história e o seu contexto, bem como a diferenciação 
em relação a outros sistemas penais no mundo. Neste capítulo pretende-se entender a 
evolução dos métodos de encarceramento na história e o desenvolvimento dos ideais 
penais subjacentes. Os princípios morais e legais, pelos quais se foi regendo, foram 
influenciando a mutação da definição de prisão até à que conhecemos hoje como local 
de execução de pena privativa da liberdade. Estas teorias que emergiram foram sendo 
usadas como base de novas  tendências arquitectónicas prisionais que se iam recipro-
camente adaptando às exigências éticas e sociais da época. Existe, por fim, o propósito 
de entender o funcionamento do sistema prisional português, desde a sua génese à 
actualidade , e  analisar, em diferentes contextos, soluções que possam ser adequadas 
à valorização dos procedimentos do encarceramento em Portugal e que permitam opti-
mizar ou questionar os princípios em que o sistema se baseia. 
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1.1. HISTÓRIA DO ENCARCERAMENTO

É objectiva e factual a existência de exemplos de encarceramento desde o Egipto, Gré-
cia Antiga, Império Persa ou Babilónia em que os escravos eram mantidos sob custó-
dia de forma a controlar quem cometesse algum tipo de infracção contra-indicada nos 
períodos mencionados. Na Grécia Antiga, houve inclusivamente a teorização da prisão 
como espaço, concebido com objectivos de clausura. Segundo Bandeirinha (2007), Pla-
tão reflectiu no seu diálogo “As Leis” sobre as características ideais para locais de en-
carceramento e a consequente diferenciação dos mesmos, consoante o tipo de delito. 
No Império Romano e na Idade Média os exemplos de confinamento eram geralmente 
assinalados por zonas insalubres de edifícios geralmente fortificados - como castelos, 
torres ou antigos conventos - que não tinham como programa inicial essa finalidade es-
pecífica. O exemplo mais fatídico desta utilização seria a Bastilha em Paris, que passou 
de fortaleza de defesa, contra as investidas inglesas, para uma prisão urbana, tornan-
do-se assim símbolo de afirmação de poder e de intimidação sobre a população. O ob-
jectivo primário deste tipo de encarceramento era a contenção do potencial criminoso ou 
errante em condições precárias de sofrimento e privação até ao momento da execução 
da pena, tortura ou morte. A pena como privação da liberdade não existia, as punições 
eram concretizadas em praça pública, com a intenção de deixar uma clara marca na-
quele que cometeu o crime. Esta perspectiva de castigo representava uma demonstra-
ção de poder do soberano e a pena administrada requeria uma performance pública de 
cariz exemplar e justificativo aos olhos de todos. (Foucault, 2007)

Ainda na Idade Média, algumas noções progressistas da forma de abordar a pena co-
meçaram a eclodir no pensamento vigorante e a enraizar as fortes mudanças que viriam 
a transformar, nos séculos vindouros, a abordagem dos teóricos sobre as exigências 
necessárias à humanidade do indivíduo encarcerado através do espaço da detenção e 
do tratamento a estes conferido. Afonso X1, O Sábio, no século XIII, elaborou algumas 
leis respeitantes a prisões e a prisioneiros (Bandeirinha, 2007). No século XIV, com o 
Renascimento precoce do “Trecento2” e principalmente no século XV com o surgimento 
do Humanismo como principal valor da Renascença, o valor da dignidade humana e a 
sistematização teórica de variados temas como a Arquitectura, vieram estabelecer um 
olhar crítico sobre os fundamentos dos elementos prisionais preexistentes e a elabora-
ção de novos sistemas penitenciários, tanto legais como físicos. Alberti3, (1406-1472) 
numa análise das unidades de encarceramento do passado dissertou sobre como deve-
ríam caracterizar-se no futuro. A sua implantação deveria ser feita em áreas urbanas se-

1 - Afonso X, o Sábio (1221-1284) foi rei de Castela e Leão e autor da obra Las Siete Partidas que consti-
tuiu o núcleo da legislação espanhola durtante séculos
2 - Período do século XIV que fez a ponte entre o Gótico Medieval e o Renascimento 
3 - Humanista italiano com obra na Filosofia, Pintura, Escultura, Música mas também na teorização da 
Arquitetura. Foi um dos maiores teóricos da estética do Renascimento.
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guras. Deveria existir uma barreira física alta e forte, que separasse as áreas prisionais 
do exterior, com um espaço intermédio de vigilância. Mencionava também a diferencia-
ção e separação dos prisioneiros pelo tipo de crime (Bandeirinha, 2007). Estes concei-
tos compatibilizavam-se com os de Filarete4 (cerca de 1400-1469), que inclusivamente 
reflectia, já na altura, sobre a utilização de uniformes específicos consoante o delito que 
era cometido (Bandeirinha, 2007).

O estado de pobreza que assolava a Europa no século XVI levou a níveis elevados de 
criminalidade. Esta conjuntura suscitou a construção de edifícios prisionais destinados a 
recolher mendigos e pessoas de conduta “imoral”, por períodos de tempo determinados 
conforme o delito, e que viriam a evoluir para outro tipo de edifícios prisionais funcional-
mente mais bem definidos. Andrea Palladio5, (1508 - 1580) considerou a prisão como 
um dos mais importantes edifícios públicos da cidade e realça a importância da quali-
dade estrutural e da salubridade do local, o que indicia este novo ramo de pensamento 
ético em relação ao encarceramento e ao bem-estar do recluso. O arquiteto referiu no 
seu tratado Il Quattro libro dell’architettura:

“The prison and the mint must be located in places that are both secure and prepared, 
surrounded by high walls and protected from the force and slyness of seditious citizens. 
Prisons must be made healthy and comfortable, because they were designed for custo-
dy and not for torment and punishment of evil or, otherwise deviant men.”6

Palladio A. (2016)  I quattro libri dell’architettura. Hoepli, Milano. (Obra original publicada em 1570), (como 

citado em Vessella, 2007)

No decurso dos séculos XVI e XVII, muitos outros pensadores viriam a destacar a prisão 
e o encarceramento como temas de foco na sua obra. Joseph Furttenbach7, (1591-
1667) fez uma análise sobre as tipologias prisionais, chegando mesmo a considerar 
a utilização de celas (Bandeirinha, 2007) uma inovação que acabou por se tornar um 
arquétipo do imaginário da prisão. 

Todas estas investidas foram cruciais para uma progressiva alteração no modo de abor-
dar a questão do recluso e da pena, culminado na transformação do sistema punitivo. O 
prisioneiro deixa de ser totalmente rejeitado pela comunidade e passa a ser sujeito a um 
processo que visa reformar o indivíduo e reintegrá-lo na sociedade, criando-se assim o 

4 - Filarete ou António Averlino foi um arquiteto, escultor e teórico da Arquitetura do século XV que escre-
veu o Tratatto di Architettura composto por 25 volumes que descrevia os planos para a cidade ideal do 
Renascimento.
5 - Andrea de Pietro Della Gondola foi um dos principais arquitetos do Renascimento Italiano usando os 
motivos da Antiguidade Clássica numa aproximação humanista da arquitetura. 
6 - Tradução livre do autor: A prisão e a casa da moeda devem ser localizadas em lugares qye sejam tan-
to seguros bem como com qualidade, rodeados de muros altos e protegidos da força e atúcia de cidadãos 
rebeldes. As prisões devem ser construídas com condições salubres e confortáveis porque foram dese-
nhadas para a custódia e não para o tormento ou castigo de homrns maus ou indisciplinados.
7 - Arquiteto alemão que viveu em Itália durante o Renascimento e que registou detalhadamente os edífi-
cios que lhe interessavam na sua pesquisa.
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ponto de partida de uma importante reforma no que respeita à valorização do condena-
do como indivíduo com potencial valor na sociedade.

Por volta do final do século XVI, início do século XVII, com a criação das Casas de 
Correção8 (implementadas um pouco por toda a Europa pela Igreja), estes novos ideais 
foram tidos como plausíveis. Destinavam-se a pessoas que cometiam delitos menores 
e eram submetidos a um tratamento de choque, trabalhos forçados e a abusos físicos 
durante curtos períodos de tempo com o intuito de “remediar” os delinquentes. A primei-
ra estrutura penitenciária criada com este fim, e nos moldes prisionais que conhecemos 
hoje, foi a prisão de San Michele em Roma, desenhada pelo arquiteto Carlo Fontana em 
1704.  Esta estrutura resultou da intervenção no Hospício de San Michele9, destinado a 
órfãos, idosos abandonados e pessoas com deficiências.

Este foi então o ponto de partida para a propagação da prisão como conceito arquitetó-
nico programático no decurso dos séculos XVIII e XIX. A matriz de implementação desta 
renovada tipologia foi, no entanto, sofrendo diversas influências e pareceres. Como 
refere Bandeirinha (2007), Francesco Milizia10 (1725 - 1798), historiador e teórico de 
arquitectura italiano, propunha inserir o recluso em ambientes escuros de clausura, que 
suscitassem sentimentos de pavor com o intuito de o levar ao arrependimento preten-
dido.

Num ponto de vista virtualmente oposto e de uma forma surpreendentemente atual, 
surgem os ideais de Cesare Bonessana de Beccaria11 (1738 - 1794), considerado um 
dos principais representantes do Iluminismo penal. Este defendeu a revisão do Direito 
Penal com uma forte componente humanista e deu uma grande ênfase ao prisioneiro 
como ser humano. 

“Para que toda a pena não seja uma violência de um ou de muitos contra um cidadão 
particular, deve ser essencialmente pública, pronta, necessária, a mais pequena possí-
vel nas circunstâncias dadas, proporcional aos delitos, fixada pelas leis” 

BECCARIA, Cesare. Dos Delitos e das Penas (trad. José de Faria Costa). Lisboa: Fundação Calouste 

Gulbenkian, 1998  pp163 ( Obra original publicada em 1764)

A sua visão refutava a clausura como ato bárbaro e de condições de extrema miséria, 

8 - Casas de Correção ou Houses of Correction (na língua original) são estabelecimentos que foram cria-
dos no Reino Unido século XVI, com o objetivo de castigar e reformar os pobres condenados por crimes 
menores através de trabalhos pesados. 
9 - San Michele à Ripa é um edifício construido durante os séculos XVII e XVIII com uma diversidade de 
funções: um orfanto, um hospício para idosos e maus tarde uma prisão masculina e feminina.
10 - Francesco Milizia foi um teórico de arquitetura do século XVIII que teve como foco maior da sua obra 
a condenação do Barroco e do Maneirismo através da aceitação dos ideais vitruvianos da Arquitetura 
Clássica. 
11 - Cesare Beccaria foi o principal representante do Iluminismo Penal do século XVIII e da Escola Clássi-
ca do Direito Penal. A sua obra é considerada uma das grandes bases do Direito Penal moderno.
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onde a própria precedência da sentença era muitas vezes mais grave do que a pena em 
si. Publicou, em 1764, o livro Dei Delitti e Dele Pene  onde critica de forma enfática o 
sistema existente. Sugere a humanização do direito penal e da execução de penas que 
estavam totalmente entregues à arbitrariedade de quem definia a sentença e revolta-se 
em relação à crueldade dos procedimentos existentes numa prisão, como os abusos, a 
tortura e até a pena de morte. A sua obra teve grande influência na evolução do Direito 
Penal em geral, concretamente nos textos constitucionais norte-americanos, na Decla-
ração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, e no Código Penal Francês. É 
importante salientar que, mesmo passados dois séculos e meio, “os governos, devido 
a restrições económicas e a opções políticas, tendem a limitar-se a promover melho-
rias na arquitectura e nas instalações dos estabelecimentos prisionais visando, apenas, 
adequá-las às exigências da reforma humanitária, facultando o mínimo de condições de 
vida e de segurança física aos reclusos e aos funcionários sem melhorar as condições 
que possam eficazmente contribuir para a reinserção social do recluso” (Gomes et al, 
apud Cardoso, 2010).

Na segunda metade do século XVIII, o estudo sobre a criminalidade, as suas causas 
e consequências, foi-se acelerando. Passaram a ser, progressivamente, retiradas con-
clusões que associavam o panorama de escassez e carência, a falta de educação e as 
más condições de vida ao aumento significativo dos níveis de crimes e delitos. John 
Howard (1726 -1790), um filantropo inglês que dedicou a sua vida à observação e aná-
lise do estado das prisões por toda a Europa, surge determinado a fazer uma reforma 
prisional ampla que levou inclusivamente à elaboração de um Penitenciary Act12, em 
1779, e culminou na construção da Newgate Prison em 1797, a primeira prisão celular 
precursora das que existem nos dias de hoje.  De acordo com Gonçalves (2010) as 
grandes reformas que Howard advogava eram as condições salubres das acomoda-
ções, roupa limpa, separação dos reclusos de acordo com a idade, o sexo e o tipo de 
crime e cuidados de saúde. Esta nova doutrina difundida pela sociedade, apesar de 
permitir o acesso a uma boa educação religiosa e ao trabalho organizado, estabelecia 
ao mesmo tempo um nível alto de disciplina, austeridade e isolamento que acabavam 
por demover potenciais criminosos de cometer delitos. O trabalho de Howard foi segui-
do por diversas personalidades e instituições, porém é perentório realçar a importância 
do mesmo para o legado de Jeremy Bentham (1748 - 1832). 

Bentham foi um intelectual de ideais democráticos e liberais. Dedicou-se a várias ver-
tentes da sociedade, como a política ou a sociedade civil e refletiu também sobre a 
reforma do sistema prisional. No âmbito desta reforma, apresentou uma proposta arqui-
tetónica, panopticon, aplicável em diversos edifícios públicos, como escolas hospitais 
ou fábricas, mas que teve um papel preponderante na futura construção de prisões. 

12 - O Penitentiary Act foi um decreto lançado em 1775 pelo Parlamento Britânico e que pela primeir vez 
introduziu políticas sobre a prisão. Foi redigida por John Howard e por William Blackstone e sugeria a 
pena de prisão como alternativa à pena de morte ou à pena por desterro.
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Segundo Barton (1993),

“[...] incorpora uma torre central a um edifício anelar dividido em celas, sendo que cada 
cela estende-se ao longo de toda a espessura do edifício de modo a permitir a existên-
cia de janelas interiores e exteriores. Os ocupantes das celas (...) estavam, portanto, 
duplamente iluminados, separados uns dos outros por paredes e sujeitos a um escru-
tínio simultaneamente colectivo e individual feito por um observador a partir da torre, 
permanecendo este invisível. Com esse fim, Bentham concebeu não apenas janelas 
venezianas para a torre de observação, como também conexões de tipo labiríntico en-
tre as salas da torre para evitar reflexos de luz ou barulho que pudessem denunciar a 
presença de um observador”13

BARTON, Ben F. e BARTON, Marthalee S.. «Modes of Power in Technical and Professional Visuals», in 

Journal of Business and Technical Communication, Volume 7, n.º 1. Thousand Oaks: SAGE Publications, 

1993

Era por isso, um edifício com um grande impacto no motivo penitenciário, havia uma 
intenção clara de permitir que o observador, neste caso o guarda prisional, tivesse visão 
periférica para todas as celas e, ao mesmo tempo, impedir que o guarda fosse visto. 
Este impedimento permitiria criar no recluso um sentimento de constante vigilância que, 
em última instância, atuasse como método preventivo de autodisciplina. Existe uma di-
reta correlação deste modelo e a elaboração do The Constitutional Code14 esboçado por 
Bentham entre 1820 e 1832. Esta obra, apresentava um tipo de regime que tinha como 
base três preceitos. Segundo Gonçalves (2010) Doçura, Rigor e Severidade que se 
transformavam em propósitos muito próximos dos de Howard e que, apesar da austeri-
dade arquitetónica e dos métodos praticados, procuravam reabilitar o recluso de modo 
a que pudessem ser de novo inseridos na sociedade:

-Separação dos reclusos por sexo;

-Manutenção adequada da higiene e do vestuário dos detidos;

-Fornecimento de uma alimentação apropriada;

-Aplicação rigorosa do regime disciplinar.

As 3 prisões, mais fiéis aos princípios e desenhos do panóptico de Bentham foram 
construídas nos Países Baixos. As Prisões de Arnhem e de Breda, terminadas em 1886 
e desenhadas  por Johan Metzelaar. A primeira tornou-se famosa no mundo da arqui-
tetura por  uma arrojada proposta para a sua intervenção pelo atelier OMA. Finalmente 

13 - Citado por GONÇALVES, Pedro Correia. A era do Humanismo penitenciário: As obras de John 
Howard, Cesare Beccaria e Jeremy Bentham. Revista Da Faculdade De Direito Da UFG, 2010, 33(1), pp 
9-17
14 - The Constitutional Code foi a maior obra dos últimos anos de Jeremy Bentham. Apresenta-se como 
a maior afirmação da sua teoria para uma democracia constitucional e desinava-se a “odas as nações e 
governos que professassem opiniões liberais.
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a prisão de Harlaam, desenhada por Willem Metzelaar, terminada em 1901. Outros 
exemplos que se basearam nesta proposta arquitetónica foram as prisões de Penton-
ville no Reino Unido, Stateville nos Estados Unidos da América e a infame La Petite 
Roquette em Paris, precursoras do desenho radial de prisões usado até ao presente. 
Em Portugal, pode-se encontrar um exemplo muito particular no Pavilhão de Segurança 
do Hospital Psiquiátrico Miguel Bombarda, em Lisboa, que é o único no mundo com o 
pátio central descoberto. 

Desde o século XIX até ao presente o encarceramento foi, então, a principal pena a ser 
aplicada por todo o mundo. A evolução e história deste sistema prisional foi analisada, 
descrita e interpretada por Michel Foucault na sua forma mais complexa e detalhada.

Michel Foucault (1926 - 1984) foi um filósofo, historiador e sociólogo que publicou, em 
1975, uma importante obra sobre o encarceramento, Surveiller et Punir: Naissance de 
la Prison15. Este livro sobre a origem da prisão e o seu papel na sociedade contempo-
rânea é também um ensaio ideológico do autor acerca da validade da prisão enquanto 
pena e enquanto instrumento de disciplina e reforma dos reclusos, analisando para isso 
ideais do século XVIII e XIX, nomeadamente o panóptico de Bentham. Foucault define 
a penitenciária como a conjunção entre o espaço que priva o recluso da sua liberdade, 
mas também um hospital, um espaço de trabalho e um observatório. Esta arquitetura 
como sistema disciplinar, aproximada à teoria Goffmaniana16 (nota - Explicar Goffman) 
de instituição total, abrangia instituições diversas como a escola, a fábrica e o hospital.

Para Foucault, a sensação de vigilância permanente que o panóptico infligia assegura o 
funcionamento do poder imposto, “It gives power over people’s minds through architec-
ture” (Foucault, 2017).

A partir do século XX, e apesar do confinamento prisional continuar a ser a principal 
pena aplicada, a contestação em relação a este sistema tem vindo a instalar-se. Sobre 
o panóptico, começa-se a entender que este tipo de isolamento não funciona, em vez de 
reabilitar o recluso, institucionaliza-o e fomenta o seu afastamento da sociedade.

As máximas abolicionistas sugerem que a prisão teve o seu papel na história do ho-
mem, mas que o fracasso da mesma e das suas tentativas de reintegração tornam claro 
que estes métodos considerados primitivos não são a solução para resolver os abusos 
e  injustiças sociais que o encarceramento tem promovido. Como refere Dostóievsky, 
em Recordações da Casa dos Mortos, “ a prisão e a pena de prisão não reformam ob-
viamente o criminoso… Estou firmemente convencido que os resultados obtidos mesmo 

15 - Surviller et Punir: Naissance de la Prison, em português Vigiar e punir: O nascimento da prisão de 
1975 e escrito por Michel Foucault é uma obra que se dedica à análise da vigilância e da punição nas 
várias instituições públicas (escolas, hospitais, prisões) e os mecanismos teóricos que levaram ao nasci-
mento da prisão.
16 - Erving Goffman (1922-1982) foi um sociólogo, antropólogo e escritor canadiano que se debruçou na 
sua obra sobre a sociologia do quotidiano, a interação social, a construção social do “eu” e elementos 
particulares da vida social como as instituições totais e os estigmas.
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pelo tão louvado sistema celular são superficiais, enganadores e ilusórios. A prisão suga 
a vida de um homem, gasta-lhe o espírito, enfraquece-o e intimida-o e depois apresenta 
uma múmia murcha e semidemente como padrão de arrependimento e revolta”17. Por 
outro lado, em Foucault (2017), o próprio defendia que o suposto fracasso fazia parte 
do funcionamento do sistema carcerário. As conjunturas económicas, sociais e econó-
micas de uma prisão estão intrinsecamente ligadas às da sociedade e é difícil dissociar 
a história de ambas. É presumível que não haja sequer uma intenção muito clara, por 
parte da autoridade, de reformar completamente o sistema prisional, pois ainda persiste 
como um elemento de  ilusória segurança para o cidadão, de controlo e estruturação do 
crime e, em certos países com mais ou menos preponderância, como instrumento de 
mão de obra barata e por isso uma forte vantagem para a economia. É importante, no 
entanto, enfatizar a evolução desta instituição que, apesar das mais variadas lacunas, 
passou de legitimar a pena em confinamento total, sem possibilidade de comunicação 
entre reclusos, com trabalho forçado, tortura, entre outras tantas imposições que foram 
moderadas e aligeiradas ao longo do tempo para sistemas mais flexíveis e permissivos.

17 - DOSTÓIEVSKY, Fiódor. Recordações da Casa dos Mortos. Lisboa: Relógio d’Água, 2021
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1.2. SISTEMAS PENITENCIÁRIOS E TIPOLOGIAS ARQUITECTÓNICAS

Desde que a principal pena prevista pela legislação passou a ser a privação da liberda-
de foram diversas as tentativas de sistematizar os métodos de encarceramento e reabi-
litação do réu. A arquitetura, acompanhada de novos sistemas que foram surgindo, foi 
adaptada de acordo com as necessidades e os pensamentos que vigoravam na época. 
A prisão deixava de possuir apenas o caráter transitório para a execução real da pena 
e bebeu de novos métodos que vislumbravam uma possível reconciliação do recluso 
com a sociedade. No presente não existe um sistema ou uma tipologia perfeita porém, 
depois de revistos e criticados os velhos sistemas, tem-se vindo a alterar os arquétipos 
herdados do século XIX, através de novos modelos ainda que, com a mesma lógica 
penitenciária.

Esta evolução tem sido feita com a variação de múltiplos fatores, como o bem-estar 
físico e psicológico dos reclusos, a segurança de todos os intervenientes de um es-
tabelecimento prisional ,incluindo o condenado, o guarda, a sociedade, ou mesmo as 
diferentes técnicas reabilitativas e de reinserção do recluso. Houve inclusivamente ao 
longo do tempo alguma variabilidade no paradigma relativo à melhor forma de construir 
aliada. No entanto, estes métodos construtivos podem ser considerados melhores e 
mais benéficos para os reclusos que, consoante o país e o sistema prisional, têm vin-
do a ser mais preponderantes para conseguir a pretendida reinserção na sociedade. 
Dentro destas tipologias e de forma mais objetiva podemos considerar cinco tipos, as 
prisões compactas, centrais, radiais, em bloco e em “campus”. 

 A prisão compacta foi a primeira tipologia prisional existente. Quando se começou a 
perceber que as condições de tratamento em que se mantinham os condenados eram 
inadequadas, surgiu uma nova construção de edifícios para encarceramento, mas com 
lógicas e funções mais definidas, como a separação dos condenados por idade, por 
sexo e procurando um isolamento absoluto dos mesmos por motivos de segurança e 
salubridade. Formalmente, o edifico começou por ser retangular, com celas dispostas 
ao longo dos alçados maiores, estendendo-se em altura, e um corredor central com pé 
direito livre com diversas funções como a alimentação, o trabalho e os rituais religiosos. 
Um bom exemplo desta tipologia é a já mencionada prisão de San Michele, do início do 
século XVIII, considerado o edifício raiz do encarceramento moderno. Esta composição 
assemelhava-se muito à das escolas e hospitais da época. O pátio, elemento arquitetó-
nico já difundido na arquitetura, foi inevitavelmente utilizado de forma a melhorar a con-
dição de vida do recluso, abrindo o corredor central polivalente desta prisão retangular 
para um espaço exterior que permitia uma melhor iluminação e ventilação do espaço 
interior sem prescindir da segurança. O maior foco na circunstância do recluso foi um 
dos motes dos Quakers para a implementação de um novo sistema penitenciário.
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SISTEMA DE FILADÉLFIA

Os Quakers18(NOTA), ou Sociedade dos Amigos, foi um movimento religioso criado no 
Reino Unido em 1652, por George Fox, com o objetivo de se afastar das organizações 
religiosas existentes e estabelecer uma igreja mais pura, em que não fosse necessária 
a intermediação de outrem para chegar a Deus. Este grupo defendia o pacifismo, a 
honestidade e a igualdade, e devido à sua dissidência em relação à Igreja Anglicana19, 
foram forçados a emigrar para a América do Norte.  Ainda sob o domínio britânico, con-
tinuaram a ser perseguidos no Novo Continente, mas conseguiram estabelecer-se em 
três colónias, West Jersey, Rhode Island e Pennsylvania. William Penn, o fundador da 
Pennsylvania em 1682 foi um Quaker extremamente influente que pregava as máximas 
pacifistas deste movimento. Penn era contra o castigo corporal e a pena de morte20 
e instituiu prisões onde eram aplicadas penas em valor monetário correspondentes à 
gravidade do delito. Não havia, porém, sido implantado nenhum método de reeducação 
dos indivíduos encarcerados, e foi assim que os Quakers estabeleceram em Filadél-
fia21 o sistema com o mesmo nome. Este sistema celular é caracterizado por prever o 
isolamento dos reclusos, partindo dos próprios princípios Quaker que defendiam este 
método mesmo para pessoas que não estavam privadas da sua liberdade e fugiam aos 
princípios morais estabelecidos. Esta ideia partia do pressuposto que os condenados, 
tal como o homem livre, são pessoas e devem ter os seus direitos. Pretendia-se, como 
forma de reeducar, um regime de reflexão solitária numa cela durante o dia e a noite 
evitando os ímpetos perversos da comunicabilidade entre os reclusos e das tentações 
do exterior, através do apelo ao arrependimento pelo recurso à consciência e à religião. 
Até à morte de Penn em 1718, o regime penitenciário existente na Pennsylvania ficou 
conhecido pelos procedimentos humanos.

As duas prisões que mais se destacaram na aplicação deste sistema foram as de Wal-
nut Street na Pennsylvania, em 1790, de edificio de entrada retangular e um outro a 
conformar um semi octógono em redor de um pátio central e mais tarde a Prisão de New 
Gate em Nova Iorque que adotou uma planta cruciforme com 3 volumes celulares uni-
dos ao centro, cada um com um pátio interno, o que permitia a separação dos reclusos 
diferenciados. Eram ambas prisões compactas com variações das formas retangulares 
mais habituais.

Estas variações passaram a ter mais preponderância com o surgimento do Iluminismo. 

18 - Os Quakers são um grupo religioso com origem num movimento protestante britânico do século XVII. 
Defendia o pacifismo e a simplicidade através do recolhimento, da pureza moral e da prática da soliderie-
dade e filantropia.
19 - A Igreja Anglicana ou Church of England é uma igreja cristã que se separou da autoridade papal em 
1534. Considera-se Católica e Reformada. Teve como principal motivo de renúncia a recusa da anulação 
do casamento do Rei Henrique VIII com Catarina de Aragão por parte do Papa Clemente VII.
20 - Excepto em caso de traição ou homicídio.
21 - Cidade no Estado da Pensilvânia nos Estados Unidos da América
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A utilização da lógica matemática e da geometria grega na arquitetura e organização es-
pacial levaram os arquitetos a explorar formas menos ortodoxas, como os pentágonos, 
hexágonos e octógonos, que permitiam criar uma relação mais estrita entre a forma e a 
função (Silva, 2017). Esta tipologia partia de eixos que tinham origem num ponto central, 
normalmente a capela e que definiam os acessos e as alas celulares e abraçando os 
espaços comuns entre eles. Um caso paradigmático desta tipologia é a Maison de Force 
Ackerghem de 1773 em Ghent na Bélgica. Desenhada por Malfaison, a prisão era, neste 
caso, octogonal com um pátio no centro, com as suas diagonais a criarem corredores 
de celas e formando com as arestas do octógono mais oito pátios destinados a cada 
ala. Apesar desta conformação não se ter revelado ideal em termos de salubridade, 
incentivou investigação e a procura de novos modelos mais adequados que acabariam 
por fazer surgir prisões de planta semicircular e circular, vista como a forma ideal. Esta 
investigação culminou com o famoso panóptico de Bentham, que se tornou um símbolo, 
não só da arquitetura prisional, mas da história da arquitetura.

A grande diferença entre o panótico e as outras prisões de tipologia central não é só 
espacial mas também ideológica. Como referido anteriormente, neste caso o edifício 
era construído de forma a que o recluso se sentisse constantemente observado por um 
posto de controlo central. A força desta mensagem era tal que acabou por ser um ponto 
de partida para a construção de outros edifícios públicos. Em termos formais, o panóp-
tico distinguia-se pela sua forma circular com uma torre de vigilância ao centro e celas 
iguais, com espaço de dormida e de trabalho, característica que permitia implementar 
de forma mais direta o sistema de Filadélfia aliando o isolamento solitário a uma segu-
rança mais apertada. O perímetro exterior do círculo era definido por janelas direciona-
das tanto para o exterior, bem como para o interior. A peculiaridade desta transparência, 
que permitia que a luz entrasse na cela provinda do exterior e iluminasse o espaço cen-
tral, possibilitava a salubridade dos espaços e usa a iluminação intensa como aliada no 
conceito de ser visto mas não poder ver. Não houve porém, uma sistematização deste 
modelo na sua génese mais pura. Os casos mais paradigmáticos que se mantiveram 
foram as três prisões panópticas construídas nos Países Baixos, Arnhem, Breda e Har-
laam e a Stateville Prison (1925) nos Estados Unidos. Esta última tinha a fragilidade de 
não impedir a permeabilidade visual para a torre central. A complexidade na aplicação 
deste modelo motivou o surgimento de um novo, a tipologia radial.

É no encalce do panótico que nasce a tipologia radial que beneficiava da vantagem de 
possibilitar a expansão, ao contrário do seu precursor, tal como viabilizar o encarcera-
mento de um maior número de reclusos sem prescindir de tanto espaço. Por outro lado, 
desconsiderava o desenho concêntrico da circunferência que permitia o controlo do vigi-
lante sem se mover. Esta tipologia é constituída por edifícios-corredor paralelepipédicos 
que irradiam do edifício central, característica que permitia fazer uma separação dos 
prisioneiros segundo a sua especificidade e desenhar pátios inerentes a estes blocos. 
Este blocos eram constituídos por celas ao longo de um  longo corredor central que 
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culminava em grandes janelas no seu topo, o que facilitava a iluminação e a ventilação. 
Muitos estabelecimentos prisionais beneficiaram desta tipologia por todo o mundo com 
diferentes variações. A Prisão de Pentonville (1842) no Reino Unido tinha como planta  
um centro semicircular e cinco alas de celas. A Prisão de Easternstate (1829) em Phi-
ladelphia tinha, por sua vez, um centro circular e sete alas. Em Portugal a Penitenciária 
Central de Lisboa (1885)  e a  Cadeia Geral Penitenciária de Coimbra (1901) apresen-
tavam-se ambas com centros octogonais, mas uma com seis alas e outra com quatro, 
em planta cruciforme, respetivamente.

Esta tipologia foi amplamente utilizada para a construção de prisões e hospícios, e 
foi durante a sua utilização nos finais do século XIX ainda sustentadas no sistema de 
Filadélfia, que se renunciou ao isolamento individual e permanente e adotaram-se o 
isolamento coletivo e as atividades de grupo. Esta situação acabou por desvendar al-
gumas debilidades no modelo, sendo que esta configuração de corredores de celas 
em extensão não facilitava a circulação entre as alas e zonas de atividade conjunta. As 
condições miseráveis dos reclusos no que concerne à salubridade dos espaços e à falta 
de sociabilização, levou à constatação de que, ao contrário do pretendido, tornava os 
reclusos inaptos para regressar à sociedade por motivos de debilidade física e de foro 
psicológico.

SISTEMA DE AUBURN

De forma a evitar os problemas que se verificaram em Filadélfia surge a penitenciária 
de Auburn (1818) no Estado de Nova Iorque. Aqui procurou-se uma metodologia basea-
da na prisão mencionada anteriormente. Com este sistema surge também uma nova 
tipologia em bloco  que rompe formal e ideologicamente com a radial, mas aproveita 
o modelo compacto pré-existente de plantas retangulares e pátios. A centralidade na 
composição que significava uma geometria muito concreta passa à fragmentação do 
edifício em blocos celulares unidos por um bloco de maior densidade programática.  
Esta tipologia foca-se nos conceitos de trabalho e aproveitamento da mão de obra para 
fins reabilitativos e de produção característicos do novo sistema . Dessa forma, as celas 
tornam-se menores (para minimizar o tempo na cela e maximizar a produtividade) e o 
espaço comum e de trabalho ganha relevo. A Penitenciária de Auburn (1816) foi dese-
nhada em U, com 2 blocos de celas costas com costas e corredores na periferia conec-
tados por um corredor menor de programas comuns. No centro dos blocos situava-se 
um amplo pátio que dava acesso às unidades de produção afastadas do edifício. Esta 
penitenciária utiliza as mesma técnicas de isolamento do sistema de Filadélfia na procu-
ra do arrependimento e da reabilitação através da meditação e do apelo à consciência 
do indivíduo, mas apenas durante a noite, enquanto durante o dia procura evitar as 
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repercussões do total distanciamento humano através da implementação do trabalho, 
que resultava numa vantagem económica, e da educação obrigatórios. Os métodos de 
procura da reintegração são estabelecidos num período diurno, porém sem desconsi-
derar a austeridade axiomática da sua implementação através de um regime de total 
silêncio e de punições exageradas. A contestação sindical do mercado exterior come-
çou a intensificar-se contra a persistência na utilização do trabalho carcerário a baixos 
custos através da exploração da força para exponenciar a produtividade dos reclusos 
que acabou por originar o insucesso deste sistema assente também na persistência em 
evitar a comunicação entre os detidos e na dificuldade em fazer valer a obrigatoriedade 
do silêncio. Segundo Silva (2017), a linguagem formal da Penitenciária de Auburn  fo-
mentava as dificuldades de circulação que advinham da simplicidade do desenho e de 
um certo distanciamento ao eixo de ligação e levou à transição para, porventura, o mo-
delo mais característico desta tipologia, o “telephone pole”. Este modelo consiste numa 
sequência de blocos paralelos conectados por outro bloco perpendicular ao centro que 
gerava pátios sucessivos de ambos os lados, facilitava a circulação e não descurava 
as exigências do sistema Auburiano. A primeira prisão a utilizar este modelo terá sido a 
Wormwood Scrub Prison (1874) no Reino Unido.

SISTEMAS PROGRESSIVOS

De forma a colmatar as falhas dos sistemas previamente mencionados começam a sur-
gir novos sistemas que procuram alcançar uma real reintegração do recluso na socieda-
de através de uma adaptação gradual à vida fora da prisão, utilizando uma progressão 
de fases de encarceramento distintas deste o início da pena até à vida em liberdade. 
Estes sistemas, denominados por isso progressivos, não estão associados diretamen-
te a uma tipologia arquitetónica. Assentam-se em princípios que foram adaptados às 
tipologias pré-existentes e são o fundamento da grande maioria de sistemas penais 
vigentes hoje no mundo.

O Sistema Progressivo Inglês, ou Mark System, foi de acordo com Moore (2014) pensa-
do por Alexander Maconochie, um capitão da Marinha Real inglesa que, como governa-
dor de Norfolk na Austrália, pôs em prática este novo sistema, de forma a reabilitar os 
reclusos que para lá eram transferidos. Com a abolição da deportação de condenados 
para as colónias, este sistema acabou por passar a ser utilizado também em Inglaterra 
em meados do século XIX. Diferenciava-se dos outros sistemas por dividir a pena dos 
réus em 3 partes. Além disso, aplicava também um sistema de marcas ou metas que 
permitia aos reclusos gerir o tempo da sua pena através do bom comportamento e do 
trabalho. As três fases supramencionadas são:
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1ª- O isolamento rigoroso durante 9 meses, diurno e noturno, tal como no sistema de 
Filadélfia, como forma de chegar à consciencialização e ao arrependimento do recluso.

2ª - Sustentada no sistema de Auburn, esta fase é dedicada ao trabalho diurno, em 
silêncio, e ao isolamento celular noturno. Durante este 2º momento do encarceramen-
to, utilizava-se o sistema de marcas, que possibilitava ao recluso, consoante as suas 
próprias ações, atingir a última fase do sistema ou em caso de mau comportamento 
regredir para a 1ª fase de punição.

3ª -  Por fim, era permitido ao réu ter uma liberdade condicional antes do fim da sua 
pena, estimulando a sua reintegração na sociedade.

Na Irlanda, com o conhecimento do sucesso do sistema progressivo inglês, surge atra-
vés de Walter Crofton, Diretor das Prisões da Irlanda, o sistema progressivo Irlandês,( 
ou de Crofton), que pretende melhorar a reintegração do recluso na sociedade, tendo 
como pressuposto que a saída direta da prisão para uma vida quase normal não bene-
ficiava a reabilitação individual. Crofton acrescenta entre a segunda e a terceira fase do 
Sistema Progressivo Inglês uma outra denominada período intermédio. O recluso passa 
a viver num estabelecimento prisional com menos austeridade e trabalha no exterior, 
com direito a remuneração.

SISTEMA DE MONTESINOS

Em meados do século XIX, nasceu em Espanha, outro sistema progressivo que teve 
um enorme impacto no Sistema Penal Espanhol e na evolução dos sistemas utilizados 
no mundo. O Coronel Manuel Montesinos y Molina (1796-1862), passa a dirigir o Centro 
Penitenciário de Valência em 1834. Este militar, que outrora havia sido um recluso du-
rante a Guerra da Independência Espanhola, formou durante a sua vida ideais concre-
tos em relação ao que achava ser a melhor forma de reabilitar um cidadão encarcerado. 
Organizou então um sistema baseado nas suas crenças militares de rigidez e justiça, 
mas com uma humanidade que pretendia manter a dignidade do recluso.

 “Aqui entra o homem, o delito fica na porta”22

O Sistema de Montesinos estava também dividido em três períodos distintos. O isola-
mento, o trabalho pela escolha do condenado entre diversos ofícios existentes no esta-
belecimento prisional e a liberdade intermédia, período que permitia ao recluso trabalhar 
como funcionário na cidade de Valência. O trabalho era tido como o principal método de 
preparação para a reintegração do indivíduo na sociedade, não como apropriação da 

22 - Frase Inscrita na Prisão de Valência sob a direção de Manuel Montesinos y Molina
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mão de obra, mas como catalisador de oportunidades para o futuro. A crença do Coro-
nel Montesinos na reabilitação do condenado, bem como a criação de um sistema de 
trabalho remunerado na prisão e a eliminação dos castigos corporais foram base de um 
grande sucesso, inclusivamente, Rodriguez-Magariños (2008) afirma que Montesinos 
conseguiu reduzir a taxa de reincidência a 0% num determinado período. O colapso 
deste sistema surge com a contestação dos trabalhadores livres que sentiam os negó-
cios ameaçados pela produção carcerária. Esta situação levou Montesinos a afastar-se 
e o sistema prisional  direcionou-se para métodos menos magnânimos (Rodriguez-Ma-
gariños, 2008).

Os sistemas progressivos difundiram-se por toda a Europa durante o século XX e con-
tinuam a existir nos dias de hoje, com as naturais alterações decorrentes da evolução, 
mas a sua eficácia não deixou de ser colocada em dúvida.

A evolução da tecnologia arquitetónica como o uso do ferro e do betão no século XX 
permitiu a ampliação das estruturas e das áreas de construção o que levou ao progres-
sivo afastamento das prisões do centro das cidades. Desta forma, procedeu-se a uma 
desagregação dos blocos em unidades específicas para a sua função abrindo espaço 
a uma nova tipologia que viabilizava, portanto, amplos espaços exteriores e a possi-
bilidade de ampliações conforme a necessidade. A tecnologia procura uma vigilância 
impessoal, através de câmaras que permitiam a redução do número de guardas em 
movimento, característica que pode ou não ser vantajosa. As tipologias mencionadas 
anteriormente eram adequadas para criar uma movimentação constante dos reclusos 
e mantê-los em corredores vigiados constantemente, o que de acordo com Haubursin 
(2019) gerava tensão e conflito nos mesmos. Uma disposição “campus” viabiliza novos 
tipos de abordagem à forma de desenhar uma prisão. O afastamento entre os edifícios 
permite aos reclusos percorrer os caminhos exteriores durante todas as tarefas do seu 
dia. Aproxima-os à realidade do mundo exterior, torna-os mais ativos, possibilita a per-
cepção dos dias e do tempo que a clausura de outros modelos dificultam. Esta tipologia 
em “Campus” tem sido utilizada para criar as Supermax Prisons23 nos Estados Unidos, 
conhecidas pela sua dimensão e a sua austeridade mas também, através da versatilida-
de e das potencialidades deste layout possibilitou a sua utilização em novas prisões que 
têm vindo a revolucionar o paradigma sobre a eficácia regeneradora das penitenciárias. 
A Halden Prison (2010), na Noruega, projetada pelos ateliers Erik Møller Architects e 
HLM Arkitektur AS, tem sido mencionada como um exemplo de como tornar uma prisão 
“mais humana”.

23 - As Supermax Prisons são prisões de “segurança supermáxima” que representam os estabelecimen-
tos com o nível de controlo e segurança mais apertados em alguns países do mundo.
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1.3. O ENCARCERAMENTO EM PORTUGAL

O CONTEXTO HISTÓRICO DO SISTEMA PRISIONAL PORTUGUÊS

A história da prisão em Portugal foi, desde que o encarceramento começou a ser utili-
zado, acompanhando as práticas europeias com a utilização de masmorras de edifícios 
públicos e divisões insalubres de castelos para manter os condenados em custódia, 
até à aplicação da pena designada de tortura ou de morte. No século XIX, seguindo os 
ideais e reformas que vinham a despoletar no continente europeu, Portugal começou 
durante um período conturbado e complexo da sua história a estabelecer as raízes do 
Sistema Penal. Com a monarquia portuguesa numa agitação efervescente, deu-se início 
à Revolução Liberal de 1820, que originou uma reforma jurídica. As Cortes burguesas 
liberais, influenciadas por Beccaria (Barreiros, 1980) deram o primeiro passo em 1822 
com a nova Constituição Portuguesa que registava o fim do Absolutismo português24 
(nota) e tinha princípios bastante progressistas à época. A nova Constituição dividiu o 
poder, antes centrado no Rei, em três distintos (o poder legislativo, o poder executivo e o 
poder judicial). No entanto, curto foi o período em que esta Constituição esteve vigente. 
Com a Carta Constitucional 1826, houve um restabelecimento dos poderes reais, mas 
as liberdades, direitos e deveres dos cidadãos foram mantidos e já se denotava algum 
cuidado em relação às prisões e aos reclusos. Em 1838, depois da Revolução Liberal 
de Setembro, é restabelecida a Constituição, resultante dos dois textos anteriores e da 
influência de outras constituições europeias. É de destacar o artigo 21º “Ficam proibidos 
os açoutes, a tortura, a marca de ferro, e todas as mais penas e tratos cruéis”25. Porém, 
só em 1852 é que finalmente foi aprovado o primeiro Código Penal Português. Final-
mente em 1867 surge a Carta de Lei com a Reforma Penal e de Prisões que clarifica e 
sistematiza os procedimentos penais e que propõe a construção de três cadeias gerais 
penitenciárias, celulares, duas masculinas e uma feminina. É também abolida definitiva-
mente a pena de morte e a pena de trabalhos públicos.

Dado o mote, estas três cadeias celulares, baseadas no Sistema de Filadélfia, foram 
construídas em Lisboa, Coimbra e Santarém. A cadeia Penitenciária de Lisboa, cons-
truída entre 1880 e 1884 com as premissas da Penitenciária de Leuven, foi desenhada 
segundo uma tipologia radial de seis alas celulares e com influência panótica num octó-
gono central. As de Coimbra e Santarém seguiram mais tarde os mesmos métodos com 
abordagens mais modestas. 

Os pressupostos para uma boa aplicação da pena privativa da liberdade em Portugal , 

24 - O Absolutismo português foi um período da monarquia portuguesa de difícil definição temporal. Pre-
via um poder absoluto na figura do Rei. Em Portugal, o Rei era aclamado e prestava juramento pleo qual 
se comprometia a “respeitar a população, as leis da Igreja e os privilégios e costumes do reino”.
25 - Artigo 21º, Diário do Governo de 24 de Abril de 1838, nº98
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segundo Castelo Branco, eram para “modificar as leis penais no sentido das doutrinas 
beccarianas e de um sentimento humanitário” (apud Vaz, 2000), de forma a conseguir o 
propósito de reformar os criminosos. Seguindo os princípios de Beccaria e de Howard, 
a prisão em Portugal passa a ter um sentido de utilidade, renegando a exclusividade da 
repressão e exclusão, e exaltando a transformação do recluso e o poder da prevenção 
através da austeridade imposta. 

Em 1884, aquando do início da construção da Cadeia Penitenciária de Lisboa, é criado 
o Conselho Geral Penitenciário e aprovada uma Nova Reforma Penal harmonizada com 
a de 1867 que vai “permitir especificar um leque mais alargado de situações penais a 
serem cumpridas na Penitenciária”. (Adriano, 2010) O Regulamento Provisório da Ca-
deia Geral Penitenciária do Distrito da Relação de Lisboa, aprovado no mesmo ano de 
1884 e sustentado nos regulamentos e diretrizes da Penitenciária de Leuven na Bélgica,  
consagrava métodos e orientações que concetualmente viabilizassem a recuperação do 
condenado e que impedissem as más práticas existentes tanto de reclusos como dos 
funcionários.

Até 1913, manteve-se em vigor o sistema de Filadélfia, no qual os reclusos estavam 
isolados na sua cela de dia e de noite, sem poder comunicar entre eles. O trabalho era 
mandatório e ocorria nas próprias celas e, apesar de ser remunerado apenas metade 
seria entregue ao condenado e à sua família. Nas atividades exteriores como o exercício 
ao ar livre, a educação ou atividades religiosas, era obrigatório o uso de um capuz para 
impedir a comunicação e a identificação dos outros condenados. O sistema de Auburn, 
em que durante o dia não havia isolamento e os condenados trabalhavam conjuntamen-
te em silêncio, esteve também em vigor em Portugal por um breve período de tempo, 
seguindo-se ao de Filadélfia, e terminando em 1936 abrindo espaço a um Sistema Pro-
gressivo de quatro fases. Na primeira, de observação, era imposto o isolamento total, 
na segunda, o trabalho, a educação e a religião diurnas com contacto entre reclusos, 
com as refeições e o descanso a serem efetuados em isolamento. Na terceira fase do 
sistema, os condenados tinham a possibilidade de conviver com os reclusos na mesma 
situação penal em todas as atividades diurnas. Por fim, na última fase, e perante o seu 
comportamento poder-lhes-iam ser concedidas regalias como a liberdade condicional.

Durante o Estado Novo (1933-1974)  foram implementadas medidas e instituições exce-
cionais de encarceramento, que foram divididas em dois tipos, as prisões e os estabele-
cimentos para medidas de segurança. As prisões eram os estabelecimentos existentes 
anteriormente, as Cadeias Comarcãs, as Cadeias Gerais e as Cadeias Penitenciárias. 
Os estabelecimentos para medidas de segurança eram compostos pelas prisões-es-
cola, prisões-asilo, prisões-sanatório, prisões-maternidade, prisões hospital e as coló-
nias penais do Ultramar, bem como as prisões para criminosos políticos. Parafraseando 
Campino “As medidas de segurança são dos aspectos mais importantes do decreto26, 

26 - O autor refere-se ao Artigo 29º, Diário de Lisboa nº213/1867, Série I de 1867-09-21
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por se referirem a uma perigosidade e não necessariamente a uma culpabilidade, algo 
que irá marcar todo o procedimento jurídico do Estado Novo, na medida em que cria o 
precedente legal para a expulsão de opositores políticos.”27

Finalmente em 1979, face à queda do Estado Novo e do PREC28, com as movimenta-
ções políticas ainda relativamente instáveis, é lançado um Decreto-Lei29 que, assente 
nas indicações publicadas pela ONU, de 1955, nas “Regras Mínimas para o Tratamento 
dos Reclusos”, viria a uniformizar a abordagem constitucional em relação aos condena-
dos, que passa a considerar-se como sujeito de direitos sociais. O objetivo central da 
pena de prisão passa, enfim,  a ser a ressocialização através do trabalho, do ensino e 
da formação profissional, mas passam a ser previstos também novos instrumentos que 
visam esta reinserção na sociedade, como as medidas de flexibilização de pena, as 
licenças de saída e os planos para tratamento dos reclusos. 

O Sistema Prisional Português é regulamentado pelo Código da Execução de Penas e 
Medidas Privativas de Liberdade30 e gerido pela Direção Geral de Reinserção e Servi-
ços Prisionais integrado no Ministério da Justiça Português.  

A DGRSP tem por missão assegurar a gestão do sistema prisional, nomeadamente da 
segurança e da execução das penas e medidas privativas da liberdade, assegurando 
condições de vida compatíveis com a dignidade humana e contribuindo para a defesa 
da ordem e da paz social, através da manutenção da segurança da comunidade e da 
criação de condições de reinserção social dos reclusos, permitindo-lhes conduzir a sua 
vida de forma socialmente responsável31.

A execução de penas e medidas privativas de liberdade divide-se entre o regime comum 
que decorre no interior de um estabelecimento de segurança alta; o regime aberto que 
decorre em estabelecimentos de segurança média e se divide no Regime Aberto no 
Interior (RAI)32 e no Regime Aberto no Exterior (RAE)33; o regime de segurança34, que 
decorre em estabelecimento ou unidade prisional de segurança especial.

27 - CAMPINO, Camila Lopes. Espaços e Políticas prisionais no Império Português: Entre o encerramento 
e a reabertura do Tarrafal (1954-1961). Dissertação de Mestrado em História Contemporânea, Faculdade 
de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa, 2018
28 - PREC ou Processo Revolucionário em Curso foi o período de atividades revolucionárias iniciadas em 
Portugal com o 25 de Abril de 1974 e concluídas com a aprovação da Constituição Portuguesa em Abril 
de 1976
29 - Decreto Lei Nº 265/79, Diário da República nº176/1979 (consultar em anexo)
30 - Lei n.º 115/2009, Diário da República Nº197/2009 Série I de 12 de Outubro de 2009 e atualizado até 
à Lei Nº27/2019 de 28 de Maio de 2019 (consultar em anexo)
31 - Lei n.º 115/2009, Diário da República Nº197/2009 Série I de 12 de Outubro de 2009 (consultar em 
anexo)
32 - Carateriza-se pelo desenvolvimento de atividades no estabelecimento prisional ou imedia-
ções. 
33 - Carateriza-se pelo desenvolvimento de atividades de ensino, formação profissional, trabalho ou pro-
gramas em meio livre sem vigilância direta.
34 - Carateriza-se por limitar a vida em comum e os contactos com o exterior, admitindo a realização de 
atividades compatíveis com as particulares necessidades de manutenção da ordem e da segurança.
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Os Estabelecimentos Prisionais portugueses têm estado nos últimos anos com uma 
taxa de ocupação a rondar os 110%35e a lotação de funcionários encontra-se abaixo dos 
50% das vagas estipuladas36. Estes dados revelam um enorme défice de trabalhadores 
para o número de indivíduos existentes em execução de pena privativa da liberdade. 
Segundo os dados disponíveis no portal da DGRSP, por volta de 7% dos reclusos não 
têm qualquer nível de escolaridade e metade dos quais não sabe ler nem escrever. 
Acrescentando os indivíduos apenas com o 4º ano do Ensino Básico podemos chegar 
quase a uma terça parte de toda a população prisional. Por outro lado, menos de 3% 
tem um curso superior37.

Esta análise é importante para identificar algumas das grandes problemáticas do siste-
ma prisional em Portugal: a sobretotação; a prevalência da baixa escolaridade do reclu-
so e os níveis de reincidência. Apesar dos números não demonstrarem toda a realidade, 
ajudam-nos a encontrar alguns dos obstáculos que devem ser contornados e a ponde-
rar métodos para os resolver. Portugal está acima da média Europeia no que concerne 
ao número de reclusos por 100 000 habitantes, à lotação das prisões, ao número de 
mortos e suicídios nos EP e na taxa de reincidência, que chega perto dos 75%38.

A arquitetura de um estabelecimento prisional não é o principal  fator de mudança neste 
paradigma difícil em relação à questão penitenciária em Portugal. Mas sustentada numa 
mudança dos princípios implementados e da visão geral da sociedade em relação à 
dignidade e direito do recluso pode ajudar de forma veemente a amplificar o potencial 
de reinserção na sociedade que a execução da pena privativa da liberdade pretende 
alcançar.

“A arquitectura de um estabelecimento prisional deve, para além de facilitar a ressociali-
zação do reclusos, ser funcional, permitindo uma eficaz prestação de serviços, quer aos 
reclusos quer à sociedade; garantir a existência de condições materiais dignas de cum-
primento da pena; garantir condições de segurança; garantir a separação de elementos 
considerados perigosos; prevenir evasões; e promover um relacionamento entre funcio-
nários e reclusos que não atente contra o respeito e a dignidade devidas a qualquer ser 
humano” 

Cardoso apud Gomes. Vozes dentro de grades.Relatório de Estágio no âmbito do Mestrado em Sociologia 

,Faculdade de Economia Universidade de Coimbra, Coimbra, 2010

35 - De acordo com os dados disponibilizados pelo site PORDATA
36 - De acordo com os dados disponibilizados pelo site da DGRSP
37 - De acordo com os dados disponibilizados pelo site da DGRSP
38 - De acordo com os dados disponibilizados pelo site Prison Studies
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1.4. SOLUÇÕES INOVADORAS EM MEIO PRISIONAL

A dificuldade em reabilitar os indivíduos condenados e as elevadas taxas de reincidên-
cia em todo o mundo têm aberto a discussão sobre medidas alternativas ao encarcera-
mento em regime meio livre, fora da prisão, de forma a que sejam menos lesivas para o 
recluso. No entanto verificou-se que, apesar do aumento destas medidas, as penas de 
prisão têm vindo a aumentar (Cardoso, 2010).

Comprova-se, então, a necessidade de questionar os princípios primários da prisão e 
procurar métodos para valorizar a reintegração e ressocialização do recluso, tornando 
o processo penitenciário mais eficaz. Além da importância da melhoria das condições 
de vida do recluso, é inevitável pensar em novos programas, mais atentos às necessi-
dades dos condenados. Na Europa, os sistemas penitenciários atuais provêm de uma 
base semelhante que foi difundida de uma modo transversal pelo continente desde o 
surgimento da prisão como pena e que é agora regulamentada e recomendada, pelas 
normas da União Europeia e pela Declaração Universal dos Direitos Humanos. Este 
serviço público, mesmo que nem sempre bem implementado, requer o respeito pelos 
direitos humanos e pela dignidade individual que são fundados em princípios universais 
(Vessella, 2007).

A implementação de novas práticas na Europa Central e do Norte no que toca ao de-
senho, à gestão e à organização das estruturas penitenciárias tem originado uma alte-
ração significativa no número de detenções e de reincidências dos reclusos. A média 
europeia de taxa de detenção39 é de 128, e a do mundo é de 144, enquanto a Noruega 
e a Dinamarca têm uma taxa de 71 e 61, respetivamente. No caso de um país do Sul da 
Europa como a Itália, podemos constatar que a percentagem de reincidência é superior 
a 67%. Na Noruega a mesma percentagem fica abaixo dos 20 pontos percentuais e nos 
Estados Unidos, um país com indicadores de encarceramento extremamente altos, a 
percentagem de reincidência chega a passar os 76%40. Na Suécia, onde estes números 
também são muito reduzidos comparativamente com as médias europeias e mundiais, 
há inclusivamente prisões a serem fechadas pela redução considerável do número de 
encarcerados.

Estes dados são o resultado de diversos fatores. As economias fortes destes países em 
relação a outras zonas europeias, as políticas mais liberais, o entendimento da socie-
dade sobre os condenados e o desenho das prisões, aliado à qualidade dos serviços 
prestados dentro delas, foram evidenciados como tendo um papel fundamental para 
criar um sistema penitenciário eficiente e útil para a sociedade. 

Na Noruega, procedeu-se a uma reinterpretação do sistema que teve como objetivo 

39 - Número de detidos por 100 000 habitantes
40 - De acordo com o dados disponibilizados pelo site Prison Photo Project
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reeducar a atitude coletiva de forma a acreditar na reabilitação do detido através do 
trabalho, da educação, da reinserção na comunidade, nomeadamente através do bom 
desenho e planeamento dos espaços prisionais, individuais e coletivos. Luigi Vessella 
(2007), concebeu segundo a análise de exemplos prisionais na Europa e na América do 
Norte uma ideia de prisão diferente das antecessoras, centrada em dar uma real oportu-
nidade ao recluso. Esta nova tipologia é estruturada num número de elementos que se 
apoia na arquitetura para dar uma nova essência à pena do encarceramento.

O edifício penitenciário tem de ser capaz de estabelecer uma relação com o seu contex-
to espacial adjacente e de criar ligações com o exterior para não se tornar num elemento 
impenetrável. A prisão deixa de ser criada como uma cidade dentro de uma cidade, de 
forma a ser uma área urbana de continuidade com o tecido urbano. Desta forma permite 
criar “momentos de osmose” entre o interior e o exterior. O muro deve por isso ser eli-
minado de forma a minimizar o efeito de fortaleza que este manifesta. A reconsideração 
da barreira, como a idealizamos nos dias de hoje, deve ser abandonada em detrimento 
de uma solução mais permeável tanto de forma material como visual. A substituição do 
muro, por um perímetro poroso e não construído, deve conferir à fronteira com o exte-
rior, espaços com uma melhor organização espacial com funções penitenciárias mas 
não estritamente relacionadas com a pena, que permitam o contacto com a comunidade 
que vive na prisão. O espaço prisional deve então, mesmo quando articulado em vá-
rios edifícios, ser baseado numa tipologia compacta de forma a poder ser inserida sem 
descontinuidades no tecido urbano. Deve ser desenhada como uma estrutura complexa 
com circulação de entrada e saída, e deve disponibilizar os seus espaços não residen-
ciais, preferencialmente junto do momento de entrada, à comunidade exterior, de forma 
a permitir que a prisão se torne um local de suporte de cultura coletiva, e de ligação 
entre o interior e o exterior (Vessella, 2007).

O edifício prisional deve adoptar soluções espaciais que sigam modelos mais liberais 
não centrados na cela como elemento principal. A prisão deve deixar de ser um conjunto 
de celas para passar a ser uma estrutura bem articulada capaz de satisfazer as necessi-
dades coletivas e individuais de quem a vivência. Deve existir variação e alternância en-
tre os espaços. As dimensões destes devem ser proporcionais aos períodos de tempo 
em que  são ocupados, ao número de utilizadores admitidos simultaneamente e devem 
ser, obviamente, adequados às funções especificas para as quais são desenhadas. A 
cela deve portanto perder o seu papel central na vida da prisão, viabilizando um mode-
lo de prisão organizado em unidades residenciais sustentáveis. Em cada uma destas 
unidades, os reclusos devem poder gerir o seu tempo e a distribuição das responsabili-
dades em relação às áreas comuns. Devem incluir espaços individuais para momentos 
de privacidade e espaços coletivos para momentos de interação social. A atmosfera no 
interior destas unidades residenciais deve tentar reproduzir um efeito de pertença das 
estruturas coletivas de forma a que a organização destes espaços tenha um papel no 
processo de reabilitação e ajude a encorajar uma atitude de cooperação social. Resu-
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mindo, todos os espaços, tanto em unidades residenciais como em outros tipos de orga-
nização funcional devem respeitar as dimensões mínimas estabelecidas pelas regula-
ções nacionais e internacionais do CPT41 e do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos. 
É preciso no entanto realçar que as dimensões-padrão existentes têm sido criticadas e 
têm deixado dúvidas sobre os seus efeitos benéficos, pela sua incapacidade de garantir 
níveis de qualidade numa estrutura tão complexa como a prisão. Os diferentes espaços 
da prisão devem também ser diferenciados pelos níveis de autonomia e de circulação 
para o recluso (Vessella, 2007).

O trabalho e a educação têm um papel ativo na reabilitação do indivíduo. Para isso, 
é necessário providenciar espaços adequados que admitam os valores culturais e de 
emancipação social, elementos fundamentais para uma reinserção positiva na socieda-
de. A sala de aula e os espaços de trabalho devem ser concebidos de forma a estimular 
a aprendizagem e incentivar a interação e cooperação entre os reclusos e os opera-
cionais, sejam eles professores, tutores ou guardas prisionais.  As refeições devem 
ser tomadas em conjunto de modo a que esta atividade assuma a sua normal valia de 
momento de interação social e que assim, permita aos reclusos criar associações à 
vida no exterior. Por fim, o mobiliário e decoração interiores, tal como o tratamento dos 
materiais e os elementos de segurança devem ser repensados para que tenham menos 
impacto visual e material. Os materiais e as cores devem contribuir para criar ambien-
tes acolhedores, confortáveis e bem iluminados consoante as funções de cada espaço 
(Vessella, 2007).

Estas indicações foram idealizadas com especial atenção para os estabelecimentos 
de segurança mínima e média, mas com abertura para as usar de uma forma decisiva 
noutros tipos de prisão, almejando um sistema penitenciário fiel aos seus princípios, 
funcional e eficiente nos desígnios a que se propõe. 

HALDEN PRISON (Noruega)

A Halden Prison, construída em 2010, é uma prisão de segurança máxima na Noruega. 
Apesar de ter variados níveis de segurança destinados à diversidade de ofensas come-
tidas pelos reclusos, este estabelecimento é considerado como uma das prisões mais 
humanas construídas no mundo. Os ateliers de Erik Møller Architects e HLM Arkitektur 
desenharam este complexo com o objetivo de simular a vida fora da prisão, através da 
arquitetura e do estilo de vida responsável e de autodeterminação que esta possibilita.

A tipologia de “Campus” permitiu inserir a prisão num espaço verde cuidadosamen-

41 - Comité Europeu para a Prevenção da Tortura e das Penas ou Tratamentos Desumanos ou Degradan-
tes



70



71

te desenvolvido e organizá-la em diferentes edifícios com funções específicas. Sendo 
uma prisão de segurança máxima, não pode prescindir do muro exterior que se tenta 
camuflar com árvores e plantas e com o planeamento de percursos de forma a evitar o 
sentimento de opressão que estas barreiras fazem vivenciar.  As celas também deixam 
de existir. Os locais de descanso individual encontram-se em casas de 10 reclusos, que 
contêm quartos, sala de estar, sala de refeições, sala polivalente e uma cozinha. Nestes 
espaços há autonomia e liberdade de se preparar as próprias refeições e o dever de 
tratar da limpeza e de gerir as despesas conjuntas. Estas unidades habitacionais estão 
situadas numa zona especifica do complexo, afastadas da zona de entrada e de visitas 
e da zona comum de educação, trabalho ou de refeição geral. Desta forma, os reclusos 
são incentivados a caminhar todos os dias no exterior e a ter uma relação mais próxima 
com a Natureza e com o passar do tempo. Esta vantagem da tipologia “campus” ajuda 
os prisioneiros a sentir-se menos desconectados com o mundo exterior e a não se sen-
tirem institucionalizados (Haubursin, 2019). Esta prisão disponibiliza diversos espaços 
de valor para os reclusos poderem usufruir durante o dia e terem liberdade de circulação 
no interior destes espaços. A gestão das suas atividades também é da sua responsabi-
lidade. Espaços de trabalho, de educação, espaços desportivos de qualidade, salas de 
música e estúdio de gravação, ginásio, cozinha comum, são alguns destes exemplos. 
Estas áreas interiores são construídas com materiais apelativos, como o vidro ou a 
madeira, que além de permitirem uma maior iluminação dos espaços, podem também 
absorver o ruído e ser visualmente mais confortáveis, em contraste com o  habitual me-
tal e betão que bloqueiam a luz e amplificam o som. Outra grande diferença em relação 
a outros tipos de prisão é a organização dos espaços interiores. Nos espaços comuns, 
as divisões destinadas aos guardas são desenhadas com dimensões muito reduzidas 
para os incentivar a criar contactos mais próximos com os reclusos. (Haubursin, 2019)

Halden é, para além de uma prisão, um local de reabilitação e de análise comportamen-
tal dos reclusos onde se procura ao máximo fugir aos paradigmas prisionais visuais e 
físicos como as grades nas janelas, as vedações ou as portas metálicas de segurança, 
e se dá primazia ao respeito pela dignidade de cada indivíduo.

Under a design philosophy like this, being in prison is the punishment,  the architecture 
doesn’t have to be.

HAUBURSIN, Cristoph. How Norway designed a more humane prison, VOX, 2019
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NEW JUSTIZZENTRUM LEOBEN (AUSTRIA)

Este edifício situado na cidade de Leoben possuí no seu interior uma frase que demons-
tra bem as intenções e os princípios que nele residem. “All persons deprived of their 
liberty shall be treated with humanity and with respect for the inherent dignity of the hu-
man person.”42 (Vessella, 2007). Inaugurado em 2004 e desenhado pelo atelier Hohen-
sinn Architektur, este estabelecimento não é apenas uma prisão de segurança mínima, 
mas também o tribunal da cidade. É um centro urbano de justiça procura aproximar a 
população. Está dividido em duas partes, a área adjacente à rua que alberga todas as 
componentes programáticas inerentes a um tribunal e uma secção posterior destinada 
ao número máximo de 125 condenados. Cada detido tem direito ao seu próprio quarto, 
mobilado como se de uma residência de estudantes se tratasse. Daí, existe livre acesso 
para a zona prisional sem ter a necessidade de ser controlado pelo serviço de guarda. 
Podem mover-se livremente para as áreas comuns, de educação e de trabalho, e inclu-
sivamente para os jardins, ginásio, zona desportiva e pátios. O objetivo dos arquitetos, 
foi procurar, através do desenho espacial e do uso dos materiais, sensações positivas 
e interação entre os reclusos e entre estes e os guardas. Consequentemente, permite 
tornar a pena menos difícil, menos restritiva, melhorando a qualidade de vida e poten-
ciando as possibilidades de reabilitação dos reclusos.

MÓDULOS DE RESPEITO

Esta solução tem vindo a ser utilizada em países do sudoeste da Europa, como tentati-
va de dar um maior sentido de responsabilidade ao recluso dentro do estabelecimento 
penitenciário. Foi implementada pela primeira vez em Espanha, em 2001 pela direção 
da prisão de Mansilla de las Mulas em León, como tentativa de melhorar o processo de 
reintegração na sociedade dos reclusos. Tendo em conta as dificuldades económicas 
destes países e a falta de vontade e visão para investir na criação de novas prisões e 
projetos de vanguarda é imperativo encontrar soluções que permitam ir ao encontro dos 
verdadeiros ideais ressocializadores das prisões. Um módulo de respeito num estabe-
lecimento prisional parte da utilização de uma secção prisional pré-existente, para se 
inserirem reclusos perante a sua vontade e segundo um determinado número de nor-
mas. É instituído um regime probatório no qual os condenados têm de cumprir as regras 
impostas de relações pacificas entre eles, participação ativa no funcionamento da ala, 
cumprindo as normas de bom comportamento, partilha, entreajuda e manutenção dos 
espaços. A disciplina propicia-lhes um determinado número de vantagens, como o aces-

42 - Tradução livre do autor: Todas as pessoas privadas da sua liberdade devem ser tratadas com huma-
nidade e respeito pela inerente dignidade da pessoa humana.
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so facilitado aos programas educativos e laborais, o acesso a espaços com melhores 
condições de habitabilidade, celas individuais e espaços comuns. Este módulo funciona 
também como um regime intermédio que pode precipitar a obtenção de saídas precá-
rias ou reduções de pena. Consequentemente, o indivíduo encarcerado deve aceitar e 
cumprir de livre vontade as imposições a que está sujeito de modo a poder permane-
cer neste sistema. O Módulo de Respeito é uma solução recente e, segundo Cardoso 
(2010), a sua eficácia ainda não foi comprovada de forma relevante, mas o seu sucesso 
em Espanha originou a sua difusão por outro países, nomeadamente em Portugal na 
Ala C do  Estabelecimento Penitenciário de Coimbra. 

Esta Ala rege-se ,de acordo com Cardoso, (2010) por um conjunto de princípios que os 
reclusos se comprometem a satisfazer.

O respeito - O ambiente geral deve facilitar a convivência educada, a tolerância e a 
aceitação das diferenças;

A voluntariedade - Conhecer o funcionamento da ala, voluntariar-se para nela ficarem e 
comprometer-se a aceitar as normas vigentes;

A planificação individualizada - Existência de atividades e tarefas destinadas a todos os 
reclusos;

A assunção de hábitos pessoais e regras de comportamento enquanto normas sociais -  
Pressupor a necessidade de respeito pelo outro, a adaptação a normas de convivência, 
contando com maiores níveis de liberdade.

A responsabilidade e a exigência - Tudo é responsabilidade de todos.

Alicerçado nestes princípios, este método experimental tem como propósito aproximar 
os reclusos a vivências que se assemelhem às do exterior, com foco na resolução pa-
cífica de conflitos, na distribuição equitativa de tarefas e na solidariedade para que se 
verifique a diminuição dos confrontos e do clima de suspeição entre indivíduos e se 
corroborem os efeitos positivos que este programa pretende alcançar no âmbito das 
relações interpessoais e da preparação do recluso para o futuro em liberdade.
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THE CLINK

Tem havido variadas tentativas de humanizar a pena e de procurar respostas para a 
dificuldade em reintegrar os reclusos na sociedade. Outro exemplo digno de registo é 
a Her Majesty’s Prison High Down em Sutton no Reino Unido, que abriu em 2009 um 
restaurante aberto à população dentro do estabelecimento chamado The Clink. Neste 
restaurante os prisioneiros têm a possibilidade de estudar, preparar e servir refeições 
para quem participar na experiência e, através disso, almejar a obtenção de diplomas 
relacionados com o setor da restauração, o que poderá facilitar a sua reinserção na so-
ciedade quando em liberdade. Depois de este restaurante ter aberto, o projeto The Clink 
abriu mais três restaurantes em outras prisões no Reino Unido.

A criação de sistemas que procuram reintegrar os reclusos de uma forma mais direta na 
sociedade, tem surgido de uma forma espontânea e com métodos diferentes por toda a 
Europa. A análise destes métodos é relevante para encontrar soluções que se mostrem 
mais adequadas para serem aplicadas em cada país dentro das suas especificidades 
sociais e dos seus parâmetros legais e estes casos servem como exemplo de como no-
vas ideias e uma arquitetura mais transparente e permissiva podem tornar um sistema 
penitenciário mais eficiente e mais humano.
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2. acerca da intervenção
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“ The most radical thing you can do is to humanize a prison” 

GUILFOYCE, Ultan. Frank Gehry: Building Justice, 2018

Neste capítulo procura-se identificar e responder às maiores problemáticas inerentes ao 
tema do encarceramento como a falta de condições, a rejeição por parte da sociedade, 
a sobrelotação dos estabelecimentos ou o afastamento da cidade e, de forma mais es-
pecífica, às do Estabelecimento Prisional de Coimbra e às condições inerentes à sua 
implantação num centro urbano. A relevância deste tema ajuda-nos a perceber como 
as sociedades lidam com quem erra e como a arquitetura pode desempenhar um papel 
importante no modo como o recluso vive e sobrevive ao processo da sua pena.

Segundo Guerra (2017), os números e as conjunturas que se verificam numa grande 
parte dos sistemas prisionais do mundo atestam a “ineficácia da prisão para evitar o 
retorno do preso à prática de crimes” e prenunciam a inutilidade da implementação 
de regimes mais rígidos para inverter esta situação. A realidade é que poucas são as 
reformas que têm permitido uma eventual alteração na efetividade do propósito de ree-
ducação comportamental e de ajuda à reinserção do indivíduo encarcerado, apesar de 
consagradas na lei. Excetuando os exemplos inovadores da Escandinávia e de alguns 
países mais ricos (nota) da Europa Central, a criminalidade e a reincidência na prática 
do crime permanecem elevados, estando inclusivamente em crescimento em vários 
casos.

Todas estas questões relacionadas com a prisão têm sido estudadas e assinaladas pe-
las autoridades (Costa, 2016), e os alertas para uma renovação dos sistemas prisionais 
ou mesmo para a sua viabilidade enquanto pena têm sido constantes. Ainda assim, 
segundo Guerra (2017), não se entreveem horizontes muito promissores quanto a mu-
danças positivas nos sistemas penais perante uma inércia dos estados em transformar 
algo já tão visceral na sociedade.

A Drª Ana Paula Sobral sugere que, ao não abordar o encarceramento de um modo 
multidisciplinar prenuncia o tratamento indevido de questões que podem, e terão certa-
mente, raízes mais profundas, que é necessário apreender para estabelecer políticas 
adequadas (Sobral, 2017). Uma das representações sociais enraizadas que inviabili-
zam uma transformação mais célere da questão penitenciária é a atitude da sociedade 
em relação ao encarcerado, ao ex-recluso e ao imaginário da prisão em si, como insti-
tuição e como edifício.

É, portanto, o objetivo maior deste capítulo procurar lapidar a relação da conceção co-
munitária com os elementos prisionais através da realização de um projeto de inter-
venção arquitetónica no edificado do Estabelecimento Prisional de Coimbra e na sua 
ligação com o espaço urbano adjacente. 
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2.1. O ESTABELECIMENTO PRISIONAL DE COIMBRA

HISTÓRIA DO ESTABELECIMENTO

O Estabelecimento Prisional de Coimbra, além de ser um dos poucos exemplos urbanos 
de uma prisão radial em funcionamento no nosso país, é um edifício ímpar pela sua 
imponência numa zona tão nobre da cidade, e que se encontra camuflado, à escala de 
rua, pelas vicissitudes da sua função. Situa-se numa zona sobranceira à cidade, com 
premissas visuais e relações estritas com a Universidade de Coimbra, não fosse em 
tempos prévios casa de um dos mais faustosos colégios universitários. Foi no limite este 
da cerca da extensa Quinta de Santa Cruz que se ergueu o Colégio de Nossa Senhora 
da Conceição ou Colégio de Tomar erguido pelos frades da Ordem Militar de Nosso 
Senhor Jesus Cristo, tendo sido inaugurado em 1713, 147 anos após o inicio da sua 
construção. 

“ o templo colegial era duma única nave, e visto do exterior impunha-se desde logo 
pela nobreza da sua fachada, ladeada por duas torres”

CAPELO, Ludovina Cartaxo. Colégio de Tomar de Coimbra. Arquivo da Universidade de Coimbra, 2010

Com a extinção das ordens religiosas em 1834, o patrimonial edifício, bem como  a sua 
cerca, foram deixados ao abandono e sujeitos a pilhagem e vandalismo da população 
que pouco deixou para preservar a sua memória. (Capelo, 2010)  Em 1852, acabou por 
ser vendido, mas duas décadas volvidas, em 1873, passou para o poder da Câmara 
que planeia, por ação do Engº Ricardo Júlio Ferraz, a edificação de uma cadeia distrital 
naquele lugar, que começou a ser construída em 1876. Por fim, em 1888, o Gover-
no adquire e procede às alterações para tornar a Penitenciária Distrital e Comarcã de 
Coimbra na Cadeia Geral Penitenciária de Coimbra, de modelo de planta radial e com 
forma de cruz latina e centro octogonal, que recebe os seus primeiros reclusos em 
1901. As alas maiores da cruz, foram implantadas numa direção aproximada a Sudoes-
te-Nordeste com as alas menores a formarem-se numa direção perpendicular a esta. 
Após ampliações sucessivas para albergar um maior número de reclusos, em 1915, fica 
previsto na lei, a construção de oficinas nesta cadeia e passados quatro anos, em 1919, 
o estabelecimento passa a chamar-se Prisão-Oficina de Coimbra. Não obstante, com a 
implementação em Portugal do sistema progressivo, e a obrigatoriedade das três fases 
da pena serem cumpridas numa mesma cadeia penitenciária, este complexo prisional 
passa a chamar-se Cadeia Penitenciária de Coimbra com a inclusão da Cadeia Geral e 
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de uma novíssima Cadeia Comarcã a ser construída. 

Este novo edifício, a Nordeste da penitenciária, foi considerado inadequado e insalubre, 
razões pelas quais nunca albergou esta nova cadeia e passou a ser utilizado como 
local dos ofícios para a população encarcerada. Por sua vez, em 1939, as anteriores 
edificações das oficinas, entre as alas de sentido Sudoeste e Noroeste, tornaram-se na 
nova Cadeia Civil de Coimbra para homens e mulheres. Esta cadeia passa em 1972 
a chamar-se Estabelecimento Prisional Regional de Coimbra. Passados dez anos, em 
1982, o estabelecimento tem um funcionamento e uma organização muito semelhante 
à que podemos verificar nos dias de hoje.

No edifício de entrada funcionava a habitação do diretor, a portaria, o Instituto de Cri-
minologia, a Coordenação da Área Centro e as instalações para o chefe dos guardas. 
A ala A dispunha da direção e serviços administrativos, assistência social,  parlatórios e 
enfermaria no piso térreo. No primeiro piso situava-se a camarata dos guardas, o gabi-
nete clínico, a farmácia e a rouparia e no último as salas de aula, a biblioteca e o museu 
prisional. No mesmo eixo da ala A encontrava-se a E, com 163 celas do nível térreo ao 
segundo piso, e as alas perpendiculares C e G comportavam 41 e 53 celas respetiva-
mente. As alas menores conformadas pelos raios do octógono, possuíam 4 celas nos 
dois primeiros pisos (B, D, F), excetuando a H que albergava apenas 2.  No último piso, 
existe uma variação programática destas alas com o ala B a ser utilizada como capela, 
a H como sacristia, a D como salão de jogos e a F como Associação Recreativa dos 
Reclusos. Na cave situavam-se mais 4 celas com janela para efeitos disciplinares. No 
exterior do edifício principal, no interior do pátio, desenhado pelas alas  A e G encontra-
vam-se os volumes das cozinhas, refeitórios e depósito de géneros e Anexo Psiquiátri-
co. No logradouro das alas A e C localizam-se o Estabelecimento Prisional Regional e 
a cantina. Os outros dois pátios não construídos, destinam-se a campos de jogos (CE) 
e a área cultivável (EG).

Em 1997 são construídos três blocos pré-fabricados na plataforma inferior da área pri-
sional, com acesso pela Rua de Tomar, que pretendiam ser provisoriamente as insta-
lações do Estabelecimento Prisional Regional de Coimbra que, em 2009 , segundo o 
Decreto Lei nº78/200946  é extinto. 

CONTEXTO URBANO E ARQUITETURA

O Estabelecimento Prisional de Coimbra quando foi construído estava implantado numa 
zona periférica da cidade que, com o crescimento urbano, nomeadamente o Plano de 
Melhoramento da Quinta de Santa Cruz, adquiriu uma nova centralidade, tornando-o 
num exemplar imprescindível no entendimento desta zona da cidade. O conjunto de 
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edifícios prisionais está implantado numa cota relativamente alta da cidade a este da 
Cidade Universitária, junto ao Bairro de Santana. É confrontado a norte com o icónico 
Parque de Santa Cruz, vulgo Jardim da Sereia e a sul com o Quartel Militar da Brigada 
de Intervenção, antigo Convento de Santana. No seu lado este surge uma malha conso-
lidada de habitação com cotas ascendentes, enquanto a este, num patamar inferior se 
encontra o Bairro de Sta. Cruz e a Praça João Paulo II. A riqueza patrimonial desta área 
de implantação é premiada com um fino gesto de ligação do EPC com a cidade histórica 
através do aqueduto de S Sebastião. Surge, no entanto, um rasgo através da imposição 
das fortes barreiras prisionais impermeáveis em todas as direções e  que impedem a 
ligação verde entre a os jardins da Sereia e Botânico perturbando assim a valorização 
do edifício principal do estabelecimento e de toda a zona envolvente.  Esta edificação 
foi desenhada segundo a tipologia radial com centro octogonal e com as alas principais 
a formar uma cruz latina. Tendo sido construída segundo o sistema de Filadélfia, com 
fortes influências do panóptico de Bentham, tem na sua génese a intenção de se afir-
mar como uma máquina de vigiar. É caracterizada no seu interior por um centro menor 
octogonal de pé direito livre até uma cúpula que inicia a sua oclusão a 31,6 metros de 
altura longínquos. Estruturada em ferro, absorve a luz pelos óculos que a rodeiam, para 
iluminar, com o tambor de amparo,  a aranha vigilante de ferro que se agarra aos vér-
tices do vazio. Esta antiga capela de madeira trabalhada e vidro , surge como símbolo 
panóptico, que se ergue acima de todos os homens em analogia arquitectónica com um 
Deus que tudo vê.  

As faces do centro octogonal, perfuradas por vãos de arco quebrado, correspondem 
aos limites das 8 alas do edifício com 4 delas principais a romperem com o octógono 
maior e a excederem os seus limites nos 3 pisos que se formam a partir de um corredor 
central de altura livre com galerias que permitem aceder às celas adjacentes às paredes 
exteriores de ambos os lados. Nos topos destas 4 alas surgem grandes vãos de arco 
quebrado e mainelados de três lumes que filtram a luz para toda a extensão da ala. As 
celas pensilvanicas, com o seu propósito de aposento e de atividade laboral, medem na 
sua generalidade 4,3 metros desde a sua entrada até ao elevado vão e 2,15 de largura.  
Por toda a monumentalidade imponente  e impessoal, características da função do edi-
ficado, destacam-se apontamentos decorativos vários de ferro e vidro, que chamam a 
frieza construtiva compacta e lhe conferem uma personalidade de época. A construção 
desta peça central é sustentada na robustez das paredes exteriores portantes e no uso 
do ferro para enriquecer a sustentação das galerias, das escadas e da cobertura.

O acesso principal ao estabelecimento suaviza o compromisso do tema prisional com 
um logradouro ajardinado  e um edifício nobre e trabalhado que se abre num portão que  
norteia um eixo em linha reta até à zona prisional. 

A área do EPC é dividida em duas plataformas diferentes, com grande diferença de 
cota, e é delimitada por muros robustos e altos que a escondem da cidade, pontuados 
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por meia dúzia de torres de vigilância. No interior do recinto, mais torres rompem por 
entre outras muralhas divisórias que separam homens e funções. As duas plataformas 
encontram-se na génese de um impetuoso paredão de pedra que segura todo o edifica-
do superior. Neste paredão encontra-se uma enigmática entrada perdida na sua inutili-
dade temporal, que servia de antigo acesso dos condenados, cegos pela venda, por um 
extenso itinerário , que é agora um labirinto de salas sem função e propositadamente 
obstruídas, até ao centro do octógono, onde os reclusos ficavam e que prosseguia até 
ao fim da vista e da prisão. 

Como refere Cardoso (2010), as estruturas baseadas no modelo Panóptico de Ben-
tham, em que o fundamental era a vigilância, podem já não se encontrar adequadas à 
necessidade de implementação de programas específicos consoante as problemáticas 
a ser trabalhadas com os reclusos no presente. Assim, no caso do EPC, em que a de-
gradação da maioria dos edifícios é evidente, a necessidade de uma reabilitação ou 
reformulação do espaço é mandatória. As principais tentativas de apropriação deste 
imponente património pretendem perverter a sua génese funcional e transfigurá-la num 
espaço cultural de índole diversa e ambígua ou, em casos extremos, infligir no edificado 
a sua total obliteração física e conceptual num ato de desprezo histórico e de incapaci-
dade de lidar com o seu desígnio tão legítimo e tão vincado de prisão urbana. 

Na atualidade, o Estabelecimento Prisional de Coimbra é um estabelecimento central de 
segurança alta e destina-se a condenados com Medidas Privativas da Liberdade execu-
tadas em Regime Comum, em RAI e em RAE. Tem uma lotação de 540 reclusos nos 3 
regimes e tinha, em dezembro de 2019, 565 nas suas instalações. O edifício central do 
estabelecimento possuí 163 celas para 264 reclusos na ala E, 54 celas para 90 reclu-
sos na ala G e 41 celas para 41 reclusos na ala C. Três das alas menores do octógono 
possuem 2 celas para 2 reclusos cada, enquanto na cave se mantém as 4 celas disci-
plinares. Este edifico ainda é composto por Salas da direcção e administração, serviços 
de educação e parlatório no piso térreo da ala A, rouparia e camaratas dos guardas no 
primeiro piso e salas de aulas, biblioteca escolar e sala de música no último, adjacentes 
às salas de ensaio da Ala B. No segundo piso da Ala D encontra-se o ginásio, no da 
Ala F a biblioteca e no da Ala H a capela com acesso à antiga capela suspensa no topo 
do octógono central. A ala G  e a Ala E ainda incluem uma rouparia e bares para os 
reclusos. A Ala C foi adaptada para um fim específico, e têm características diferentes 
das outras alas principais. Esta ala foi utilizada, inicialmente, como área de recreativa 
interior e, posteriormente, reabilitada e convertida num Módulo de Respeito, pioneiro em 
Portugal. As celas são individuais e com boas condições de habitabilidade, e existe no 
último piso um refeitório designado apenas para os reclusos desta ala. No edifício de 
entrada do Estabelecimento Prisional de Coimbra encontra-se agora o bar do pessoal, 
a portaria e o Serviço de Auditoria e Inspeção, local de passagem obrigatória de revista 
e deteção de metais. No piso superior encontram-se os depósitos e áreas para um Mu-
seu dos Serviços Prisionais, ainda em suspenso. Nos outros edifícios dentro da área do 
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estabelecimento estabelecem-se a cozinha, a enfermaria o refeitório dos reclusos e os 
armazéns.

Na Plataforma Inferior com entrada pela Rua de Tomar, além dos três módulos pré-fabri-
cados que funcionam como alojamento para os reclusos em Regime Aberto ao Exterior, 
existe a lavandaria e um refeitório para os guardas prisionais, uma área cultivável e um 
campo de jogos. O recinto das oficinas mantém o seu funcionamento com um acesso 
do exterior para um showroom e sala de venda dos trabalhos efetuados no estabele-
cimento prisional. O trabalho nesta prisão, desde a década de 30 do séc. XX, teve um 
grande papel na tentativa de ressocialização dos reclusos, com muitos dos ofícios lá 
praticados a serem muito valorizados pela comunidade urbana, como a marcenaria, 
encadernação, a serralharia artística e a alfaiataria. Alguns destes serviços perderam 
preponderância pelo perecimento de alguns reclusos conhecedores dos ofícios e pelas 
alterações das necessidades da população, mas novos trabalhos e ocupações foram 
sendo criadas, mais adaptadas aos novos reclusos e aos dias de hoje, algumas delas 
permitindo inclusivamente a obtenção de um grau profissional.  Os setores de ocupa-
ção e trabalho que existiam no EPC em 2010  eram a exploração agrícola, a limpeza 
ou faxinagem, que absorve a maior parte dos reclusos, a lavandaria, a marcenaria, a 
mecânica automóvel, a eletricidade, as obras, a serralharia e a serração, o polimento, os 
entalhadores, a estofaria e empalhadores, a alfaiataria43 e sapataria, a encadernação, o 
desenho, a pintura , a música, o desporto e finalmente o trabalho de escritório do núcleo 
das oficinas.

Mais recentemente, surgiram empresas do exterior como a Tecnidelta e a Unicer, com 
protocolos de cooperação onde os reclusos, sob orientação das mesmas, procedem à 
reparação técnica do material. Existem também cinco cursos de Formação Profissional 
ligados a algumas áreas de trabalho da penitenciária como o curso de Mecânica de 
Veículos Ligeiros, de Carpintaria,  de Pavimentos e Arruamentos, o curso de Pintura e 
Decoração Cerâmica e o curso de Instalação e Gestão de Redes Informáticas. Neste 
momento, há reclusos que se encontram em formação nos cursos de Electricista de 
Instalações e de Canalização com equivalência ao 9º ano de escolaridade e o curso de 
Pintura, de Carpintaria,  de Climatização e Refrigeração e o de Mecânica de Veículos 
Ligeiros  com equivalência ao 12º ano.

Em termos educativos, existe a possibilidade de frequentar os estudos desde a alfabe-
tização ao ensino secundário. Além da presença nestas atividades diárias, os reclusos 
têm a possibilidade de frequentar aulas de música, praticar desporto no exterior e no 
ginásio, adquirir conhecimento na biblioteca e participar no grupo de teatro existente 
na prisão, que estimula a apresentação de peças no seio prisional, nas festas mais 
assinaláveis, mas em certos casos específicos em eventos abertos ao exterior. Apesar 
da grande oferta existente no Estabelecimento Prisional de Coimbra,  podem-se encon-

43 - A alfaiataria foi um setor de ocupação que encerrou posteriormente a 2010.
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trar  adversidades que prejudicam a formação e a eventual ressocialização do recluso. 
Segundo, Cardoso (2010), existe uma grande incompatibilidade entre os horários edu-
cativos e os de trabalho, fator que move os condenados a prescindir dos estudos e a 
escolher o trabalho, normalmente por ser remunerado, mas também por pedido dos 
guardas e funcionários para colmatar as necessidades da instituição. 
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2.2. O RECLUSO

O indivíduo encarcerado é o elemento principal a que a instituição prisional se dirige. 
Os agentes do sistema e o público em geral são elementos que surgem para permitir a 
boa execução das penas a que os reclusos são submetidos, através de uma pretensão 
de reabilitação e transformação para preparar uma nova vida no exterior sem discrimi-
nação ou segregação por parte da sociedade. A drástica realidade é que, apesar da 
iniciativa, existe uma grande dificuldade em cumprir os modos de execução de pena e 
as perspetivas de futuro dos reclusos.

Devemos deixar claro os princípios orientadores da execução de penas, segundo a 
Constituição Portuguesa de forma a poder analisar a efetividade do seu cumprimento 
no contexto atual da realidade prisional: A execução das penas e medidas privativas 
da liberdade asseguram o respeito pela dignidade da pessoa humana e pelos demais 
princípios fundamentais consagrados na Constituição da República Portuguesa, nos 
instrumentos de direito internacional e nas leis; Deve-se sempre respeitar a persona-
lidade do recluso e os seus direitos e interesses jurídicos não afetados pela sentença 
e ser  imparcial na execução da pena sem privilegiar, beneficiar, prejudicar, privar de 
qualquer direito ou isentar de qualquer dever nenhum recluso, nomeadamente em ra-
zão do sexo, raça, língua, território de origem, nacionalidade, origem étnica, religião, 
convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, condição social ou 
orientação sexual; A execução da pena deve também procurar evitar as consequências 
nocivas da privação da liberdade e aproximar-se das condições benéficas da vida em 
comunidade. Deve promover a responsabilidade do recluso, estimulando-o a participar 
no planeamento e na execução do seu tratamento prisional e no seu processo de rein-
serção social e facilitar a sua cooperação com a comunidade.44

Quem podemos identificar então, como fazendo parte desta população que está presen-
te nas prisões do nosso país? Segundo a Dra. Paula Sobral (2017), o padrão é bastante 
repetitivo: “uma sobrerepresentação de indivíduos pertencentes às classes mais desfa-
vorecidas.”  Como já identificámos previamente, a baixa escolaridade, mas também o 
desemprego, o défice cultural e o isolamento social, são fatores determinantes na repre-
sentação dos cidadãos encarcerados, e o tempo da pena, ao invés de atenuar estas si-
tuações precárias, vem acentuá-las na altura da saída para o exterior. A idade é também 
um desses fatores que deixa bem claro que, havendo uma grande maioria de indivíduos 
jovens nas penitenciárias, há inevitavelmente na sociedade números alarmantes de ex-
clusão social e de falta de investimento em políticas comunitárias de integração.

Outra realidade com tendência crescente em Portugal é a insistência desnecessária em 

44 - Artigo 3º do Capítulo I da Lei n.º 115/2009, Diário da República Nº197/2009 Série I de 12 de Outubro 
de 2009 (consultar em anexo)
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encarcerar preventivamente, encarcerar pessoas por crimes menores, encarcerar por 
não pagamento de multas ou até injustamente. (Guerra, 2017) Esta situação origina o 
recorrente excesso do número de presos em cada estabelecimento, que implica piores 
condições de vida para os reclusos e a dificuldade em assegurar a capacidade para 
cumprir os requisitos da lei, da instituição e dos agentes do sistema que operam no 
interior da prisão.

Os direitos dos reclusos são muitas vezes menosprezados. É, por isso, importante assi-
nalar o que está descrito e consagrado na Constituição que é informado pessoalmente 
ao recluso na chegada ao estabelecimento prisional. O recluso tem direito a proteger a 
sua vida como qualquer outro cidadão tal como a saúde e a liberdade de consciência, 
não podendo por isso ser submetido a qualquer tipo de tortura ou maus tratos. O conde-
nado mantém todos os seus direitos civis, políticos, económicos, sociais e culturais sal-
vo se a sentença o contrariar e têm o direito a ser chamado pelo seu nome e a praticar 
a sua religião ou culto. Pode também manter contactos sigiloso com exterior atendendo 
às limitações impostas pela pena e a sua medida de privação da liberdade excepto em 
situações de ordem o segurança do estabelecimento ou prevenção da prática de cri-
mes. O recluso tem também o direito a trabalhar, ao ensino e a participar em atividades 
socioculturais e desportivas. Por fim, o direito ao Sistema Nacional de Saúde e a um 
advogado é garantido a todos os condenados como a qualquer cidadão.45

A necessidade de melhorar as condições de vida do recluso é mandatória para conse-
guir cumprir com os desígnios esperados ao encarcerar alguém. Como é que se pode 
pensar que alguém pode sair regenerado da prisão se o pouco que este tem no exterior 
lhe é retirado quando entra? A liberdade de movimento, de agir, de pensar, o direito à 
propriedade, de se sentir seguro e de ter privacidade. A liberdade de ter um nome. Tudo-
-se torna público, sistémico, registado, numérico. Será que a insistência na austeridade 
extrema, onde a prioridade é a contenção, a vigilância e a disciplina do indivíduo é o 
caminho certo para o recluso voltar a sentir-se útil para a sociedade? 

O vínculo que se vai desvanecendo com a vida no exterior é fracionado de tal forma 
que o recluso entra num “processo de mortificação do eu”46. A vida na prisão é um jogo 
de rotinas físicas e mentais, com pouco espaço para a afirmação pessoal do indivíduo. 
O som metálico ensurdecedor das celas a abrir, a contagem numérica do recluso, os 
mesmos passos, os mesmos espaços, os mesmos momentos. A insuportável rotina 
dos dias, dos meses e dos anos até ao ponto do recluso não ser mais do que uma en-
grenagem numa máquina institucional. Sem resolução ou individualidade. Sem futuro 
ou esperança. Esta condição emocional designa-se institucionalismo, e caracteriza-se 
também pela perda da crença na utilidade das medidas positivas de tratamento e do 
sentimento de pertença na sociedade.

45 - Artigo 7º do Capítulo I da Lei n.º 115/2009, Diário da República Nº197/2009 Série I de 12 de Outubro 
de 2009 (consultar em anexo)
46 - Conceito apresentado por Erving Goffman
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De acordo com Kury e Smartt (2002), “ quanto mais restritivos forem o espaço físico 
e as políticas de cada estabelecimento prisional, maiores oportunidades haverá para 
comportamentos violentos e para suicídios”.47 E mesmo que a violência nos estabele-
cimentos prisionais tenha vindo a diminuir, (Cardoso, 2010) este facto provém de uma 
maior alienação dos indivíduos mais problemáticos. Daí, pode-se deduzir a perversão 
das funções terapêuticas da pena de privação da liberdade. “A prisão está, em primeiro 
lugar, essencialmente organizada para punir os excluídos, controlando-os de forma se-
gura durante um período de tempo definido por tribunal”(Carlen Apud Cardoso, 2010).

É necessário reiterar a necessidade de fazer cumprir a finalidade de execução de pena, 
a reinserção do agente na sociedade, preparando-o para conduzir a sua vida de modo 
socialmente responsável, sem cometer crimes, a proteção de bens jurídicos e a defesa 
da sociedade. Para esse fim recordamos a opinião do diretor da prisão de Bastøy, na 
Noruega, uma das prisões mais humanas da atualidade que diz que “pela lei, ser en-
viado para a prisão, nada tem que ver com colocar-te numa prisão terrível para te fazer 
sofrer. O castigo é a privação da liberdade. Se tratamos as pessoas como animais quan-
do estas estão na prisão, o mais provável é que se passem a comportar como animais” 
(Vessella, 2007).

Em Portugal, há uma dificuldade em reinserir o recluso na sociedade (Cardoso, 2010), é 
um objetivo quase utópico que desde os anos 70 e 80 tem levado à contestação do uso 
da prisão como estratégia de transformação do indivíduo. Não só pelo funcionamento e 
falta de preparação dos estabelecimentos penitenciários durante a execução da pena, 
mas também pela carência de apoios, inexistência de políticas públicas que permitam 
ao recluso após o cumprimento da pena cumprirem um projeto de reinserção social. 

Torna-se, portanto, exigível procurar dar respostas alternativas e subverter o estereótipo 
de segregação social que se mostra tão presente. É fundamental possibilitar aos reclu-
sos uma reinserção mais direta na sociedade através de ligações, tanto durante a pena 
como no pós pena, à comunidade através de novos mecanismos mais progressistas 
que permitam de uma forma mais assertiva considerar as ambições reais do sistema em 
resultados concretos e fidedignos. 

47 - Kury, Helmut; Smartt, Ursula. “Prisoner-on-Prisoner Violence: Victimization of Young Offenders in Pri-
sons. Some German Findings”. Criminal Justice, London, Thousand Oaks New Dehli: Sage Publications, 
2002
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2.3. A CIDADE E A SOCIEDADE

A ANÁLISE DA PERCEÇÃO DA SOCIEDADE

A opinião da sociedade em relação ao encarceramento é um tema lato e de fácil gene-
ralização. A minha própria experiência foi-se abrindo à medida que a imersão no seu 
estudo se foi aprofundando e permitiu identificar ideias e narrativas estruturantes. As 
conversas com o Dr. Orlando Carvalho, Diretor do Estabelecimento Prisional de Coim-
bra e com a Drª. Ana Paula Sobral, Adjunta e Substituta Legal do Diretor do EPC para 
a área de Administração e Apoio Geral, foram o ponto de partida para um novo entendi-
mento acerca da dificuldade de gestão e manutenção de um estabelecimento prisional 
numa sociedade em que as autoridades e a comunidade fecham os olhos ao que ocorre 
no interior dos muros. Esse “afastamento” permite ao estado uma abordagem apenas 
centrada em razões económicas e políticas com pouco investimento nesta área e com 
receio em tomar decisões que possam não ser bem toleradas pela sociedade em detri-
mento da reabilitação do recluso e posterior reinserção na comunidade. 

Nils Christie afirma que são decisões politico-culturais que determinam a estatística car-
cerária e não o nível ou a evolução da criminalidade. Essas decisões ao mesmo tempo 
exprimem e definem o tipo de sociedade que escolhemos para nós mesmos(Christie 
apud Sobral, 2017). Em Portugal, a grande maioria dos reclusos encontra-se num grupo 
muito semelhante, de baixa escolaridade, desemprego ou isolamento social. Podemos 
portanto inferir sustentados na circunstância do número de encarcerados em Portugal 
presos preventivamente, ou por delitos menores (Guerra, 2017) e atentando aos eleva-
dos números de sobrelotação48, que existe uma certa permissibilidade estatal para que 
o sistema não se altere. Como refere Waquant “ o Estado serve-se da instituição da 
Prisão para fazer a gestão da pobreza e exercer a autoridade através de uma expansão 
da esfera penal, colmatando assim o vazio deixado pela retração das políticas sociais.”49 
E assim, a sociedade persiste em sustentar um sistema que está em rutura, seja pelos 
números alarmantes de sobrelotação e reincidência ou pela incapacidade de cumprir o 
seu propósito.

É um desafio tentar descortinar os motivos que levam a este desapego pelo bem-estar 
de outra vida humana, que levam à aceitação de um total desconhecimento acerca 
da situação do recluso no interior da prisão. Há um entendimento alargado de que o 
indivíduo encarcerado merece o tratamento que lhe é atribuído, porque se não tivesse 
cometido o designado crime não se tinha colocado, a ele ou ela mesma, nessa situa-

48 - De acordo com os dados disponibilizados pelo site da DGRSP
49 - Wacquant, Loic. Punishing the Poor: The Neoliberal Government of Social Insecurity. Durham: Duke 
University Press, 2009
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ção. Porém, a realidade é que a única pena a que esse indivíduo foi condenado é a da 
privação da liberdade por um determinado período de tempo. Não foi condenado a dor-
mir em más condições, a passar frio ou calor, a ser sujeito a falta de segurança física e 
psicológica, a não ter os devidos cuidados de saúde ou à falta de privacidade. O recluso 
que cometeu um crime e cumpre a pena na prisão não deve, de acordo com a lei50, ser 
sujeito a qualquer tipo de outras provações, tal como não deveria ser aceitável compac-
tuar com esses atos, seja por falta de ação, seja apenas pelo silêncio. Cada homem e 
mulher tem os seus direitos quer esteja encarcerado ou livre, e a sociedade deve ser 
sensibilizada em relação a esse ponto.

Não obstante, alterar mentalidades adquiridas subitamente é pouco plausível. É portan-
to necessário procurar medidas que minimizem os efeitos que o encarceramento cria 
nos reclusos durante o cumprimento da sua pena e aquando da sua saída. Estes efeitos 
podem ser demonstrados, por um lado, pelos altos valores de reincidência, e por outro 
pelo “rótulo colocado pela comunidade ao indivíduo como ex-recluso, que dificulta a sua 
aceitação pela sociedade.” (Cardoso, 2010). Esta conceção atual que promove um am-
biente de desconfiança e de insegurança em redor da prisão e do recluso, “rompeu o elo 
que as prisões mantinham historicamente com as cidades às quais pertenciam”(Sobral, 
2017). Recuperando uma conversa tida no Showroom do EPC com a Drª Ana Paula So-
bral e com um afável senhor de quem o nome me fugiu, a população de Coimbra, sujeita 
à nova tendência de procura de bens mais efémeros e acessíveis, foi-se esquecendo 
de uma ligação forte de outrora de obtenção de artefactos produzidos ou reparados na 
prisão. Inclusivamente, tem-se vindo a desvanecer a ligação entre a prisão e a Univer-
sidade no que concerne, por exemplo, aos encadernamentos manuais e ao restauro de 
peças de mobiliário.

Perante estas inúmeras inconveniências, urge a introspeção sobre o que poderá ser fei-
to para aproximar de novo o recluso à cidade e às pessoas, é inevitável que se perceba 
que o desejo de uma reabilitação e reinserção do indivíduo encarcerado não é com-
patível com o menosprezo pelas condições que lhe são proporcionadas. E não basta “ 
promover melhorias na arquitectura e nas instalações dos estabelecimentos prisionais, 
visando apenas adequá-las às exigências da reforma humanitária, facultando o mínimo 
de condições de vida e de segurança física aos reclusos e aos funcionários sem melho-
rar as condições que possam eficazmente contribuir para a reinserção social do recluso” 
(Gomes et al, apud Cardoso, 2010). A exigência nesta transformação tem de ser inves-
tida em diversas frentes e  determinantemente num diálogo entre a prisão e a cidade.

50 - Lei n.º 115/2009, Diário da República Nº197/2009 Série I de 12 de Outubro de 2009 (consultar em 
anexo)
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A INTEGRAÇÃO NA CIDADE

Para que a ligação entre uma prisão e a cidade em que se insere seja feita, é necessário 
pensar nos seus arquétipos de separação e repensá-los ou desmembrá-los. Um dos 
pontos essenciais é a rutura que existe na fluidez do espaço urbano perante a suces-
são de barreiras que uma prisão normalmente exige. Os muros de delimitação de uma 
penitenciária são objetos arquitetónicos de segurança que impedem a conceção recí-
proca da vida interior e exterior. Mas será que não é este um dos grandes motivos para 
a quebra de vínculos entre as vivências do interior com a comunidade? Luigi Vessella 
(2007) como mencionámos anteriormente, enumera algumas características que foram 
pensadas numa reinterpretação do sistema prisional norueguês de forma a permitir es-
tas relações com a comunidade urbana, como a necessidade “de criar ligações com o 
exterior para (a prisão) não se tornar num elemento impenetrável. De forma a permitir 
criar, em certos pontos, “momentos de osmose” entre o interior e o exterior.” Descreve 
também a possibilidade da eliminação do muro como elemento de barreira visual e 
material e a adoção do edifício prisional como um elemento mais compacto para que 
possa ser  “inserido sem descontinuidades no tecido urbano” (Vessela, 2007) permitindo 
a complementação da envolvência urbana com elementos de maior permeabilidade que 
aproximem os cidadãos do edifício e os reclusos da cidade. 

O medo é outro factor que causa um inevitável distanciamento entre a comunidade e a 
prisão ou o recluso. Além do inegável sentimento de repulsa em relação aos crimes co-
metidos pelo indivíduo encarcerado, existe também uma apreensão causada pela aus-
teridade do edifício paradigmático da prisão, acentuado pela rigidez intransigente dos 
muros exteriores. Adotando as teorias estratégicas de desenho urbano de Jane Jaco-
bs,51 deve-se procurar desconstruir este imaginário, conferindo à envolvência da prisão 
urbana espaços que se imbuam de algum tipo de vigilância natural, espaços abertos, 
de circulação, com visibilidade e luz natural e artificial. Espaços públicos de utilização 
diurna e noturna, que proporcionem ao transeunte uma sensação de segurança. Espa-
ços que chamem fluxos de pessoas para estas zonas: comércio, bares, restaurantes e 
parques infantis para que as pessoas atraiam outras pessoas e que, através de uma 
observação multilateral, se sintam salvaguardadas (Jacobs, 2014).

Do outro lado da barricada está o ponto de vista do recluso, que se encontra noutro 
mundo, noutra cidade. Uma cidade dentro de outra que o encerra e que o mortifica. O 
fenómeno da institucionalização é um fenómeno causado pelo encerramento prove-
niente da definição sociológica de Goffman de instituição total, “estabelecimentos fe-
chados que funcionam em regime de internação ou aprisionamento, em que um grupo 

51 - Jane Jacobs foi uma jornalista, escritora e ativista que teorizou sobre o planeamento urbano. No seu 
livro Morte e Vida de Grandes Cidades criticou a monotonia do planemento urbano moderno e exaltou as 
vantagens dos bairros com multiplos usos.
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relativamente numeroso de indivíduos vive em tempo integral, separado da sociedade 
mais ampla por considerável período de tempo, levam uma vida fechada e formalmente 
administrada” (Goffman apud Santos, 2009). Existe a necessidade de abrir também a 
cidade aos reclusos, sem ter de haver uma quebra na segurança básica. A aproximação 
do indivíduo encarcerado a uma realidade mais adaptada à sociedade em que vivemos 
seria possível através da permeabilidade visual, de proximidade a espaços verdes, de 
uma vida em comunidade no interior mais aproximada às vivências do exterior, de uma 
maior facilidade na atribuição de saídas precárias ou no desembaraço burocrático da 
recepção de vistas.  

O intuito de uma aproximação mútua, entre a cidade e a prisão, ao quebrar as obstru-
ções visuais e espaciais presentes em ambas leva-nos a procurar também espaços 
onde possa haver uma interação direta ou indireta entre o recluso e o cidadão, espaços 
comuns onde a sua função e arquitetura podem permitir uma efémera ausência virtual 
da barreira que os separa.

OS ESPAÇOS COMUNS

Estes espaços já existem em algumas prisões. Normalmente de uma forma restritiva e 
enevoados por uma aura proibida os espaços comuns limitam-se, na maioria dos casos, 
aos parlatórios, ou quartos de visitas intimas e , em casos mais específicos, aos museus 
prisionais, salas de exposição das peças elaboradas pelos reclusos ou a alguns eventos 
que pontualmente se possam realizar no interior de um recinto penitenciário. Porém, na 
realidade, é possível alterar este paradigma através de novos espaços, mais inclusivos 
e de novas formas de intercâmbio com o mundo exterior. Vessella (2007), demonstra-
-nos que é possível imputar à penitenciária um papel ativo na cidade, incluindo uma 
relação saudável com a população exterior e assim torná-la num recurso em si mesma 
para a sociedade em geral. Os reclusos que se encontram sobre regimes mais abertos 
com possibilidade de trabalharem no exterior já conseguem beber um pouco desta liber-
dade, mas o desafio é tornar esta liberdade mais abrangente para os outros reclusos e 
esta proximidade mais real para a população, lição que o Estabelecimento Prisional de 
Coimbra já encerra.

Podemos então diferenciar estes novos espaços comuns em espaços públicos e em 
espaços privados. No que diz respeito aos espaços públicos, podem existir aqueles que 
permitam uma interação direta entre a cidade e o edifício prisional como ruas, praças, 
espaços verdes ou outros elementos urbanos que prescindam do habitual muro para 
uma nova abordagem de contacto claro com a prisão. Outro tipo de espaços públicos, 
mais específicos, serão os que usufruem das instalações prisionais para uso da socie-
dade como museus, showrooms, salas de exposição ou outros serviços. Por outro lado, 
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podem existir espaços no interior da prisão que possam ser utilizados de forma condi-
cionada pela população em geral, tal como uma sala de espetáculos, uma biblioteca, 
zonas desportivas ou espaços de restauração, mas também a criação de áreas para 
investigadores das diferentes áreas relacionadas com o tema prisional com salas de es-
tudo e de reunião, acesso ao arquivo, alojamento ou qualquer outro espaço que permita 
exponenciar o entendimento sobre as problemáticas analisadas. Por fim, será desejável 
a existência de diferentes espaços mais nobres onde os reclusos possam conviver com 
as famílias de uma forma mais livre: Espaços designados para o contato com os fami-
liares menores; Zonas verdes exteriores tal como áreas protegidas das intempéries do 
tempo; Quartos de visitas íntimas com privacidade; Possibilidade de alojamento para as 
famílias que necessitam de se deslocar de longe para poder interagir com os seus entes 
queridos encarcerados.

É inequívoca a dificuldade de implementar numa prisão urbana todas estas relações fí-
sicas e abstratas em simultâneo, porém, negligenciar a oportunidade que estes contac-
tos podem criar na vivência urbana e na reabilitação do indivíduo encarcerado não pode 
ser uma opção. É, então, baseados nestas premissas que partimos para a execução de 
um projeto que, através da arquitetura e de um conceito diferente, ouse ultrapassar as 
barreiras urbanas e sociais presentes no Estabelecimento Prisional de Coimbra. 
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2.4. O CONCEITO

A origem do Conceito

A prisão e a forma como é concetualizada precisa de mudar como já foi argumento no 
decorrer deste capítulo. Algumas transformações já começaram a ser postas em prática 
à medida que se foi verificando a obsolescência dos seus costumes. A existência de um 
princípio válido e promissor na finalidade da execução da pena privativa da liberdade 
que visa melhorar as condições de vida no interior da prisão e implicar o verdadeiro ob-
jetivo da pena como sendo a reabilitação e reinserção. Este é o ponto de partida essen-
cial para poder esboçar um conceito diferente de prisão, mais inclusivo e mais humano. 

Porém, tendo em conta a legislação e as circunstâncias atuais que temos vindo a ana-
lisar, a mudança não é normalmente bem aceite nem fácil de implementar, é por isso 
determinante, “ focarmo-nos em possibilidades existentes e alternativas de políticas e 
práticas prisionais.” (Costa, 2016) E estas realidades alternativas não se encontram 
assim tão distantes. Novos conceitos como a Learning Prison52 que é uma iniciativa 
no Reino Unido que procura ajudar os reclusos de diferentes formas, durante e após a 
pena, e procura através do ensino e da capacitação do indivíduo encarcerado prepará-
-lo de uma forma mais direta para a sociedade e para o mercado de trabalho. A Open 
Prison Architecture (Vessela, 2017) que, de uma forma concetual e física, e assente nos 
princípios básicos de uma penitenciaria, traz uma nova perspetiva da pena vista como 
“componente ativa da sociedade civil e qualificada para interagir com o contexto que a 
rodeia” (Vessella, 2017).

O modelo escandinavo surge com uma premissa muito aproximada à Open Prison Ar-
chitecture, principalmente nos seus princípios. A prisão de segurança mínima de Bastøy, 
na Noruega, é tida como a primeira prisão ecológica do mundo. Situa-se numa ilha que 
serve apenas essa função. Esta penitenciária funciona como uma quinta, sendo ne-
cessária uma candidatura para lá cumprir a pena. Quem for visto como uma potencial 
ameaça ao bem-estar da quinta não é aceite e quem infringir as regras determinadas é 
reencaminhado para uma prisão com segurança mais apertada. O alojamento é marca-
do por casas especificas para os condenados onde os mesmo cuidam de todas as ta-
refas domésticas. Esta prisão permite que os seus utilizadores produzam a sua própria 
alimentação, fornecendo meios para adquirirem conhecimento e competências para se 
tornarem “good neighbours”53 mas também para se inserirem na sociedade quando a 
pena findar. Na já exposta prisão de Halden, também na Noruega, existe uma grande 
aposta na formação e na liberdade dos reclusos, mesmo sendo uma prisão de elevada 

52 - Conceito retirado de https://www.thersa.org/globalassets/pdfs/reports/the-learning-prison-report.pdf
53 - Tradução livre pelo autor: “Bons vizinhos”
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segurança. Existe um princípio de respeito pelo próximo, seja ele elemento do staff 
ou outro condenado. O staff não possui arma de fogo, e circula nos mesmo espaços 
que o recluso exigindo uma relação benéfica entre eles, sem prescindir da segurança. 
Esta passa a ser dissimulada ou invisível sempre que possível, de maneira a afastar o 
sentimento de institucionalismo criado também pela sobrecarga de elementos castra-
dores, como o muro, as vedações ou as grades. É também privilegiada a criatividade e 
a formação com foco na reabilitação. A existência de arte por todo o espaço prisional, 
a música, as refeições, elevam o espírito do recluso a uma aura de pertença. A arte é 
fundamental, não apenas porque aprendem a executá-la, mas também porque lhes traz 
um novo privilégio: apesar de encarcerado, tem direito a viver.

Em Portugal, apesar da dificuldade em fazer uma transformação do sistema penal que 
signifique melhores perspetivas de futuro ao indivíduo encarcerado, existem iniciativas 
que se prendem na vontade de trazer renovadas esperanças aos reclusos. O método 
do Módulo de Respeito tem o Estabelecimento Prisional de Coimbra como suporte para 
a implementação de uma inovadora e pioneira Ala de Respeito em Portugal. Esta Ala foi 
criada, em Coimbra, como ensaio para apurar a adequação das expetativas em relação 
a este método. Tal como em Bastøy, é necessário para o recluso candidatar-se para in-
gressar, sendo que, neste caso especifico, o que sucede é uma transferência no interior 
da prisão, salvaguardada por um contrato assinado no qual o sujeito se compromete a 
cumprir determinadas regras de responsabilização e conduta apropriada sob pena de 
exclusão.

A ambição de, com o método do Módulo de Respeito, aproximar a pena de prisão do 
seu potencial ressocializador no Estabelecimento Prisional de Coimbra, torna-se, no 
entanto, limitada pela contestação e pelo descontentamento da excedente população 
prisional que não se encontra na ala descrita por não poder ou não lhe ser permitido 
usufruir das melhores condições e instalações. Esta situação pode gerar desconfiança 
entre eles ou sobranceria dos mais fortes. Há por isso uma forte vontade dos empreen-
dedores deste programa para alargá-lo a toda a penitenciária.

A Formalização do conceito

A conceção do projeto para um novo Estabelecimento Prisional de Coimbra vai recorrer 
a princípios utilizados nos modelos dos países nórdicos, na teorização de Luigi Vessella 
e na aplicação do Módulo de Respeito nesta mesma prisão. O principal foco deste con-
ceito é tentar alcançar  uma boa efetividade na reinserção e regeneração do recluso na 
sociedade. Para concretizar este desígnio, é necessário ter presente as leis nacionais 
e os regulamentos internacionais que guiam os regimes prisionais. As áreas essenciais 
em que nos vamos focar são as condições físicas e de salubridade do espaço, a indivi-
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dualidade, a autonomia, a responsabilidade e a liberdade do recluso, a relação da prisão 
com a cidade e por fim a educação, o trabalho e o lazer.

Considerando a heterogeneidade compositiva de uma prisão, a decisão de intervir e 
transfigurar a conceção e o modelo de um edifício deste grau de complexidade iniciou-
-se com uma imposição primordial: preservar a funcionalidade da instituição como uma 
prisão. Prontamente surgiu a necessidade de definir o regime de segurança, e nesse 
ponto, para cumprir as pretensões haveria a particularidade de tornar o Estabelecimento 
Prisional de Coimbra numa prisão de regime especial. Esta prisão passa a ser destinada 
a reclusos com um determinado perfil, sendo determinada para condenados que se en-
contrem num Regime Aberto no Interior (RAI) que se caracteriza pelo desenvolvimento 
de atividades no perímetro do estabelecimento prisional ou imediações, com vigilância 
atenuada.54 

É adotado o método contratual utilizado tanto na prisão de Bastøy e no Módulo de Res-
peito. Assim, é exigível uma candidatura e um contrato assinado com termos de deveres 
e responsabilidades, de modo a que o recluso em caso de infração possa ser sujeito 
a expulsão com impossibilidade de reingresso. Desta forma pretende-se que o sujeito 
encarcerado aprenda a assumir a responsabilidade dos seus atos e que aprenda a dar 
valor à oportunidade de potenciar as suas qualidades e alcançar um novo futuro. Incor-
poram-se  as regras e os princípios de respeito já existentes na Ala C em Coimbra, que 
passam a abranger todo o Estabelecimento. 

A educação passa a ser obrigatória até ao 12º ano de escolaridade como no exterior, 
sendo que a isenção de obrigatoriedade após a maioridade não se aplica. A educação 
do recluso tem se mostrado essencial para a reinserção dos reclusos e tem também 
um efeito direto na diminuição das taxas de reincidência. (Jovanic apud Vessella, 2007) 
Se o indivíduo encarcerado já possuir o ensino secundário completo tem a hipótese de 
auferir diploma em cursos específicos com equivalência ao ensino superior, numa pers-
petiva de relação simbiótica com a Universidade de Coimbra, que pode providenciar 
material e corpo docente, tal como a óbvia transmissão de conhecimento. Em alternati-
va, a Universidade pode auferir artefactos criados pelos próprios reclusos. Os horários 
de ensino são, neste programa, distintos dos horários de trabalho de modo a não poder 
haver sobreposição que implique a escolha de um em detrimento do outro.

Cria-se uma nova dinâmica de trabalho, baseada num regime de rotatividade que, con-
trariamente ao modelo atual, permite que o recluso desenvolva diversas competências 
e que assim esteja mais capacitado para entrar no mercado de trabalho. Com esta 
rotatividade de tarefas impede-se também a prevalência de alguns reclusos nos ofícios 
mais apetecíveis ou nos ofícios mais bem remunerados. Os reclusos comprometem-se 
a laborar em todas as áreas, workshops ou ateliers durante um determinado período 

54 - Artigo 12º do Capítulo I da Lei n.º 115/2009, Diário da República Nº197/2009 Série I de 12 de Outubro 
de 2009 (consultar em anexo)
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de tempo, aplicando o método dos Design Studios55 da Academia de Arquitetura em 
Mendrisio na Suíça (nota). De um ponto de vista arquitetónico o percurso é feito de uma 
forma ascendente ao logo do octógono e rumo ao topo do panótico e à irradiação lumi-
nosa dos óculos da cúpula e de uma sabedoria metafórica alcançável.

Projeta-se também uma prisão digna, com espaços mais amplos, bem pensados e defi-
nidos Uma prisão com níveis de circulação que confiram uma maior liberdade no interior 
de um edifício que tanto a consome. São definidos espaços de convívio, de relações e 
de privacidade. Espaços de lazer, de trabalho e de descanso que transmitam serenida-
de e condições que sublinhem a validade da vida do recluso. Desenham-se áreas para 
a família. 

Propõe-se um edifício que relembre ao homem que lá habita que tem valor, que ainda 
pode viver na sociedade e aproximam-se as vivências e os ambientes à vida na cida-
de. Uma prisão que se relacione com a cidade, que se insira como elemento gerador 
de benefícios para a cidade. Num paralelismo com Le droit à la ville56 de Lefebvre,  o 
recluso (tal como os alienados da cidade) não deve ser impedido de viver a cidade, não 
deve ser privado do direito à educação, à saúde, ao trabalho ou ao lazer que o contexto 
urbano propicia. 

55 - Nos Design Studios da Academia de Arquitetura de Mendrisio os estudantes têm a possibilidade de 
ser leccionados por diferentes ateliers de arquitetura de renome, em regime de rotatividade de 6 em 6 
meses, durante o decorrer do curso.
56 - O Direito à Cidade é um livro escrito por Henri Lefebvre (1901-1991), filósofo e sociólogo francês. 
Esta obra é uma critica aos efeitos do capitalismo sobre a cidade, a vida urbana e as interações sociais.
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2.5. O PROJETO URBANO

  

Comecemos por esboçar as diretrizes do projeto urbano, atendendo aos pressupos-
tos estudados anteriormente. Sendo o Estabelecimento Prisional de Coimbra localizado 
num centro urbano, e delimitado por muros altos em toda a sua extensão, foi imple-
mentada a hipótese da ocultação física destas barreiras de forma a resolver o problema 
mais direto de separação da cidade em relação ao edifício prisional. A supressão destas 
barreiras poderá influenciar positivamente o desenho dos seus espaços contíguos. 

Atendendo à localização, já detalhada, da prisão procedemos então ao desenho de uma 
ligação entre o Parque de Santa Cruz, a norte do edifício e o Jardim Botânico, a sudoes-
te através de um novo Parque Urbano que se serve da cota inferior do terreno prisional 
e que incorpora parte do Aqueduto de S. Sebastião , a Casa Museu Bissaya Barreto e 
o Jardim dos Patos. 

Para a execução deste corredor verde foi necessário ler esta área da cidade como um 
todo, e para tal foi necessário suprimir certos elementos urbanos como ruas e edifícios. 
A oeste da prisão, com o intuito de regularizar a malha urbana e facilitar a mobilidade 
pedonal e automóvel, foram expropriados parte de alguns terrenos e construções priva-
das, tal como uma ilha de edifícios do Bairro de Santana. Esta remoção foi colmatada 
com a construção de novos edifícios de habitação e comércio e espaço público adjacen-
te qualificado. A Rua da Infantaria 23 deixa de existir para providenciar uma ligação mais 
equilibrada entre o novo edifício Prisional e o Quartel, antigo Convento de Santana. A 
Rua de Tomar que rodeia parte do muro exterior da Penitenciária passa a ter um novo 
traçado a norte, entre o atual edifício das oficinas e a prisão, e acesso condicionado a 
viaturas automóveis a oeste por se situar no interior do Parque Urbano e, por fim, a Pra-
ça João Paulo II e a Alameda Dr. Júlio Henriques são adaptadas para permitir uma maior 
fluidez do espaço verde. (Figura - Planta de demolições e novas construções)

Sustentado na análise histórica desta zona da cidade, este projeto urbano propõe-se 
a resgatar o traçado da Cerca do Colégio de Tomar, a Cerca do Colégio de Santana e 
a Cerca da Quinta de Santa Cruz, e usufruir do seu alinhamento para criar o elemento 
gerador deste Parque Urbano. Uma cerca, com uma forma orgânica que tem como ob-
jetivo ligar a extremidade norte do Parque de Santa Cruz, junto ao estacionamento da 
Casa da Cultura, ao ponto mais a sul do novo Parque urbano, que se encerra na extre-
mo sul do Quartel. Este corredor verde, que entreliga a Sereia e o Botânico, aproveita a 
conformidade das cotas destes dois pontos, mas também, aligeira com a sua forma, as 
linhas muito retilíneas da prisão e da sua conexão com o Quartel. 

O conceito de cerca, que existe de forma vincada no desenho urbano antigo da cidade, 
tem uma conotação de divisória e separação, porém, o objetivo deste elemento neste 
projeto é reverter esse propósito e utilizá-la como elemento conciliador e agregador. 
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Para isso, a cerca far-se-á acompanhar por um percurso pedonal e ciclável que terá o 
engenho de prolongar o espaço verde e de simultaneamente permitir a demarcação de 
diversos urbanos pré-existentes e de novos programas. Serão, então, criadas ligações 
transversais ao longo do percurso para garantir a conexão entre os tais programas.

Adoptando a extremidade do Parque de Santa Cruz como início do percurso, existem 
vários elementos a ter em conta como preponderantes no desenho de uma promena-
de57. O estacionamento pré-existente vai permitir a libertação de viaturas automóveis 
para uma utilização salubre dos espaços verdes. Essa área será pontuada com edifi-
cado de apoio com capacidade de aluguer de transportes elétricos para o usufruto do 
espaço verde. A Casa da Cultura e o Instituto Português da Juventude passam a ter uma 
ligação mais direta com o Parque de Santa Cruz, com acessos designados na sua zona 
inferior. O edifício das oficinas passa a albergar novos programas e serve como uma 
Casa de sustentabilidade urbana com exposições didáticas, cursos e workshops , com 
um Centro de Interpretação do Jardim da Sereia e como edifício base de uma renovada 
Horta Urbana Pedagógica. O percurso segue para o novo espaço verde a flanquear os 
muros da sobranceira acrópole da Penitenciária e permeando caminhos que à mesma 
acedem. Primeiro, para a entrada principal da nova prisão e, posteriormente, para o seu 
museu. Abrindo novos arcos no seguimento do aqueduto, esta cerca encontra a Casa 
Museu Bissaya Barreto e o novo edificado que a complementa, bem como um novo 
acesso mais direto ao antigo Convento de Santana. Por fim, este caminho segue o seu 
rumo, penetrando no Jardim dos Patos e culminando junto à entrada sul do Botânico. 
Uma rede completa de caminhos será proposta ao longo desta Nova Cerca de Tomar 
pontuada ao longo da sua extensão com espaços verdes públicos destinados a eventos 
ou qualquer outro programa espontâneo, espaços comerciais, de restauração e de lazer 
para crianças.

Este parque urbano passa a servir não só como promotor de lazer, exercício ou de 
novas vivências na cidade, mas também, como um ponto de partida para resolver as 
questões que advêm da relação espacial da prisão para a cidade e, auxiliado pelas par-
ticularidades da nova penitenciária, possivelmente resolver alguns pontos na relação do 
próprio edifício com a vida no seu interior.

57 - Percurso urbano.
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2.6. A FORMA ARQUITECTÓNICA 

O desenho da Prisão como a concebemos hoje tem sido, ao longo dos séculos, um 
exemplo construído da máxima de Sullivan “ form follows function”58. A própria doutrina 
da pena é materializada no edifício. O encerramento, a repetição constante da cela 
como elemento gerador ou a inversão do sentido de observação para o interior são de-
monstrações claras desta conjuntura. 

O projeto aqui proposto é uma prisão urbana, com uma localização altiva na cidade de 
Coimbra. Uma acrópole que acomoda o Estabelecimento Prisional de Coimbra e que 
se privilegia pela sua envolvente rica em espaços verdes e por vistas singulares sobre 
as zonas culturais mais nobres da cidade. Os seus muros e barreiras, com a sua carga 
intimidatória, segregam-no de toda a sua envolvência e isolam-no ali, ermo e desacom-
panhado, tal e qual a sua gente. 

Este espaço Foucaultiano59 de disciplina e relações de poder tem como núcleo irradiador 
um panóptico opulento de controlo e detalhes que nos persuade a mantê-lo impávido, na 
frieza da sua função. Apesar da rejeição, por parte da sociedade, dos edifícios panópti-
cos através da sua demolição, abandono ou do seu desvirtuamento programático(figura 
MARCO) permanecem alguns exemplos de prisões que mantêm a sua essência fun-
cional. Ainda assim, são poucas as tentativas de adaptar esta função a princípios mais 
progressistas que impliquem uma metamorfose para uma nova prisão mais inclusiva e 
mais humana. O caso mais simbólico é o estudo do atelier OMA de Rem Koolhaas para 
a renovação da Koepel Panopticon Prison, em Arnhem nos Países Baixos. Este projeto 
foi requerido em 1979, num panóptico construído na sua forma mais pura, mas com o 
objetivo de “incorporar as visões atuais no tratamento dos prisioneiros” (OMA, 1980).

As autoridades previam a demolição do edifício, mas o atelier imaginou a sua preser-
vação, não só pelo seu valor histórico quase único, mas também pelo seu valor teó-
rico-arquitetónico e pela estima que os próprios reclusos sentiam pela imensidão do 
espaço central que, com o passar do tempo e como muitas vezes a arquitetura constata, 
foram-se apoderando dos seus usos e adaptando-os às suas próprias necessidades. O 
panótico já não se mostrava como exemplo do controlo total sobre os reclusos, mas um 
espaço de reunião e convivência. Esta adequação espontânea deu-se tanto no interior, 
bem como no exterior da grande cúpula com a progressiva construção de barracões 
desordenados que serviam para suprimir as necessidades que foram surgindo com o 
passar do tempo. De acordo com o atelier, esta mutação espacial não devia ser altera-
da, mas sim reforçada e adaptada pela nova arquitetura.

Com essa atitude em mente, o gesto da intervenção usado nesta proposta foi o desenho 

58 - Tradução livre do autor: A Forma segue a Função.
59 - Relativo a Michel Foucault
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de dois eixos que se intercetam no piso inferior da cúpula de uma forma descentrali-
zada, retirando o peso normativo do panótico. Estes eixos estendem-se até aos limites 
do terreno prisional e levam consigo a mesma “liberdade relativa” que já se encontrava 
no interior do edifício juntamente com os novos equipamentos, cheios e vazios, neces-
sários ao bom funcionamento de uma prisão. “ Desta forma, contrastes essenciais que 
definem a vida externa, como interior/exterior, casa/trabalho, edificado/rua, são restabe-
lecidos no interior da prisão.” (OMA, 1980)

O novo Estabelecimento Prisional de Coimbra aqui proposto foi considerado com esta 
mesma interpretação do edificado como marcante e essencial. Um edifício construído 
segundo a tipologia radial com alas em cruz latina e centro octogonal que lhe confere 
as suas ascensões panóticas e compele-nos à sua preservação na totalidade, como 
elemento arquitectónico histórico. Além disso, há necessidade de reimaginação das vi-
vências nos seus espaços interiores e exteriores para adaptação aos novos modelos 
penitenciários, que demonstram melhorias na reintegração do recluso. Estas alterações 
devem ao mesmo tempo almejar criar condições para que a cidade tire partido do edifí-
cio através de uma relação permeável e direta com o espaço urbano. 

Foi necessário, portanto, reinventar o muro, não só como elemento físico, mas também 
como barreira concetual para o interior e barreira mental do recluso para o exterior. Eli-
minar a cisão que o muro cria de forma a impedir a ansiedade da aproximação à prisão 
e torná-la exemplo de uma tipologia compacta que não impedisse a saída, nem evitasse 
a entrada no edifício. Manipular o edificado de forma a que houvesse uma multiplicidade 
de áreas privadas, semiprivadas e públicas. Prevendo assim a entrada da cidade na 
prisão atenuando as discrepâncias de liberdade e constrição, e de abertura e clausura.

Este projeto, atendendo às características concetuais desta prisão como local de apren-
dizagem e de conhecimento, foi sustentado nos princípios dos colégios de Coimbra de 
outrora, com a união linear das extremidades das alas através de edifícios permeáveis 
que conformam claustros/pátios retangulares, tão característicos desta cidade. Recor-
de-se o Colégio de Jesus em Coimbra que parte da mesma forma cruciforme para 
a criação de espaços exteriores de recolhimento. (Fazer um diagrama existente para 
colégio) Forma-se então uma obra que cresce a partir do muro interior do recinto pri-
sional, agora adjacente ao novo parque urbano. Chão que se levanta e se despoja de 
ornamentos, mas que abraça, através de uma regra bem definida e sem alterar a sua 
expressão na cidade, o edifício penitenciário original. Este gesto utiliza também o jogo 
de alturas do novo edifício para, na frente do  Bairro de Santana, ter apenas um piso a 
partir da rua, aproximando o edifício principal da escala da rua. Na fachada do parque 
urbano, enquanto o terreno cresce até ao edifício, a nova arquitetura apenas se eleva 
no prolongamento das fachadas Nordeste e Sudoeste numa disposição de convite à so-
ciedade, na área mais exposta e observável de todo o Estabelecimento Prisional. Estas 
fachadas delimitantes do recinto prisional confrontam-se de um lado com o novo Centro 
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de Interpretação do Parque de Santa Cruz, antigas Oficinas do EPC, e no lado oposto 
com o Quartel da Brigada de Intervenção de Coimbra, antigo Convento. Neste último 
procura-se, com a adaptação das cotas, uma relação entre o corpo administrativo da 
prisão, o quartel e a Casa-Museu Bissau Barreto no nível inferior. 

A forma arquitetónica de uma prisão não tem de diferir de outra arquitetura com pro-
gramas de cariz programático mais leve. Deve obviamente ser pensada e calculada 
de forma a garantir a máxima utilidade e proveito de todos os intervenientes que dela 
usufruem, reclusos, agentes do sistema e população. A multidisciplinaridade projetual 
de um estabelecimento desta magnitude deve concentrar-se não só nos aspetos mais 
lineares da forma, mas também nos características que realmente a diferenciem: a per-
meabilidade visual, os vãos, os espaços de transição, a luz, a sombra. Detalhes que 
na sua particularidade almejam o objetivo real da forma, a concretização de um edifício 
que se insira organicamente na malha urbana e que acerque o conceito proposto do seu 
potencial ressocializador. 
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2.7. O ESPAÇO

A forma e o conceito não são suficientes para dar uma nova vida à prisão. A qualidade 
dos espaços e ambientes que ela representa e os sentimentos que estes transmitem a 
quem deles usufrui são essenciais para que a reeducação do recluso seja potenciada 
e melhor regulada para a especificidade das suas necessidades. A luz natural, o som, 
os materiais, a transparência, a tranquilidade, a privacidade, as perceções visuais do 
exterior e do interior, o contato com a Natureza ou mesmo o sentimento familiar que 
um espaço pode proporcionar são características que devem ser trabalhadas através 
da arquitetura que, com um carácter social, influencie a criação e a difusão de prisões 
mais justas.

Atualmente, o recluso é relegado para o mínimo: O mínimo de condições; o mínimo de 
apoio; o mínimo de espaço. O necessário para cumprir a presumível legalidade de um 
sistema prisional. E a arquitetura devia ser um meio para atingir ou para almejar alcan-
çar o máximo. O máximo possível para criar as condições de adaptabilidade para que 
o recluso possa sair da prisão um homem ou mulher diferente. Além da situação cons-
trutiva já débil e ultrapassada das estruturas penitenciárias em Portugal, aliada aos mé-
todos punitivos ineficazes, não se encontra normalmente uma distribuição organizada 
e justa dos espaços que permita dar mais liberdade de circulação ao recluso em certas 
áreas de diferentes níveis de segurança e assim procurar vivências mais espontâneas 
e fluídas no interior da prisão. Tendo em conta, também, a existência de outros utiliza-
dores na prisão que são sujeitos aos mesmo condicionalismo da arquitetura prisional, a 
reavaliação e sistematização do nível de usufruto espacial permitiria aproximar o interior 
da prisão da realidade exterior, com espaços que se compreendam entre privados, se-
miprivados ou públicos. 

Este projeto vai propor a alteração destas dinâmicas, começando pela área dedicada ao 
utente primordial da prisão, o recluso. A área do indivíduo encarcerado, será de liberda-
de de circulação total. Esta situa-se na zona nordeste da prisão que inclui a reabilitada 
ala E, os dois pátios retangulares e as novas alas paralelepipédicas que os delimitam 
formando dois setores. O piso 0 desta zona, que será agora o nível de entrada no Esta-
belecimento Prisional de Coimbra, vai dispor das áreas de lazer, de trabalho voluntário e 
de desporto: um pavilhão interior para usufruto em condições meteorológicas adversas, 
posicionado a uma cota inferior mas de acesso direto único deste piso; um campo de 
jogos e zonas verdes exteriores para uma ligação mais próxima à Natureza; ginásio e 
balneários bem como divisões de armazenamento de material; cozinha com área para 
formação neste âmbito, e o subsequente depósito de armazenamento de alimentos 
para uma gestão responsabilizada dos reclusos; refeitório; zonas interiores de estada 
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para descanso ou trabalho; loja própria;  zona de bar para períodos de inatividade; sala 
polivalente com televisão e biblioteca; sala da rádio da prisão; divisões de telefones e 
instalações sanitárias. Este espaço do recluso é caraterizado por uma permeabilidade 
visual quase plena, com uma sucessão de espaços exteriores, de transição e espaços 
interiores delimitados por vidro de modo a utilizar a iluminação  zenital e horizontal como 
forma expressiva num jogo de luz e sombra granjeado por uma malha de pilares delica-
dos que se prolonga até aos limites deste núcleo de condicionada liberdade.

Os dois pisos superiores são constituídos por dois sectores de dormida,  enquadrando 
os pátios ao centro. O Sector 1, com ligação a um espaço verde ao nível da cobertura 
do pavilhão e o Sector 2, elevado sobre o pátio do campo de jogos. O Piso 3 é composto 
apenas por uma ala central do edifício prisional original e contém, em igualdade com os 
pisos supramencionados, alojamento para os reclusos, salas de segurança dos guardas 
prisionais e divisões de arrumos. As salas de segurança são de pequenas dimensões 
para promover a movimentação dos guardas e assim facilitar as relações interpessoais, 
à imagem da prisão de Halden. “É amplamente reconhecido por académicos e profis-
sionais que as relações entre o staff e os reclusos são o coração do sistema prisional 
em si”60 (Costa, 2016).

A circulação nestes sectores é feita por escadas de acesso e passadiços que servem 
todos os quartos, com vãos horizontais que convidam a luz zenital a entrar até ao piso 
comum, e vãos verticais em toda a fachada noroeste do Piso 1, o que permite ao recluso 
ter um vislumbre privilegiado da cidade de Coimbra.

O espaço central da prisão, designadamente o octógono, é o sector per se do conhe-
cimento. É aqui que se encontram os ofícios e os ateliers de formação, começando no 
Piso 0 com um anfiteatro que se estende em altura no octógono interior até à imensidão 
da cúpula e no octógono maior até ao Piso 2. A Sala da Música e a Sala do Teatro estão 
interligadas com o anfiteatro. No primeiro piso existem, dois ateliers e mais quatro no 
segundo. No piso 3, surge um elemento circular, que conforma sete salas de aula e de 
workshops, ladeado por uma rampa que ascende ao nível da antiga capela, com uma 
área de reflexão e redenção na cobertura e um templo ecuménico, suspenso no centro 
do vão como se planasse sobre toda a prisão a receber a luz mística e filtrada dos ócu-
los da cúpula e do lanternim.

Os sectores 3 e 4 do EPC são essencialmente de serviços e apoio à penitenciária. No 
Piso 0, o setor 3 contém o estacionamento interior para pessoal e administração e a 
respetiva entrada subterrânea com os necessários dispositivos de segurança. Existe 
também a sala técnica de maquinaria da prisão e finalmente os serviços de lavandaria 
e relativos ao depósito de bens, como o monta-cargas e o armazém de roupa. No setor 
4, encontra-se o atelier de carpintaria, a oficina de mecânica automóvel e as respetivas 

60 - Tradução livre pelo autor: It is widely acknowledged by scholars and practicioners that staff-prisoner 
relationships are the heart of the whole prison system.
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salas de apoio, mas também a entrada principal da penitenciária. Nesta área podem 
encontrar-se as divisões necessárias para o bom funcionamento das entradas e saídas 
dos reclusos e das visitas. Acesso automóvel com portaria e sala de guarda, secretaria, 
salas de espera, de deteção de metais e de depósito de bens e arquivo de entradas e 
de pertences dos reclusos. O piso superior deste sector é determinado por espaços pú-
blicos, como a cantina dos quadros da prisão com acesso permitido à sociedade, mas 
também a entrada dos elementos do staff e os dispositivos necessários à segurança e 
à higiene dos mesmos.

Na antiga Ala G encontra-se em regime de privacidade em relação ao público a sala 
de convívio e salas de reuniões dos funcionários da penitenciária. No mesmo piso do 
terceiro setor está localizado o Espaço Família. Uma área semelhante aos setores de 
alojamento, enquadrando um espaço verde num pátio interior para usufruto das famílias 
dos reclusos, que é delimitado por quartos de visitas íntimas e de quartos para períodos 
de curta duração em caso de necessidade dos familiares. Os extensos corredores volta-
dos também para a cidade, com vãos de dimensão considerável, permitem a criação de 
espaços para as crianças brincarem e idealizarem uma vida melhor com os seus paren-
tes. A Ala C compõe-se por divisões de âmbito legal, como salas de visitas e parlatórios 
neste primeiro piso, mas também nos pisos superiores com salas de aconselhamento 
jurídico e espaços qualificados que dêem resposta às importantes exigências dos qua-
dros de pessoal ligado à reeducação do recluso como os Serviços de Educação e Ensi-
no e os Técnicos Superiores de Reeducação. Por outro lado, os pisos subsequentes da 
Ala G são destinados à saúde do indivíduo encarcerado com enfermaria, consultórios 
médicos, de psicologia e saúde oral.

A nova Ala A, tem uma função ligeiramente distinta, isto é, tem uma componente mais 
aberta, com acesso direto da rua no Piso 2 para um espaço de informações de apoio 
à  família e à reinserção na sociedade no pós pena. É também nesta ala, com um perfil 
semipúblico que se encontram os arquivos, a biblioteca e as salas de trabalho e inves-
tigação sobre o encarceramento.

Por último, existe um sexto sector, exterior à penitenciária, no antigo edifício de entrada 
e novos edifícios adjacentes  onde se passa a posicionar não só o segmento administra-
tivo do Estabelecimento Prisional de Coimbra, mas também um espaço cultural abran-
gente com um museu prisional e as suas particularidades espaciais relacionadas com a 
preservação, armazenamento e gestão das peças, uma loja e cafeteria e finalmente um 
Showroom totalmente público que expõe o resultado das artes e ofícios praticados no 
interior da prisão. Desta forma o recluso teria no decurso da sua pena um vislumbre de 
uma reinserção total através de uma reinserção progressiva. 

Sustentado nas opções da HLM Arkitektur para a prisão de Halden e nos aspetos con-
siderados por Luigi Vessella  para construir uma prisão diferente, existiu uma procura 
ponderada na utilização dos materiais. Segundo Vessella (2017), “ o mobiliário interior e 
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o tratamento das superfícies, tanto verticais como horizontais, mas também os variados 
dispositivos de segurança que hoje se utilizam, devem ser repensadas em função de 
um menor impacto visual e material. Os materiais e as cores utilizadas devem contri-
buir para a criação de um ambiente acolhedor e confortável.” Deve, portanto, existir a 
sensibilidade para criar sentimentos nos ambientes arquitetónicos através dos materiais 
e, assim, fechar os olhos ao exagero nos metais, betão ou linóleo que refletem o som, 
aquele som tão cinematográfico do eco metálico dos objetos a bater nas grades e dos 
pés de enfiada a marchar sobre as galerias. Foi, portanto, explícita a necessidade de 
utilizar a textura da pedra, a luminosidade da cor branca e a absorção do som que a 
madeira permite ou a transparência do vidro para dar personalidade, dar calor e vida 
aos espaços desta nova prisão.
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2.8. O TRABALHO E O LAZER

O conceito deste projeto engloba não só o modelo prisional e as condições arquitetóni-
cas, mas também a prestação de serviços e atividades diárias que permitam conceder 
aos reclusos oportunidades para alcançar o objetivo de reabilitação e reinserção ainda 
que dentro de um regime limitativo da liberdade. A disponibilização destes serviços e 
atividades deve ser diversificada e requerer um corpo de profissionais competentes que 
satisfaça as exigências dos programas terapêuticos e reeducativos. Segundo Vessella 
(2007), todos os elementos que constituem o estabelecimento prisional devem:

 - “Procurar não relembrar aos reclusos da sua situação de privação da 
liberdade;

 - Procurar não produzir um efeito monótono e uniforme e sim, gerar am-
bientes intimistas e confortáveis

 - Criar áreas especificas para as suas funções

 - Providenciar às atividades disponibilizadas condições otimizadas para 
estimular o recluso”.

Todos os serviços e atividades oferecidos no estabelecimento prisional devem propor-
cionar ao recluso, como elemento central, ferramentas para conseguir cumprir a sua 
pena de forma digna e para possuir mais capacidades aquando da sua saída. Estas 
atividades podem-se dividir em duas categorias. As atividades ligadas ao processo tera-
pêutico como as atividades educativas, de saúde e as atividades com psicólogos e as-
sistentes sociais. A segunda categoria inclui as atividades com valor terapêutico indireto 
como as profissionais,  socioculturais, desportivas e recreativas.

Atividades do processo terapêutico 

Os espaços destinados a esta tipologia de atividades devem ter acesso fácil aos opera-
cionais do estabelecimento prisional que acedem do exterior para cumprir a sua função 
no processo de reabilitação do recluso. Deve-se criar uma continuidade entre o exterior 
e o interior, de forma a não transmitir aos funcionários a mesma sensação de isolamento 
vivenciada pelos reclusos.
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A Ala G do novo estabelecimento situa-se no piso superior ao da entrada do recluso e no 
piso de entrada do staff com acesso funcional tanto para o recluso como para pessoas 
vindas do exterior. Esta Ala destina-se a incluir todas as atividades relacionadas com a 
saúde, a estabilidade e a reinserção do recluso. Com este conceito pretende-se dar um 
grande ênfase ao bem-estar emocional do indivíduo encarcerado e, por isso, incluem-
-se várias salas de psicoterapia, salas para Técnicos Superiores de Educação (TSR), 
e salas de apoio aos Serviços de Educação e Ensino além dos gabinetes médicos das 
várias especialidades e enfermaria.

As atividades educativas são um dos grandes pilares deste conceito prisional. Como 
previamente mencionado, a educação é obrigatória, mediante o contrato de respon-
sabilidade assinado na chegada. Os horários são flexíveis de forma a não prejudicar 
a aprendizagem dos ofícios. Como está previsto no CEPML no artigo 38º ponto 1 - “O 
ensino organiza-se em conexão com a formação profissional e o trabalho, de modo a 
promover condições de empregabilidade e de reinserção social, no quadro das políticas 
nacionais de educação e de emprego e formação de adultos.”  A grande parte dos reclu-
sos que entram no estabelecimento prisional encontram-se em situações precárias, de 
baixa escolaridade, oriundos de meios pobres e disfuncionais. A educação permite-lhes 
aumentar a motivação e a possibilidade para encontrar emprego em liberdade. A área 
educativa, com acesso fácil à biblioteca no piso inferior, encontra-se no terceiro piso do 
octógono, num ponto alto, seguindo a metáfora do conhecimento como meio para atingir 
a luz e a liberdade física e emocional.

Atividades com valor terapêutico indireto

Os espaços do segundo grupo de atividades são normalmente não acessíveis para 
agentes externos. São espaços de atividade para o recluso, onde este pode fomentar 
as suas capacidades de forma mais expressiva, seja através do trabalho ou do lazer.  

- A execução das penas e medidas privativas da liberdade integra a frequência de pro-
gramas específicos que permitam a aquisição ou o reforço de competências pessoais e 
sociais, de modo a promover a convivência ordenada no estabelecimento prisional e a 
favorecer a adoção de comportamentos socialmente responsáveis.61

61 - Nº1 do Artigo 47º do Capítulo I da Lei n.º 115/2009, Diário da República Nº197/2009 Série I de 12 de 
Outubro de 2009 (consultar em anexo)
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 2.8.1 - O TRABALHO

Segundo Cardoso (2010), o trabalho no estabelecimento prisional é amplamente des-
valorizado. Há pouca oferta, não é bem remunerado e é normalmente desatualizado em 
relação às profissões e à realidade existente no exterior. Existe também a contrariedade 
de poder haver imposição de um trabalho, para um determinado recluso, consoante a 
necessidade da instituição. Acontece que a recusa pode servir de base à intimidação e 
remoção de privilégios como as saídas precárias ou a liberdade condicional. Estas si-
tuações podem ser negativas para o recluso que deve considerar o trabalho como uma 
ferramenta para lhe oferecer oportunidades no futuro e não como uma atividade imposta 
que leva a sentimentos de inadaptabilidade, segregação e exclusão social.

Os Princípios Gerais do Trabalho em Estabelecimentos Prisionais asseguram que o tra-
balho na prisão deve ser remunerado e visa criar, manter e desenvolver no recluso ca-
pacidades e competências para exercer uma atividade laborar após a libertação e que 
para isso deve ser garantido trabalho em unidades produtivas sem prejuízo do acesso 
ao ensino e à formação profissional. 62

A prisão idealizada procura ir ao encontro destes princípios e de alguma forma superá-
-los, fazendo uma ponte mais estreita na relação entre o recluso e o exterior. A existên-
cia de parcerias de continuidade com o exterior que já existem no EPC é mantida e são 
disponibilizadas as condições necessárias para se cumprirem da melhor forma. A forma-
ção profissional, com diplomas nas áreas de Mecânica, Carpintaria e Marcenaria, Pin-
tura, Pavimentação, Cerâmica, Instalação de Redes Informáticas, Eletricista de Instala-
ções e Climatização e Refrigeração são mantidas ou repostas e são acrescentados os 
diplomas de qualquer área que seja necessária à gestão e bom funcionamento de uma 
prisão, como o Curso de Especialização de Gestão e Produção de Cozinha, Serviços 
de Higiene e Limpeza, Gestão de Stocks, Exploração Agrícola entre outros. É prevista 
também a implementação de novos cursos de índole tecnológica com o intuito de suprir 
as exigências do mundo exterior relativamente a este campo. De forma a prever proble-
mas de inadaptação, de ineficácia ou da imposição de trabalho previamente menciona-
da, todas as atividades ou formações passam a funcionar num sistema de rotatividade. 
Numa primeira fase da pena, neste estabelecimento prisional, todos os reclusos partici-
pam em cada uma das formações durante um período de tempo específico segundo as 
suas preferências. Esta medida impede que haja, em simultâneo, um número elevado 
de reclusos nas atividades requeridas. Desta forma, garante-se o bom funcionamento 
dos outros serviços do estabelecimento, assegurando, o desenvolvimento de um leque 
variado de competências e a futura reinserção no mercado de trabalho.

62 - Artigo 41º do Capítulo I da Lei n.º 115/2009, Diário da República Nº197/2009 Série I de 12 de Outubro 
de 2009 (consultar em anexo)
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O conceito desta prisão é pontuado também pelo incremento da criatividade e da rea-
lização pessoal. Neste preceitos, a utilização do octógono como elemento central é 
acompanhada pelo recluso como elemento orgânico e o conhecimento como elemento 
medular fundamental deste conceito. Agregando estes elementos, constitui-se esta área 
prisional como uma incubadora de ofícios, com diferentes ateliers ascendendo pelos 
pisos do octógono culminando numa área de reflexão mental e religiosa como cume 
de um percurso para o saber e o esclarecimento. Estes ofícios fazem também parte do 
processo terapêutico do recluso e podem ser usados como apoio para o bem-estar geral 
no interior do estabelecimento pela produção de mobiliário, vestuário, higiene ou arte. 
Os exemplos de ofícios e workshops proporcionados estão de acordo, maioritariamente, 
com os que já existem no EPC, como a marcenaria, o polimento, a estofaria, o entalhe e 
o empalhamento na área do mobiliário, a alfaiataria e sapataria no vestuário, a barbearia 
na higiene pessoal, o desenho, a pintura, a música, e o teatro na arte. De modo parale-
lo, todo o material criado e reabilitado pelo recluso é exposto num espaço público e de 
fácil acesso no exterior da prisão, podendo ser comercializado no showroom do edifício 
do Museu ou numa feira periódica no novo parque urbano. A venda destes artefactos 
proporciona retorno monetário ao indivíduos que os produziu.

2.8.2 - O LAZER

As visitas

O privilégio de receber visitas do exterior visa manter e promover os laços familiares, 
afetivos e profissionais dos reclusos.63 Estes encontros podem decorrer em diferentes 
tipos de espaço que devem ser adequados às suas circunstâncias. Aceitando a divisão 
de Vessella (2017) os espaços de visita podem se distinguir entre: 

Espaços de reunião normais e tempo de duração de uma a duas horas, que se destinam 
habitualmente a advogados, notários, conservadores e solicitadores ou a encontros ur-
gentes e necessários à resolução de assuntos pessoais, jurídicos, económicos ou pro-
fissionais ou mesmo a visitas pessoais de curta duração que podem ter lugar em salas 
especificas da Ala C ou no parlatório;

Espaços de visita com menores e tempo de duração de quatro a cinco horas que se si-
tuam na secção das visitas tanto no pátio central como num dos quartos interiores para 

63 - Artigo 58º do Capítulo I da Lei n.º 115/2009, Diário da República Nº197/2009 Série I de 12 de Outubro 
de 2009 (consultar em anexo)
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“garantir ao núcleo familiar a possibilidade de restabelecer pelo menos na duração da 
visita, os laços emocionais e sentimentais entre pais e filhos que normalmente são de-
senvolvidos nas ações e atividades do dia-a-dia. Devem ser áreas acolhedoras, capa-
zes de fazer as crianças sentirem-se descontraídas para que possam brincar e interagir 
com o espaço”(Vessella, 2017);

Espaços de visita conjugal com tempo de duração de oito a doze horas, serão as am-
plas áreas de visita íntima, com privacidade e acesso ao espaço exterior, e constituídos 
por quarto, sala, instalação sanitária e cozinha para se “assemelhar o mais possível 
a um espaço doméstico normal e permitir diversos tipos de relacionamentos entre os 
membros do grupo familiar”(Vessella, 2017).

As atividades socioculturais e desportivas

As atividades socioculturais ou desportivas são ocupações do tempo livre que o recluso 
tem no interior do estabelecimento e têm tanta ou mais importância que as mencionadas 
previamente. Estes “tempos mortos” são os mais difíceis, porque recordam o indivíduo 
do vagaroso relógio que o consome dia após dia. Segundo Cardoso (2010)  o preen-
chimento destes períodos é positivo para o recluso, na medida em que possibilita uma 
abstração das atividades ilícitas ou da promoção de conflitos que o tempo livre tende a 
provocar. Estes momentos devem ser utilizados para distrair o recluso da sua condição, 
portanto o estabelecimento deve estar preparado para fornecer serviços e espaços de 
qualidade para proporcionar o melhor aproveitamento do tempo de um modo diversifi-
cado e que auxilie o processo terapêutico. Segundo a lei portuguesa,64 para que estas 
atividades sejam organizadas, os estabelecimentos devem estar equipados com biblio-
tecas, de serviço de leitura, de videotecas,de programas diversificados de animação 
cultural e espaços desportivos exteriores e interiores dos quais os reclusos possam 
usufruir, tendo em vista o seu bem-estar e o desenvolvimento das suas aptidões.

No Estabelecimento Prisional de Coimbra aqui apresentado, estas atividades serão or-
ganizadas pelos diferentes espaços que as proporcionam. Em primeira instância, exis-
tem as atividades recreativas e desportivas que se organizam no interior da área do 
recluso e que permitem uma circulação livre, mediante o bom comportamento dos indi-
víduos que dela usufruem.

O Refeitório

64 - Artigo 49º do Capítulo I da Lei n.º 115/2009, Diário da República Nº197/2009 Série I de 12 de Outubro 
de 2009 (consultar em anexo)
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O Refeitório ou a cantina é um espaço frequentemente associado à comunhão, ao con-
vívio e à partilha. No interior de uma prisão são esses sentimentos de interação e inte-
gração social que se deve procurar alcançar. De acordo com  Vessella (2017), no novo 
modo, mais aberto, de desenhar uma prisão, há três tipos de sistemas que se recomen-
da utilizar. Um refeitório central, junto à cozinha e às áreas de armazenamento de pro-
dutos e de eliminação de resíduos, que torna a gestão material mais direta por facilitar 
o provimento das refeições e a coleta da louça. Porém, a logística relacionada com o 
elevado número de reclusos no mesmo espaço pode gerar problemas de segurança. 
O segundo sistema, que é composto por pequenas salas de refeição em cada secção 
da prisão pode resolver o problema da gestão dos indivíduos e fomentar o espírito de 
grupo, dilatando o sentimento de pertença no núcleo correspondente, no entanto, tor-
na mais morosa e complexa a implementação do serviço de refeições. Por último, um 
sistema híbrido que prevê uma refeição diária em cada um dos sistemas mencionados 
previamente.

Na prisão proposta, atendendo às suas características físicas e concetuais, optou-se 
pela concretização do primeiro sistema, com um espaço de refeição aberto, com acesso 
ao exterior e a espaços verdes interiores e com permeabilidade visual para toda a zona 
do recluso. A grande cozinha anexada pressupõe a preparação das refeições por parte 
dos reclusos que se inclui como atividade laboral e como um serviço terapêutico-reabi-
litativo  disponibilizado pela prisão.

A Sala Polivalente e os Espaços de estada

Dentro da mesma zona do EPC dedicada ao recluso é proposta uma variedade de 
espaços de estada, para promover o relaxamento e a descontração do indivíduo, onde 
o mesmo pode ler ou estudar com bastante luz natural ou simplesmente descansar ou 
interagir abrigado de condições meteorológicas mais adversas. Passa a existir também 
uma sala polivalente para visionamento de filmes ou de televisão, para a prática de jo-
gos de mesa ou de videojogos.

O Ginásio e o Pavilhão Desportivo

No que toca a atividades desportivas, os serviços que habitualmente as prisões viabi-
lizam tendem a implementar-se no exterior, com condições deterioradas e com grande 
preponderância no halterofilismo, desporto que ajuda a promover a supremacia física 
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de um indivíduo sobre o outro. De acordo com o desenho deste estabelecimento, além 
do ginásio preparado para a musculação e outros desportos indoor com menores re-
quisitos espaciais, surge o desenho de um pavilhão interior protegido das intempéries e 
com qualidade espacial para a prática de desportos coletivos, como o futebol de cinco 
ou o basquetebol, com diversos pontos de acesso e com uma grande incidência de 
luz natural. É provido também de salas de armazenamento para o material desportivo 
e de lugares sentados para espetadores no âmbito da criação de torneios desportivos 
ou apenas para descontração na observação dos jogos. É também possível observar a 
prática de jogos através do espaço exterior.

Espaços ao ar livre

No exterior da zona do recluso existem os espaços ao ar livre, com circulação condi-
cionada durante o dia, mas com as maiores valências terapêuticas indiretas de todas 
as atividades. Parafraseando Vessella (2007) as atividades ao ar livre “ são absoluta-
mente necessárias para aliviar o sentimento de confinamento e de restrição gerado 
pelo confinamento e para reduzir o nível de stress do recluso e do staff da prisão”. Para 
cumprir estes requisitos, deve haver uma aproximação às áreas de circulação do indi-
víduo encarcerado com acessos diretos entre o interior e o exterior. Estes espaços ao 
ar livre devem abranger espaços verdes percorríveis arborizados com possibilidade de 
sombras para condições mais adversas e abarcar mobiliário qualificado como bancos, 
bebedouros e caixotes de resíduos. Existe também uma certa exigência na dimensão 
espacial de forma a permitir um passeio fluído ou a prática de jogos. Nesta prisão, 
propõe-se a implementação de um claustro, a recordar os antigos colégios da cidade, 
munido de um pátio central com campo de jogos e espaço verde, com uma arcada de 
proteção de um espaço exterior coberto. Paralelamente, existirá um espaço exterior rel-
vado de acesso adjacente ao refeitório para criar um ambiente mais intimista ligado aos 
períodos de refeição. Num nível superior , enquadrado pelas alas noroeste de quartos, 
situa-se um amplo espaço verde com vegetação baixa, para passeio e relaxamento e 
provido de uma forte incidência solar, durante a maior parte do dia, para a prática de 
atividades agrícolas.

O Auditório

Fora da zona do recluso, e eventualmente no lugar mais nobre de toda a prisão, é pro-
posto  um auditório. Implementado no limiar do octógono menor, recebe o filtro lumino-
so de toda a prisão, com um pé direito total até à cúpula do edifício pontilhado na sua 
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extensão com uma dança de arcos quebrados que bailam uniformes até ao trabalho de 
madeira e ferro da flutuante capela. Este espaço tem lugar para 210 pessoas, possuindo 
assim capacidade extra para todos os reclusos da prisão. É ladeado por uma sala de 
música e uma sala de teatro que sustentam a relação com a comunidade exterior atra-
vés de eventos e espetáculos proporcionados pela população prisional. A representação 
e a música são, em si, base de atividades que estimulam a educação, a produção criati-
va e a interação social.  Além disso, este espaço pode gerar competências profissionais, 
não só artísticas, mas também de apoio às atividades como a gestão da luz, do som ou 
da encenação.

A Biblioteca

A biblioteca é um espaço de apoio aos programas educativos, profissionais e recreati-
vos e proporciona uma variedade de conhecimentos que o recluso pode adquirir para 
colmatar as lacunas dos serviços de aprendizagem fornecidos pelo estabelecimento. 
O local mais adequado para a implementar é na Ala A, tendo em conta que é a que se 
encontra mais distante das áreas mais ruidosas e movimentadas da prisão. É no tanto 
um espaço de circulação condicionada à hora do dia, com acesso fácil a partir dos cor-
redores do octógono maior. O espaço de biblioteca propriamente dito, com a exposição 
de estantes em fila para requisição dos livros, é definido por dois pisos com salas de 
investigação e gabinete do bibliotecário no piso de entrada. O piso superior constitui-se 
como um open space com zonas de trabalho e de leitura lounge, e é iluminado por vãos 
laterais ao longo da divisão e pelo vitral em arco quebrado numa extremidade virado 
para o exterior. 

O Templo Ecuménico

A religião é, historicamente, um escape para o ser humano. Além da fé legítima numa 
entidade superior, é um refúgio para momentos difíceis e uma pedra basilar na identi-
dade e no código moral de cada um. É por estes motivos que o desenho de um espaço 
religioso dentro da prisão deve ser pensado com tenacidade e zelo. O direito de expres-
sar a sua religião é um direito fundamental do homem ou mulher, livre ou encarcerado e 
o recluso devoto procura o entendimento sobre a sua situação na crença. 

Situando-se este Estabelecimento Prisional num estado laico, a existência apenas de 
um templo católico carece de integridade e imparcialidade e ataca a liberdade religiosa 
individual. A capela, elemento já caraterizado previamente, surge, portanto, como um 
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espaço ecuménico. Um templo modificado na sua disposição, preparando o mobiliário e 
os adereços necessários para a especificidade ritualística de cada religião. Ao redor do 
templo suspenso , um espaço de reflexão que se abre ao coletivo no culminar da reclu-
são. Um círculo perfeito, místico, branco. Um espaço onde a luz silenciosa e cintilante 
absorve as angústias e os medos. Um espaço onde o recluso pode pensar, arrepender-
-se e renascer assim, para um futuro tão luminoso como o local onde se encontra.
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2.9. A CELA

O espaço que melhor resume concetualmente a prisão, seja na sua imagem ou na 
forma como engloba as práticas do todo num só elemento, é a cela. O ruidoso som do 
deslizar das grades ou do bater das portas a fechar após o atordoante ruído de uma 
sirene. As mãos pousadas nas raras reentrâncias à espera de algo que não chega. 
As camas de ferrugem enxovalhada. As louças sanitárias partidas ou inexistentes. O 
contar dos dias em forma de traço. A escuridão cerrada de uma área quase inexistente. 
A conceção generalização da cela nos últimos séculos é “ a concretização máxima do 
EXISTENZMINIMUM65” (Heindl, 2018). O espaço reduzido ao limiar das necessidades 
humanas, tanto em dimensões, bem como em dignidade ou privacidade. 

Na prisão de San Michele em Roma, estudada no primeiro capítulo, a cela tinha sensi-
velmente 6 m2 com uma janela e uma porta, um objeto designado para as necessidades 
orgânicas e um colchão. Os dois vãos deste pequeno espaço de tijolo, eram virados 
para o espaço central interior, sem ventilação natural.

Na infame Newgate Prison, as celas eram ainda mais exíguas. Segundo Charles Di-
ckens (1836): “ Era uma masmorra de pedra com dois metros e meio de comprimento 
e pouco menos de dois de largura com um banco, que tapava uma caneca comum, a 
Bíblia e um livro de preces. Um candelabro estava preso numa parede lateral; uma redu-
zida e alta janela ao fundo que consentia todo o ar e luz que podia, num conflito entre as 
duas filas de pesadas barras de ferro cruzadas. Não continha mais qualquer outro tipo 
de mobiliário.” Passadas algumas décadas, já com novas formas de pensar, as celas 
acabaram por ser alteradas para passar a incluir um reservatório de água, uma bacia e 
também uma cama. (Nota - foto)

Na prisão de Millbank, já com base nos ideais de Bentham, passaram a existir novas 
preocupações como a ventilação e o aquecimento a gás nas celas. Também criaram 
um sistema novo de duplas portas de entrada: uma interior de madeira e uma de grade 
em ferro. Este sistema permitia que, durante o dia, o recluso tivesse a oportunidade de 
comunicar com o exterior da cela tendo a porta de madeira aberta. Durante a noite, ou 
no caso de ser um indivíduo problemático, ambas as portas seriam encerradas. Era um 
local individual de trabalho e redenção. Nas longas horas silenciosas passadas nestes 
espaços de, sensivelmente, três metros e meio por dois, eram praticados os mais va-
riados ofícios. Para o trabalho ser produtivo estas celas estavam dotadas de uma boa 
janela situada na parede mais afastada da porta com vista direta para a torre central 
panótica da prisão.

A Prisão de Wormood Scrubs em Inglaterra, que ainda se encontra em funcionamen-

65 - Existenzminimum é um conceito alemão racionalista do ínicio do século XX que descreve o espaço 
minimo que o ser humano pode viver de forma eficiente.
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to, foi pensada e construída na tipologia de bloco, com foco na atribuição às celas de 
melhores condições de salubridade. Todas as janelas recebem luz em alguma parte do 
dia.66 (Nota - F.W. Robinson’s documenta em 1889 no jornal The Graphic) “ Cada cela 
tem uma saída de ar e uma entrada de ar renovado com aquecimento. A ventilação pa-
rece perfeita. A cela tem algo como três metros de largura para quatro de comprimento, 
e existe espaço respirável mais que suficiente para o recluso. Cada cela está mobilada 
com uma cama de estrado, um conjunto de prateleiras para a Bíblia, o livro da biblioteca 
da prisão, uma caneca, uma mesa fixa com um banco.” 

Em Rikers Island, a ilha transformada em campus penitenciário no estado de Nova 
Iorque, existe uma grande diversidade de celas. Mas é relevante constatar que uma 
prisão actual possua celas por onde todos os jovens reclusos passam com pouco mais 
de 4 metros quadrados. Celas estas, destinadas a detidos que podem nem sequer ter 
sido condenados ou que tenham sido por crimes menores. Estas celas de betão com 
porta de metal, praticamente sem ventilação ou aquecimento, mantêm-nos encarcera-
dos vinte e três horas por dia, com uma pequena janela de malha quadriculada. São 
conhecidas como “The Box”.

Noutra perspetiva, surgem exemplos mais felizes, como as celas organizadas pelos 
métodos de encarceramento e reabilitação nórdicos. A Halden Prison utiliza um siste-
ma de pavilhões de alojamento separados pela imensa extensão de espaço verde da 
prisão. Estes pavilhões são como casas comuns que acomodam dez reclusos e, além 
de permitirem a livre circulação, possuem uma sala de estar, de jantar, uma sala poliva-
lente e uma cozinha onde os indivíduos encarcerados podem preparar, em conjunto, as 
suas proporias refeições. Os “quartos” (mencionados pela primeira vez), têm dez metros 
quadrados e contém uma cama, um pequeno frigorífico, televisão, secretária e uma ca-
sa-de-banho privativa. Existe alguma contestação para com a existência de alojamentos 
com estas condições para quem não cumpriu com as leis e os deveres da sociedade, 
mas a realidade é que não são luxos desproporcionados. São quartos com condições 
dignas para que o recluso se sinta capaz e ávido de se voltar a inserir na comunidade 
exterior.

Existem requisitos e leis da comunidade internacional específicas para as condições 
em que o recluso deve ser alojado particularmente nas dimensões da cela. Segundo 
as Orientações Técnicas para a Planificação de Estabelecimentos Penitenciários da 
ONU67, baseadas nas Regras Nelson Mandela, regras mínimas para o tratamento dos 
reclusos, as especificações relativamente às dimensões das celas são as seguintes:

66 - Documentado por F:W Robinson no jornal The Graphic em 1889. Consultado em: https://blog.british-
newspaperarchive.co.uk/2021/04/15/exploring-life-behind-prison-bars/
67 - ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Orientaciones técnicas para la planificación de estable-
cimientos penitenciarios: Consideraciones técnicas y práticas basadas en las Reglas Mínimas para el 
Tratamiento de los Reclusos (Reglas Nelson Mandela), 2016 Consultado em [3 Outubro 2020]. (Consultar 
em anexo)
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Área útil :

 - Um mínimo de 5,4 m2 por cada cela individual.

 - Um mínimo de 3,4 m2 por pessoa em cela compartida.

Distância entre paredes: um mínimo de 2,15 m.

Pé direito da cela: um mínimo de 2,45 m de altura.

Superfície de ventilação: pelo menos 4% da área útil. (Se for inviável, deverá ser supe-
rior a 0,1 m2 por pessoa).

Superfície de entrada de luz natural: a superfície total de janela de vidro transparente 
deve equivaler no mínimo a 8% da área útil da cela. (Se for inviável, deverá ser superior 
a 0,1 m2 por pessoa)

Segundo as mesmas Orientações, são consideradas celas individuais de tamanho stan-
dard , que contam com uma sanita, um lavatório e em certos casos um chuveiro. Todo 
o equipamento deve ser resistente à manipulação ou a danos causados pelos reclusos. 
Além disso, deve existir uma instalação de campainha para que o recluso possa chamar 
a atenção dos funcionários. Podem colocar-se portas especiais dotadas de um sistema 
de dobradiças reversíveis para evitar que os reclusos se barriquem no interior da cela. 
Alguns sistemas penitenciários permitem que os reclusos em regime de isolamento dis-
ponham de televisão, rádio ou outros aparelhos eletrónicos. Por último, cada cela deve 
contar com iluminação artificial que, em certos casos, poderá ser regulada pelo próprio 
recluso. 

Tendo estas diretrizes em conta, importa realçar que estas apontam os números míni-
mos e que estes números não refletem o espaço necessário para uma boa reabilitação 
do recluso. A pena de privação da liberdade não determina a redução das dimensões ao 
mínimo. Esta é apenas uma prática utilizada para a redução de custos para os governos 
e para maximizar a eficiência do encarceramento como depósito de indivíduos.

A lei portuguesa68 salienta que os reclusos devem ser alojados em celas individuais, sal-
vo em algumas excepções como a insuficiência temporária de alojamento e que estas 
devem satisfazer as exigências de segurança e habitabilidade exigidas designadamente 
quanto a higiene, luz natural e artificial, adequação às condições climatéricas, ventila-
ção, cubicagem e mobiliário.

No Estabelecimento Prisional de Coimbra, deparamo-nos com uma situação que se 
afasta veementemente da legislação portuguesa. De forma primária, podemos verificar 
que o EPC é composto por 305 celas, mais 4 disciplinares, e que a sua lotação é de 
540 reclusos. Há, portanto, quase o dobro de lotação máxima para o número de celas 

68 - Artigo 26º do Capítulo I da Lei n.º 115/2009, Diário da República Nº197/2009 Série I de 12 de Outubro 
de 2009 (consultar em anexo)
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disponíveis. Além disso, verificando o número de reclusos em dezembro de 2019, depa-
ramo-nos com um número que ultrapassa a lotação, 565. É, consequentemente, fácil de 
concluir que não está a existir uma aplicação devida da lei. Há certas dimensões da cela 
que estão no patamar mínimo exigível pelas normas internacionais, e apenas na Ala de 
Respeito se podem encontrar cumpridas todas as exigências da Lei Portuguesa com 
celas individuais limpas, com janela, secretária de trabalho, sanita, chuveiro e lavatório. 

Foi imperativo, então, para este projeto, alterar o desenho, o papel e as condições da 
cela. Para tal, houve a preocupação de seguir as normas e leis, portuguesas e interna-
cionais, mas também seguir os exemplos dos estabelecimentos prisionais nórdicos que 
parecem mais adequados para ajudar a cumprir os objetivos a que a pena de prisão se 
propõe, atendendo sempre às características especificas do edifício central do Estabe-
lecimento Prisional de Coimbra. Os princípios usados por Vessella (2007) para a con-
ceção de um novo modo de idealizar a prisão e a execução dos espaços de alojamento 
que apoiaram este projeto foram o dimensionamento destes locais consoante o período 
de tempo em que é utilizado e procurar a autosuficiência das unidades residenciais que 
devem apresentar espaços privados e espaços para interação social.

Na impossibilidade de criar unidades residenciais separadas, atentando à estrutura do 
edifício prisional pré-existente, para promover a responsabilidade e a entreajuda entre 
os reclusos, adotou-se um sistema de galerias com muita luz natural e ambientes aco-
lhedores para instalar os espaços de alojamento da nova prisão. O termo cela é esque-
cido para dar lugar a uma designação mais familiar. Os quartos individuais passam a 
inserir-se nos pisos superiores à zona do recluso, espaço este que se constitui como um 
elemento de comunhão e interação livre no piso 0. As galerias são pontuadas por pe-
quenas salas do guarda prisional para promover a interação entre estes elementos e o 
indivíduo encarcerado. Cada quarto pertence a apenas um recluso que tem uma chave 
própria para o seu espaço. Estas divisões pressupõem dimensões e condições para a 
partilha em caso de necessidade, tal como previsto na lei. As portas de correr de entra-
da, em madeira, são pensadas para permitir o acesso em caso de emergência por parte 
dos funcionários e impedir o recluso de se fechar no interior. Porém, deixa de existir a 
possibilidade para os guardas espreitarem pelas habituais aberturas na porta e assim 
dar ao utilizador do espaço a privacidade e dignidade adequadas a um ser humano.

O Estabelecimento Prisional de Coimbra passa então a ter 196 quartos, passando esse 
número a ser também a lotação máxima do estabelecimento, salvo alguma particular 
exceção. Estes quartos estão dispostos por três pisos. No primeiro e no segundo exis-
tem  88 e 76 quartos, respetivamente, ao redor de dois pátios centrais exteriores, sendo 
que no  terceiro piso existem apenas 32, organizados no todo de uma forma semelhante 
à da antiga Ala E. Estes espaços de alojamento têm diferentes dimensões consoante 
o seu posicionamento na prisão, mas rondam sensivelmente os 14 m2 de área útil no 
total, sendo que 10 m2 são utilizados como quarto e 4m2 como instalação sanitária pri-
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vativa que dispõe de banheira, lavatório e sanita. O quarto possui uma mesa como zona 
de trabalho, uma cama, um sofá individual e mobiliário para arrumação diversa. A janela 
com caixilharia interior passa a ter uma superfície de 1m de largura e 1,2m de altura, o 
que permite aproveitar muita luz natural, independentemente da hora do dia, e passa a 
ser pivotante sobre um eixo central vertical, permitindo assim a entrada de ar puro sem 
prescindir das exigências de segurança. A instalação sanitária, por sua vez, é também 
brindada com um vão, de menores dimensões, e que pode ser direcionado tanto para o 
interior da galeria como para o exterior, dependendo da disposição do quarto. 

Com este tipo de alojamento existe a vontade de cumprir as pretensões da legisla-
ção portuguesa de uma forma efetiva e concreta, que corresponde à supramencionada   
dignidade para o utilizador do espaço, cumprindo “as exigências de segurança e de 
habitabilidade, designadamente quanto a higiene, luz natural e artificial, adequação às 
condições climatéricas, ventilação, cubicagem e mobiliário”(Vessella, 2017)
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2.10. A VIGILÂNCIA

A prisão, ainda que podendo ser manipulada de forma a poder criar novas condições 
mais tolerantes para com os reclusos, não deixa de ser uma instituição total.69 Esta 
circunstância  implica a imposição de manter estes indivíduos encerrados no mesmo 
local, sob algum tipo de vigilância e seguindo um conjunto de condições que suben-
tendam a segurança de todos os agentes envolvidos e os regulamentos estabelecidos 
pela instituição. Porém, apesar de se ter vindo a constatar uma alteração benigna no 
modo de encarar a liberdade individual do recluso, com vista a existir uma maior proxi-
midade entre o recluso e o exterior e do mesmo com a sociedade, os fenómenos que a 
reclusão provoca no indivíduo continuam a fazer-se sentir, beneficiando dos regimes de 
segurança apertados que ainda se podem encontrar no interior. Estes fenómenos são 
componentes de um efeito chamado  institucionalização.

Este tipo de efeito que o encerramento causa não é exclusivo dos estabelecimentos 
prisionais, existem outras instituições que absorvem o tempo e a atenção dos seus 
utilizadores. O caso da prisão torna-se o mais fiel e paradigmático por restringir de uma 
forma mais acentuada a possibilidade de interação com tudo o que se passa à sua volta. 
Restrição de saída, de circulação ou mesmo das relações no interior. E a arquitetura tem 
sido um dos fatores determinadores para a intensificação desta clausura, através dos 
muros, das barreiras, das grades ou das portas fechadas. No entanto, é possível com 
a arquitetura, acompanhada de um modelo prisional adequado, procurar alterar este 
paradigma tão enraizada na sociedade.

Perante este cenário, é importante salientar as alterações que têm vindo a ser feitas 
para melhorar o desenho e o desempenho penitenciário ao longo das últimas décadas. 
Atlas e Dunham(1990) sugerem três momentos:

O primeiro momento pode ser descartado desta análise por incluir as prisões construí-
das antes de 1970 com exemplos dos sistemas de Auburn e de Filadélfia que foram 
estudados no primeiro capítulo;

O segundo momento, baseia-se em unidades de alojamento com supervisão remota em 
sala de controlo e com a centralização dos serviços para os reclusos, afastados destas 
unidades de habitação. Os guardas passam a fazer usufruto da tecnologia como forma 
de supervisão sem terem a necessidade de se aproximar do indivíduo encarcerado. 
Este afastamento implica uma maior necessidade de circulação do recluso e o corres-
pondente acompanhamento eletrónico por parte dos funcionários. O comportamento 
negativo antecipado era controlado através da vigilância e de restrições por recursos 
tecnológicos. Os vidros de segurança substituíram as frentes de grades de metal o que 
permite uma maior visibilidade para os funcionários da prisão. Os equipamentos, aca-

69 - Conceito apresentado por Erving Goffman
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bamentos e mobiliário desenharam-se para cumprir uma segurança máxima resultando 
em estabelecimentos austeros desenhados para resistir a comportamentos abusivos 
projetados. Partia-se de um pressuposto que o recluso apresentaria comportamentos 
negativos pelo simples facto de serem reclusos. Subsequentemente, o desenho destas 
prisões baseava-se na premissa de que se deviam criar barreiras entre os indivíduos 
encarcerados e os funcionários da penitenciária;

O terceiro momento previlegia a supervisão direta num ambiente normalizado e com 
tratamento mais humano onde se vão produzir relações mais humanas e um ambiente 
mais familiar.  Foi com base nestas características que foi possível aplicar o conceito 
proposto para este projeto. As atividades lúdicas diárias como o exercício e a alimen-
tação passam a instalar-se numa área dedicada ao recluso, próximas do próprio aloja-
mento, de um modo que não implique a necessidade de acompanhamento constante 
por parte dos agentes prisionais. Se o objetivo passa a ser a prevenção dos comporta-
mentos negativos, este sistema passa a depender da capacidade dos funcionários para 
supervisionar e interagir com os reclusos (Atlas e Dunham, 1990).  Em cada unidade 
habitacional fica responsável um guarda que toma as decisões necessárias para o fun-
cionamento dessas áreas e interage diretamente com os reclusos correspondentes de 
forma a minimizar os comportamentos indesejáveis e a diminuir eventuais tensões. A 
conduta negativa passa a ser inadmissível segundo as expetativas de comportamento 
impostas. Neste sistema adota-se a falta de cumprimento como razão para o realoja-
mento do recluso em unidades de segurança mais austera, com privilégios e movimen-
tos reduzidos como no momento analisado anteriormente.

Com a utilização contratual do bom desempenho normativo-comportamental, a tecno-
logia pode ser uma aliada na permissibilidade de movimentação do recluso. Assim, é 
possível criar uma diferenciação de áreas de circulação que favoreça a autonomia indi-
vidual tanto quanto possível:

A Circulação Livre por parte do indivíduo encarcerado é realizada em toda a área de ha-
bitação e na zona destinada aos serviços dedicados ao recluso. Esta zona é premiada 
com uma grande permeabilidade visual e incidência de luz natural e artificial. A utilização 
do vidro e de vãos abertos de passagem permite criar um ambiente de segurança e de 
vigilância natural, tanto dos funcionários da prisão como dos reclusos. As salas de guar-
da, de pequenas dimensões, são dispostas por cada unidade habitacional e na área do 
recluso. Cada uma destina-se a unidades habitacionais de 32 a 44 reclusos e pressupõe 
a gestão destas secções de uma forma direta e interativa;

A Circulação Condicionada concretiza-se nas áreas de Educação e de Trabalho. Dentro 
do octógono maior e nas restantes áreas de trabalho e biblioteca, o recluso tem permis-
são para se movimentar de forma livre, porém, esta liberdade é condicionada à hora do 
dia. Em horários noturnos, todas estas áreas encontram-se encerradas ao utilizador.
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A Circulação Supervisionada é de forma generalizada uma movimentação diurna e efe-
tuada na presença de vigilância e/ou acompanhamento por parte de funcionários do es-
tabelecimento. As alas médicas, de dispositivos legais e áreas de trabalhos específicos 
da prisão, como a lavandaria ou a maquinaria geral ficam sujeitas a esta supervisão. A 
área de visitas fica sujeita a esta modalidade apenas no seu trajeto.

A Circulação Proibida engloba todos os dispositivos de entrada no estabelecimento, 
certas áreas administrativas e espaços dedicados ao staff prisional, tal como as áreas 
privadas de acesso condicionado ao cidadão. Nesta qualidade de circulação, o recluso 
está interditado a aceder às áreas indicadas com casos específicos previstos de excep-
ção.

Além da utilização deste regime concetual e físico, é necessário manter os requisitos 
de segurança normais a um estabelecimento prisional, como a verificação de todos os 
acessos com revista e deteção de metais, bem como armazenamento dos bens, video-
vigilância e vigilância presencial. Especificamente nesta prisão existem três entradas 
diferentes, cada uma com os respetivos dispositivos de segurança. A entrada principal 
é destinada às visitas e à chegada do recluso. Esta entrada pressupõe a existência de 
divisões necessárias a todos os procedimentos de acesso. Há também uma entrada 
administrativa que privilegia o acesso direto às áreas destinadas aos funcionários do 
estabelecimento e por fim, existe uma entrada subterrânea, através do parque de es-
tacionamento, para depósito e recolha de bens, mas também para agentes do sistema 
penitenciário que acedam através de viatura automóvel.

 A segurança e a vigilância do indivíduo encarcerado também está intrinsecamente li-
gada com o olhar e a perspetiva da sociedade, e a visão de si mesmo e do exterior. É 
possível encontrar um paralelismo entre os conceitos de voyeur70 e flâneur71 de Charles 
Baudelaire72  e a sociedade e o recluso. A atitude da sociedade “voyeurista” que se intro-
mete sempre à distância sem se responsabilizar do que se passa no interior da prisão, 
e um flâneur encarcerado que apesar de ser incógnito, quer observar o mundo, e fazer 
o seu caminho de uma forma livre. Este conjunto identificável (reclusos) que vagueia 
pelos interiores de uma prisão (cidade) e “constrói uma narrativa a partir de fragmen-
tos, o seu fascínio está no que não pode ver, no que é apenas insinuado”(Horta, 2009). 
O modelo de prisão projetado procura tornar a sociedade numa antítese do voyeur, 
aproximá-la no seu conceito e no seu espaço físico, permitir ver e ser visto através da 
permeabilidade visual, e criar relações mais próximas entre a sociedade e o recluso 
amplificando assim a vigilância no interior e no exterior. Passa a existir uma segurança 
visual mútua. O flâneur de Baudelaire é o que o recluso deve almejar ser dentro da pri-
são. Ter o desejo de observar e aprender com os fragmentos que lhe são transmitidos e 

70 - Aquele que vê.
71 - Aquele que deambula.
72 - Charles Boudelaire (1821 - 1867), foi um poeta dandy francês que explorou os conceitos de voyeur e 
e flâneur como elementos da vida urbana.
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procurar assim pertencer de novo à sociedade. 
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Todos somos responsáveis pelo rumo que a prisão tomou. A instituição não é apenas 
produto da falta de vontade de mudar por parte do governo. É um exemplo de como o 
pensamento da sociedade em relação ao próximo ainda é de distanciamento e des-
confiança. O cidadão continua a escolher não considerar a prisão como um elemento 
danoso para o recluso e para a própria sociedade. Continua a não aceitar que os mé-
todos de reabilitação usados são excessivos e comprometem a reintegração  em vez 
de a promover. A ilusão e o medo fazem a sociedade crer num mundo melhor, através 
da reforma violenta, com a prisão como ela é. E a realidade é que a arquitetura tem 
sido usada como arma e cenografia desta ilusão. A arquitetura da justiça, como os tri-
bunais, é erguida de forma exuberante, rica. Artifícios materiais para a credibilidade da 
lei pontuadas com antigas máximas de igualdade e liberdade que o leigo desconhece, 
mas em que acredita. A arquitetura prisional, por outro lado, é dissimulada. Fugida do 
olhar. É austera e intransponível. Escura e sem vida. A prisão é o que a sociedade fez 
dela. É o que queremos que ela seja. Que agregue e esconda o que a sociedade tem 
de pior. 
É em parte por estas razões que a prisão não tem mudado e é também por estas ra-
zões que a prisão tem de mudar. Tem de sofrer uma mudança dramática. Mudança no 
que é, no que parece e no que queremos que seja. Neste sentido, torna-se pertinente 
chamar à prisão uma revolução, na maneira como é pensada enquanto mecanismo 
judicial e de governo, enquanto cristalização de um conjunto de pensamentos especia-
lizados, mormente da arquitetura, e enquanto espaço societal.  Esta revolução pode 
demorar décadas, mas tem de ocorrer. Porém, é necessário considerar que ações se 
podem tomar para acelerar essa mudança. Como é que podemos ajudar a exponen-
ciar a mudança da prisão no Presente. Nesses termos a Arquitetura pode ter um papel 
relevante, e é com essa intenção que surge este trabalho e esta proposta. 
Entendemos que não basta criar espaços bem desenhados ou com boas condições 
de habitabilidade para proporcionar uma boa possibilidade de reabilitação ao recluso. 
Este precisa de sentir que é útil, que é valorizado, mas principalmente que pertence a 
um lugar.
Num mundo digital, onde a distância se esfuma e as causas isoladas se unem dos 
quatro cantos do mundo, continuamos a segregar os reclusos que vivem ao nosso 
lado, menosprezando os seus direitos como cidadãos. A distância é antagonista da 
mudança, por isso assentamos toda a essência do trabalho em níveis de proximidade. 
O ser humano precisa de sentir-se próximo a outro para entender a sua circunstância, 
para ter compaixão e empatia. Com a proposta deste novo Estabelecimento Prisional 
procurámos aproximar os reclusos, aproximar os funcionários, aproximar os cidadãos 
e aproximar a cidade.

A transparência e a permeabilidade são usadas como apelo a uma sociedade es-
condida. São convites para uma peça de coexistência entre dois mundos, de forma 
a progressivamente se tornarem um. A reintegração do recluso exige a proteção e a 
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confiança do exterior. É por isso que a prisão não pode ser um elemento isolado, des-
tacado para a sua função. A prisão tem de surgir como elemento agregador de cidade 
e gerador de futuros. 

O mundo está a mudar e abre-se uma janela para olhar a prisão e o recluso de um 
modo diferente. Todas as iniciativas que beneficiem o bem-estar de um ser humano 
devem ser postas em perspetiva. Todos os homens e mulheres erram, e todos mere-
cem ter uma oportunidade de se redimir. A redenção não se atinge através da peni-
tência incessante como se de um arcaico cilício carecesse. A redenção exige tempo, 
complacência, intimidade e convivência. E cabe-nos a nós sociedade reivindicar esses 
direitos para todos.
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